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Fala-se hoje, com insistência, no professor pesquisador. 

No meu entender o que há de pesquisador no professor 

não é uma qualidade ou uma forma de ser ou de atuar 

que se acrescente à de ensinar. Faz parte da natureza 
da prática docente a indagação, a busca, a pesquisa. O 

de que se precisa é que, em sua formação permanente, o 

professor se perceba e se assuma, porque professor, 

como pesquisador (FREIRE, 1992, p. 32). 



RESUMO 

Partindo da análise de dois cenários formativos, pensados para o professor alfabetizador, 

sendo o primeiro, as formações ofertadas pelo governo federal nos últimos anos em 

confluência com a Secretaria Municipal de Educação de Santo André e o segundo, as 

formações planejadas e organizadas por agentes da própria secretaria, em horário de reunião 

pedagógica semanal ou após o horário de trabalho, surgiram as perguntas: As formações 

oferecidas pela secretaria de educação estão atendendo as necessidades dos professores 

alfabetizadores? Quais são as necessidades formativas desses professores? Que modalidade de 

formação atenderia as necessidades dos docentes na alfabetização? Portanto, este estudo 

buscou conhecer as necessidades formativas dos professores alfabetizadores dos primeiros e 

segundos anos do Ensino Fundamental do município de Santo André e elaborar apontamentos 

para uma formação, com base na análise das possíveis contribuições das experiências 

formativas que vivenciaram na própria rede e no levantamento de suas necessidades 

formativas. A metodologia utilizada foi de cunho qualitativo, valendo-se do uso de um 

questionário (respondido por 130 professores), contendo 12 questões fechadas e uma aberta, 

para caracterização pessoal e profissional do professor alfabetizador atuante na rede. 

Posteriormente, realizaram-se entrevistas individuais com doze docentes de cinco escolas. O 

referencial teórico foi pautado em estudos sobre alfabetização, na linha de Emília Ferreiro, 

formação docente e necessidades formativas, baseando-se nos estudos de Marcelo Garcia, 

Imbernón, Placco, Rodrigues, Esteves, Estrela, Barbier e Lesne. Os resultados da pesquisa 

indicaram que os professores que ingressaram na rede nos últimos quatro anos ainda não 

passaram por nenhuma formação específica para alfabetização; já os professores com mais 

tempo de atuação participaram da formação Ação-Escrita e a grande maioria, da formação 

PNAIC. Relataram que foram formações bastante significativas, pois uniram teoria e prática, 

proporcionando reflexões sobre novas possibilidades de trabalho com diferentes estratégias 

pedagógicas. Além disso, houve fortalecimento do planejamento, além de terem 

proporcionado autoconhecimento. Outro ponto de destaque das formações, apontado pelos 

professores alfabetizadores, foi a troca de experiências. Dentre os desafios que emergiram nos 

depoimentos dos professores, alguns estão relacionados à prática pedagógica, entre os quais: 

como fazer uma boa gestão do tempo, lidar com a passagem da Educação Infantil para o 

Ensino Fundamental, trabalhar sozinho com crianças em diferentes hipóteses de escrita que 

necessitam de atividades diferenciadas e intervenções pontuais do professor, problemas 

comportamentais dos alunos. Além desses, outros desafios relacionados a questões estruturais 

e/ou organizacionais foram abordados, como grande quantidade de alunos por sala, falta de 

apoio da família e atendimento aos alunos deficientes e com transtornos de aprendizagem. 

Para lidar com todos esses desafios os professores sinalizaram que sentem falta de formação 

específica para alfabetização, do auxílio de mais um profissional na sala e da parceria da 

família. Esta pesquisa permitiu conhecer e refletir sobre as necessidades da formação de 

professores alfabetizadores, ao mesmo tempo em que propiciou a construção de indicativos 

para uma proposta formativa, reafirmando a compreensão de que o planejamento de qualquer 

ação formativa deve partir da análise de necessidades, para que seja possível a construção de 

programas de formação mais significativos e aderentes às necessidades dos docentes. 

  

 

 

Palavras-chave: Necessidades Formativas. Professor Alfabetizador. Formação Continuada 

 

 



ABSTRACT 

Based on the analysis of two training scenarios, designed for the literacy teacher, the first 

being the training offered by the federal government in recent years in confluence with the 

Municipal Education Secretariat of Santo André and the second training planned and 

organized by agents of the the secretariat itself, during a weekly pedagogical meeting time or 

after working hours, the questions arose: Are the training courses offered by the education 

department meeting the needs of literacy teachers? What are the training needs of these 

teachers? What type of training would meet the needs of teachers in literacy? Therefore, this 

study sought to know the training needs of literacy teachers in the first and second years of 

elementary school in the municipality of Santo André and to elaborate notes for a training, 

based on the analysis of the possible contributions of the training experiences they had 

experienced in the network itself and in the survey training needs. The methodology used was 

of a qualitative nature, using a questionnaire (answered by 130 teachers), containing 12 closed 

and one open question, for personal and professional characterization of the literacy teacher 

working in the network. Subsequently, individual interviews were conducted with twelve 

teachers from five schools. The theoretical framework was based on studies on literacy, in 

line with Emília Ferreiro, teacher training and training needs, based on the studies of Marcelo 

Garcia, Imbernón, Placco, Rodrigues, Esteves, Estrela, Barbier and Lesne. The survey results 

indicated that teachers who have joined the network in the past four years have not yet 

undergone any specific training for literacy; the teachers with the longest experience 

participated in the Ação-Escrita training and the vast majority, in the PNAIC training. They 

reported that they were quite significant formations, as they united theory and practice, 

providing reflections on new possibilities of work with different pedagogical strategies. In 

addition, planning was strengthened, in addition to providing self-knowledge. Another 

highlight of the training, pointed out by the literacy teachers, was the exchange of 

experiences. Among the challenges that emerged in the testimonies of teachers, some are 

related to pedagogical practice, among which: how to do a good time management, deal with 

the transition from early childhood education to elementary school, working alone with 

children in different writing hypotheses that need differentiated activities and specific 

interventions by the teacher, students' behavioral problems. In addition to these, other 

challenges related to structural and / or organizational issues were addressed, such as a large 

number of students per class, lack of family support and assistance to students with 

disabilities and with learning disorders. In order to deal with all these challenges, the teachers 

signaled that they lack specific training for literacy, the help of another professional in the 

classroom and the family partnership. This research allowed to know and reflect on the 

training needs of literacy teachers, at the same time that it provided the construction of 

indicatives for a training proposal, reaffirming the understanding that the planning of any 

training action should start from the analysis of needs, so that it is possible to build more 

meaningful training programs and adhere to the needs of teachers. 
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1. INTRODUÇÃO 

O homem nasceu sob o signo da mudança, da ruptura, 

da separação, da finitude. É um ser insatisfeito por 

natureza. Idealiza e sonha com a perfeição sem nunca 

poder alcançá-la. Talvez seja esta a chave de sua 

humana infelicidade. (ROSA, 1995, p. 14) 

 

Apresento ao leitor que, generosamente, se disponha a seguir comigo, que o presente 

trabalho, intitulado “Apontamentos para uma formação a partir das necessidades formativas 

dos professores alfabetizadores da rede municipal de Santo André”, nasceu das reflexões e 

inquietações de uma professora alfabetizadora e formadora de formadores, que busca, 

constantemente, estar atenta às mudanças. 

Dentro desse contexto, a palavra mudança está atrelada à qualificação. Mudar para 

melhor ensinar, refletir para mudar a prática, estudar para mudar o planejamento de ações 

formativas e, assim, atingir o interlocutor de forma propositiva, para que também passe por 

esse exercício de reflexão e mudança da prática. 

Ciente de que mudar não é fácil, pois gera insegurança, medo do novo e exige 

reorganização daquilo que já está certo, me questionava se as formações pelas quais eu 

passava ou oferecia faziam sentido para os professores, atendendo suas necessidades e 

levando-os a mudanças significativas em suas práticas.  

Tais inquietações intrinsecamente relacionadas à formação me trouxeram ao Mestrado 

Profissional – Formação de Formadores; no entanto, distanciar-me da professora e formadora 

que sou, para assumir o papel de pesquisadora, não foi uma ação tranquila. 

O presente estudo começou a ser delineado quando iniciaram as tutorias
1
- atividade 

desenvolvida já no Programa de Mestrado Profissional- que permitiram unir minhas 

inquietações sobre as formações e seus efeitos com minha paixão pela alfabetização. 

Paralelamente às discussões nas tutorias, iniciei as aulas de metodologia científica, 

disciplina lecionada pela professora Marli Eliza D. A de André, que ampliaram minhas 

reflexões acerca do que pretendia pesquisar, e assim fui tendo a certeza de que eu almejava, 

aprofundar meus saberes em algo que dialogasse com minha prática, ou seja, com o dia a dia 

do docente, os desafios que enfrentam, como enfrentam e o quanto as formações pelas quais 

passam os auxiliam a lidar com as dificuldades encontradas na sala de aula. 

                                                             
1 O Mestrado Profissional – FORMEP – PUC SP conta com um grupo de tutores (doutorandos) que coordenam 
grupos de discussão entre os mestrandos, com focos na construção de temáticas de pesquisas, a partir das origens 

do problema (SULA, 2016, p. 16) 
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 Foi então, que os sujeitos, o objeto de estudo e o lócus desta pesquisa foram 

definidos: “Analisar as necessidades formativas dos professores alfabetizadores da rede 

municipal de Santo André”, descortinando uma série de possibilidades que pouco a pouco 

foram sendo delineadas, com a intenção de propor apontamentos para uma proposta de 

formação. 

A pesquisa buscou desvelar, por meio de questionário e entrevistas, aspectos positivos 

das formações pelas quais os professores passaram e trazer elementos que evidenciassem as 

necessidades formativas dos docentes que atuam nos anos iniciais, como requisitos para 

pensar uma escola que atenda as necessidades de todos, considerando suas especificidades.  

Esta pesquisa se estrutura em quatro capítulos. Além desta introdução, os capítulos 

subsequentes se propõem a apresentar: as considerações iniciais, contendo o caminho 

percorrido para se chegar a esta pesquisa, as raízes da investigação, a contextualização dos 

questionamentos, seu objeto de estudo e objetivos da pesquisa. 

Na fundamentação teórica, é possível encontrar estudos correlatos que apresentam 

fundamentos para esta pesquisa e que nos possibilitaram conhecimento, reflexão e ampliação 

dos trabalhos desenvolvidos até o momento.  

Ainda nesse capítulo, é possível pensar sobre o ler e escrever como direito de todos, 

tendo como base os estudos de Emília Ferreiro, e as contribuições de Délia Lerner e Ana 

Teberosk, que nos dão a oportunidade de refletir sobre a alfabetização em nosso país e, 

consequentemente, o ensino da leitura e da escrita, assim como o papel da escola e do 

professor nesse contexto.  

Dando prosseguimento, são abordadas a formação de professores, a formação 

continuada e as necessidades formativas, convidando-nos a refletir sobre a interdependência 

de ambas e as consequências que podem trazer no planejamento das formações centradas na 

escola. 

Em seguida são abordados os pressupostos teóricos metodológicos, que trarão, 

detalhadamente e de forma cuidadosa, os procedimentos de pesquisa, com especial atenção ao 

lócus da pesquisa, que é a cidade de Santo André.  

Segue-se a esse capítulo, a análise dos dados, organizando as respostas do questionário 

que retrata o perfil dos professores alfabetizadores, assim como as contribuições das 

formações das quais participaram e as informações trazidas das entrevistas de doze 

professores, que explanaram não apenas sobre os desafios que enfrentam para alfabetizar, mas 

também como os enfrentam e do que sentem falta para superá-los no dia a dia.  
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Para concluir, as considerações finais, que vêm entrelaçando todas as informações 

obtidas com os conceitos fundamentados, de forma a contribuir com proposições sobre a 

mudança das práticas formativas dos professores alfabetizadores, a partir de apontamentos 

para uma proposta nesse sentido. 

Huberman (1973, p. 18) mostra-se absolutamente atual, quando escreveu que “mudar é 

a ruptura do hábito e da rotina, a obrigação de pensar de forma nova em coisas familiares e a 

de tornar a pôr em causa antigos postulados”. 

Sigamos então, buscando um novo olhar para nossos hábitos rotineiros e um novo 

caminho para a formação dos professores alfabetizadores. 
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2. TRILHANDO OS CAMINHOS DA PESQUISA 

2.1 Da menina à professora alfabetizadora, da professora alfabetizadora à formadora 

 

Ingênuo, supondo ser a vida um processo de soma e não 

de subtração, juntei de cada um dos meus mestres um 

pedaço e protegi em minha intimidade. Concluo agora 

que, de tudo aprendido, resta a certeza do afeto como a 

primordial metodologia. Se dona Maria me tivesse dito 

estar o céu no inferno e o inferno no céu, seu carinho 

não me permitiria dúvidas. (QUEIRÓS, 1997, p.33) 

 

Sou professora, formadora de gestores e professores, sou estudante. Sou e exerço 

funções diferentes simultaneamente, funções que, pouco a pouco, compõem a pessoa que sou 

hoje, que fui um dia e que ainda virei a ser. 

A cada passo dado, a cada escolha feita, algumas pessoas em minha vida referendadas, 

todo sim e todo não proferido me levaram a caminhos que marcaram minha trajetória pessoal 

e profissional, levando-me até o Mestrado Profissional do Programa de Pós-Graduação em 

Educação: Formador de Formadores (FORMEP). 

Inicio, então, tratando da importância que parentes, amigos e, especialmente, 

professores tiveram em minha vida e dos bons exemplos que tive em minha trajetória pessoal. 

Foram as particularidades de cada um que, de alguma forma, me levaram ao magistério, 

impulsionando-me a ser cada vez melhor e dar o melhor de mim. 

Lembro-me da Educação Infantil, do asseio que minha mãe tinha com nossos 

uniformes, dos laços de fita em meus cabelos lisos, do plástico xadrez vermelho com que meu 

pai encapava com tanto carinho o material escolar, do parque com sua casinha de madeira, das 

bonecas na brinquedoteca, dos jogos de ligue-ligue nas salas.  

Ainda hoje, lembro com saudades do cheiro bom de sagu que vinha da merenda, do 

carinho de cada professora, de cada espaço daquela escolinha de madeira que parecia tão 

grande e, ao mesmo tempo, tão familiar. Lembro-me também das pessoas que compuseram 

aquele ambiente e da admiração que tinha por cada uma delas, vinda da percepção de seu 

comprometimento, afeto e de suas práticas pedagógicas que, hoje, consigo entender como 

diferenciadas, já para aquela época. Foram práticas que me marcaram: a escuta dos 

professores era muito presente, as atividades com a família faziam parte do cotidiano da 

escola, as linguagens do corpo, da música e da literatura compunham a rotina e os momentos 

de discussão e socialização das ideias, que eram muito valorizados. Muitas lembranças doces 
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aquecem meu coração, remetendo-me a uma época tão importante da minha vida, o início da 

escolarização. 

Terminada essa etapa, iniciei o primeiro grau e mudança era a palavra para aquele 

momento. Mudança de escola, mudança de amigos, mudança de professora. Se a escolinha de 

madeira já era grande, a escola do Ensino Fundamental era infinitamente maior e transmitia 

um ar de responsabilidade. Aquele ano ficou registrado em minha memória pela presença de 

uma professora rígida, de semblante fechado, que não gostava de barulho, mas cumpria com 

seu papel que era alfabetizar.  

Assim, fui me desenvolvendo e alfabetizando, sem nenhuma dificuldade. Não me 

lembro de ter dúvidas e de fazer perguntas, também não me lembro de alunos com 

dificuldades em minha sala ou de momentos de interação além do recreio. Não me lembro de 

aulas envolvendo leituras, músicas e parlendas, porém, ainda vivas, em minha memória, estão 

as lembranças da cartilha, o medo que eu sentia de cometer erros e a saudade das brincadeiras 

no parque que, de uma hora para outra, deixaram de existir. Hoje, sei que minha professora 

fazia o que acreditava ser o melhor- e o fazia da maneira que sabia. 

           E assim os anos foram passando. A primeira leitura que fiz de um livro foi na antiga 

quarta série, hoje quinto ano, com uma professora considerada “diferente”, que marcou minha 

vida num momento de muitas transformações e, como ela, alguns outros professores que 

tinham como proposta a proximidade com os alunos, a maneira afetuosa de ensinar e práticas 

que se diferenciavam do contexto escolar da época.  

Na adolescência, começou a brotar em mim um leve interesse pelo magistério, a 

princípio de maneira rudimentar, pois, acreditava que o simples fato de gostar de criança era o 

suficiente para me aventurar no mundo do ensinar. Ser professora era para mim um campo 

desconhecido e encantador.  

Sem dúvida, a escolha pelo magistério foi um marco em minha vida; nele me 

encontrei e tive plena certeza de que estava no caminho certo. Vivenciei alguns momentos de 

estágio ao lado de uma professora alfabetizadora e tive a oportunidade de acompanhá-la e 

aprender muito sobre as relações, vínculos, afetividade, planejamento, intervenções, 

dedicação e estudo diário. Sem dúvida, aprendi muito sobre a ação de alfabetizar. 

Terminado o magistério, ingressei na faculdade de licenciatura em pedagogia, ao 

mesmo tempo em que me aventurei nos concursos públicos e comecei a exercer minha 

docência: foi em pleno exercício que descobri que o prazer de ensinar estava no aprender a 

melhorar minha prática e que o fascínio verdadeiro estava no desvelar do meu fazer de cada 
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dia, no sorriso das crianças, na pergunta, na inquietação. Desde então não saí mais da 

educação pública, assim como não mais parei de me questionar. 

2.1.2 Algumas inquietações 

 

Os primeiros anos lecionando município de Mauá, local em que tive minha primeira 

experiência profissional, como professora da Secretaria Municipal de Educação, foram 

difíceis: não recebi orientação e tampouco tinha clareza sobre o que fazer com aquelas 

crianças que estavam sob minha responsabilidade. Tudo o que havia estudado nos cursos de 

magistério e pedagogia parecia não “conversar” com aquela realidade que batia à minha porta.  

Os alunos não podiam esperar que eu me apropriasse da identidade da profissão de 

professora e das complexas funções que essa profissão traz consigo. Eu tinha uma vaga ideia 

do que acreditava ser importante em minhas atribuições e algumas inquietações já se faziam 

presentes desde aquela época. 

 Como eu poderia garantir boas estratégias para ajudar meus alunos a aprender o que 

eu estivesse tentando ensinar, como saberia o que era essencial para eles naquele momento, 

como eu faria para transformar o conhecimento em atividades relevantes?  

Tinha muitas incertezas, no entanto, era muito claro para mim que tanto os alunos 

como o conhecimento transformavam-se rapidamente e se eu quisesse atingi-los efetivamente, 

garantindo seu direito de aprender, era preciso me esforçar para também continuar 

aprendendo. Dito de outro modo, não era só a tarefa de ensinar os alunos e a de fazê-los 

aprender que me inquietavam, eu sentia que, para ser uma boa professora, também era 

necessário meu esforço em continuar aprendendo para poder melhor ensinar. 

 Iniciei, então, uma busca constante por saberes que auxiliassem meu fazer 

pedagógico, participando de diversas formações voltadas para a prática de sala de aula, 

oferecidas pela Secretaria de Educação de Mauá (SE). Lembro-me de cursos fora do horário 

de trabalho com participação facultativa e de outro, inclusos na carga horária. Palestras, 

seminários, troca de experiências, semana pedagógica... Como uma esponja, absorvia tudo o 

que ouvia e levava para a sala de aula, sem muita reflexão, sem estabelecer relação entre a 

teoria e a prática e, muitas vezes, sem sucesso, pois, ao tentar aplicar o que havia vivenciado 

nas formações não conseguia resultados significativos que esperava com os alunos. 

A teoria que havia adquirido no curso de licenciatura em pedagogia não era suficiente 

para a realidade da escola, e a prática que vinha conhecendo nessas formações era resultante 

de outras experiências de professoras e alunos, inseridos em determinados contextos, diversos 
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daquele que eu vivenciava, cujas especificidades, nem sempre, naquela ocasião, eu conseguia 

entender. 

O tempo, os estudos e a experiência adquirida me fizeram compreender que a 

formação permanente dos professores é um momento fundamental, desde que proporcionem 

reflexão sobre a prática. “É pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode 

melhorar a próxima prática. ” (FREIRE, 1996, p. 44) 

Não me recordo, nessa época, de ter coordenadoras nas escolas municipais de Mauá. 

Quem conduzia os momentos de planejamento coletivo era a diretora, sem que esse momento 

fosse, propriamente, um momento formativo: tínhamos conversas pontuais e nelas, ela 

deixava clara a sua concepção e a importância de se ter um posicionamento político 

educacional dentro da escola, como também me incentivava a estudar e me inscrever nos 

congressos que a prefeitura proporcionava.  

E, assim, fui me constituindo como professora, nas conversas informais com colegas 

de trabalho, relatando e registrando meu fazer, estudando, participando de seminários, 

buscando relação entre teoria e prática, aprendendo a olhar e entender o que meus alunos 

precisavam. 

Em 2003, iniciei como professora na Secretaria Municipal de Educação no município 

de Santo André, onde estou há dezessete anos, trabalhando a maior parte do tempo com 

crianças pequenas, em fase de alfabetização. Nessa rede, passei pela coordenação, supervisão 

escolar e fui também orientadora de estudos do Pacto Nacional de Alfabetização na Idade 

Certa (PNAIC). Atualmente leciono para uma turma de 4º ano. 

Ainda na sala de aula, participei do Programa de Formação de Professores 

Alfabetizadores (PROFA) lançado em dezembro de 2000 pela Secretaria de Educação 

Fundamental do Ministério da Educação (SEF/MEC), que foi chamado no município de Santo 

André de Ação Escrita. Algumas Assistentes Pedagógica 
2
(AP) tinham parte de sua carga 

horária de trabalho para se dedicar a essa formação. Elas eram formadas e depois formavam 

os professores do primeiro ciclo que lecionavam no Ensino Fundamental I.  

Foi uma formação longa, buscando alinhar teoria e prática e, a partir desse momento, 

comecei a me sentir intrigada com meu fazer. Antes eu simplesmente não sabia qual caminho 

seguir, agora eu já sabia o que precisava ser feito, no entanto, a inquietação era outra, era 

saber se o que eu fazia ou a se forma como fazia eram realmente eficazes.  

                                                             
2 Assistente Pedagógico é o nome dado pela prefeitura municipal de Santo André para as pessoas que exercem a 

função de coordenador pedagógico. 
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Questionava-me e percebia que algo precisava ser revisto, repensado e até mesmo 

mudado, porém, de uma forma consciente e com propriedade. Mas, apesar de vivenciar tantas 

práticas boas, de refletir sobre meu fazer, eu tinha muita dificuldade em colocar em prática 

tais conhecimentos. Na verdade, a formação trouxe poucas contribuições para meu fazer 

naquele momento.  

. Como colocar em prática algo que me parecia tão bom? Na formação, nos vídeos, na 

fala da formadora parecia fácil, mas na realidade da sala de aula era diferente, pois exigia de 

mim uma postura que eu não tinha, e não sabia como ter. Descobri que ali, na sala de aula, 

com trinta crianças à frente, nenhum passo a passo se aplica completamente. Em outras 

palavras, não há receita pronta.  

Hoje, olhando meu processo formativo, creio que a maturidade e a experiência docente 

me trouxeram maior equilíbrio e reflexão quanto às práticas adotadas nas formações pelas 

quais passei e o que, de fato, incorporei no fazer da sala de aula. Embora não percebesse, as 

formações que alinhavam teoria e prática de alguma forma me agradavam mais, pois eram 

propostas que me desafiavam a pensar melhores estratégias para o aluno aprender, e, pouco a 

pouco, compunham a profissional que eu ia me tornando. 

Quanto mais o tempo passava, quanto mais eu estudava e participava das formações 

oferecidas pela Secretaria Municipal de Santo André, mais eu questionava a minha prática, 

em qualquer posição, fosse na sala de aula, como professora, na formação, como formadora 

ou na gestão, como assistente pedagógica ou coordenadora de serviços educacionais
3
. 

Em 2016, resolvi me desafiar um pouco mais e participei de um processo seletivo da 

Elos Educacional, empresa sediada em Santo André que presta assessoria para inúmeros 

estados e municípios, com projetos presenciais, semipresenciais e a distância. Com a Elos, 

novas propostas de trabalho surgiram e passei a atuar também como formadora de gestores e 

de professores de todo o Brasil 

Escrevendo, refletindo e relendo minha trajetória, percebo o quanto cresci 

profissionalmente e enxergo os caminhos que me trouxeram até o mestrado profissional. 

Como professora, além de me questionar sobre os meus fazeres, também observava as 

metodologias utilizadas por minhas colegas de trabalho e observava seus comportamentos 

dentro e fora das formações oferecidas pela rede, inclusive ampliando meu olhar conhecendo 

a realidade e as metodologias utilizadas por mais professores que atuavam em diferentes 

escolas localizadas em regiões diversas de Santo André.  

                                                             
3 Coordenadora de serviços educacionais é o nome dado pela secretaria municipal de educação de Santo André 

às pessoas que desempenham a função de supervisores. 
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Percebia certo descompasso entre as formações oferecidas e a prática desses 

professores. Minha percepção era que o que estava sendo estudado nas formações não vinha 

ao encontro das necessidades dos professores e não chegava, de fato, à prática da sala de aula, 

ao planejamento e às relações professor e aluno. Tais inquietações me levaram ao encontro de 

meu tema de pesquisa e de meu objeto de estudo: as necessidades formativas dos professores 

alfabetizadores.  

O fato de atuar em duas vertentes, ora como professora que percebe necessidades e 

dúvidas sobre a prática do ensinar e aprender, com certezas arraigadas (muitas vezes, postas à 

prova por mim mesma) e, ora, como formadora de formadores que se questiona sobre a 

extensão e propagação do que é trabalhado nas formações, fez algumas indagações surgirem: 

 As formações oferecidas pela Secretaria de Educação estão atendendo as 

necessidades dos professores alfabetizadores?  

 Quais são as necessidades formativas desses professores?  

 Que modalidade de formação atenderia as necessidades dos docentes na 

alfabetização?  

Dessa forma, a questão central da minha pesquisa é: As formações oferecidas pela SE 

atendem as necessidades formativas dos professores alfabetizadores?   

A secretaria municipal de educação do município de Santo André já aderiu a alguns 

projetos específicos advindos do Governo Federal, como o Ler e Escrever e o PNAIC. 

Atualmente as formações oferecidas se dividem em dois vieses, algumas são organizadas por 

instituições particulares, como Mind Lab e Sebrae e outras são oferecidas por profissionais 

contratados, externos à rede e/ou profissionais da própria rede, nas quais “recebemos” o que 

se pretende por formações, no entanto o que vivenciamos é a repetição de um modelo 

formativo já pronto e impositivo, organizado de cima para baixo, sem discussões e reflexões 

sobre a prática, desconsiderando a realidade encontrada nas salas de aulas e os saberes dos 

professores. São os antigos modelos de formação planejados por especialistas externos, que se 

repetem. 

Diversos documentos internos da rede, assim como normativas apontam a reunião 

pedagógica semanal (RPS) e as reuniões pedagógicas que podem acontecer mensalmente 

como o principal instrumento de trabalho coletivo formativo, com tempos, pautas e registros 

organizados para que a discussão e decisões que acontecem na escola tenham continuidade e a 

escola possa construir assim, sua memória e sua identidade.  
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Esta é uma conversa que há anos estabelece-se na rede. Em 1999 a criação de uma 

revista interna, conhecida como Estação Gente apontava a RPS como um espaço para que as 

dificuldades vividas em sala de aula fossem trabalhadas, tendo como referencial o projeto 

político pedagógico (PPP) assim como sendo o local de debate e reflexão.  

 Em 2016 a revista Rede em Roda, publicada pela gestão da época reafirmou tanto para 

os gestores como para os professores que as RPS e as reuniões pedagógicas mensais deveriam 

ser um espaço para unificar e organizar as ações da escola, analisando as situações trazidas da 

sala de aula, com o papel de discutir, elaborar e tomar decisões que envolvessem 

procedimentos didáticos e escolhas curriculares. Essas reuniões, também deveriam ser 

preparadas e registradas garantindo o processo formativo com sentido e significado para 

todos, sugerindo para o educador o estudo e a reflexão permanentemente. 

 A RPS como espaço formativo, vem novamente ser assegurada, desta vez por meio de 

uma normativa 08/2019 trazendo os princípios gerais de organização: 

a) A jornada de trabalho do professor polivalente e/ou de educação física escolar 

destinada à realização de RPS tem como principal objetivo a garantia de estudos, 

planejamento pedagógico e avaliação, conforme preceituado na LDB, inclusive 

quando solicitado pela SE a troca de data e/ou local para a realização de reuniões, 

formações, palestras, entre outras ações voltadas ao aprimoramento do trabalho 

pedagógico docente. 

b)  Haverá plano formativo das Reuniões Pedagógicas Semanais, organizado 

trimestralmente pela Equipe Gestora e docentes, previamente apresentado à 

Coordenação de Serviço Educacional e à Coordenação de Estudos Pedagógicos e 

Curriculares (Cepec) para acompanhamento e apoio do trabalho pedagógico. 

 

Atualmente, mesmo com a normativa estabelecendo a organização da RPS eu tenho 

dúvidas sobre a existência em todas as unidades escolares de propostas de formação 

continuada, voltadas para as necessidades do grupo de professores, principalmente os que 

atuam nas séries iniciais com alfabetização.  

Ainda vejo que um dos grandes desafios de muitas escolas continua sendo como 

propiciar e integrar momentos reflexivos, formativos e de planejamento na RPS que partam 

das necessidades do professor e dos desafios enfrentados por ele na sala de aula, além da 

dificuldade dos gestores em integrar o trabalho administrativo ao pedagógico. O que se 

percebe muitas vezes são os informes administrativos ganhando força e espaço nas reuniões, 
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sendo socializados de forma isolada e desconectada do fazer pedagógico cumprindo, assim, 

apenas a função de ser “passado adiante” e cobrado posteriormente. Esses informes 

administrativos dividem o tempo das RPS com os momentos de planejamento livre, ou seja, 

cada professor assumindo a responsabilidade de organizar esse momento para fazer o que 

acredita ser o melhor. 

Considerando todos esses apontamentos, deles decorrem os objetivos da pesquisa: 

2.2 Objetivo geral 

Elaborar apontamentos para uma formação, com base na análise das experiências de 

formação vividas e na identificação das necessidades formativas de professores 

alfabetizadores.  

2.3 Objetivos específicos 

 Apontar, sob o ponto de vista dos professores alfabetizadores, se e como as 

formações de que participaram contribuíram para o aperfeiçoamento de sua 

prática. 

 Conhecer os principais desafios enfrentados pelos professores na alfabetização 

de seus alunos. 

 Identificar as necessidades formativas dos professores alfabetizadores. 
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3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

3.1 Estudos Correlatos 
Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. 

Esses que-fazeres se encontram um no corpo do outro. 

Enquanto ensino continuo buscando, reprocurando. 

Ensino porque busco, porque indaguei, porque indago e 

me indago. Pesquiso para constatar, constatando, 

intervenho, intervindo educo e me educo. Pesquiso para 

conhecer o que ainda não conheço e comunicar ou 

anunciar a novidade. (FREIRE, p. 32, 1996) 

  

Iniciei meus estudos correlatos buscando trabalhos produzidos sobre o meu objeto de 

estudo: tema que pretendo aprofundar: Necessidades formativas dos professores 

alfabetizadores. Acessei o site da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

(BDTD) com as seguintes palavras-chave: FORMAÇÃO CONTINUADA; PROFESSOR 

ALFABETIZADOR; PRÁTICA DOCENTE e localizei noventa e duas pesquisas. Incluindo 

NECESSIDADES FORMATIVAS surgiram somente quatro estudos. 

Selecionei os que pareciam se aproximar mais do meu objeto de estudo. Entre as 

noventa e duas pesquisas encontradas, notei que algumas que poderiam contribuir com a 

minha eram de mais de dez anos atrás e outras mais recentes, sendo assim, selecionei 

pesquisas produzidas até quinze anos atrás. 

A princípio, selecionei duas que mais se aproximaram do que pretendo abordar. São as 

de Altobelli (2008) e Trevisan (2008), que trataram de questões sobre alfabetização, formação 

de professores alfabetizadores e dificuldades encontradas na formação por esses profissionais. 

Ao continuar com a leitura, meu olhar voltou-se para as necessidades formativas dos 

professores alfabetizadores e para o PNAIC. Justifico minha escolha apoiada no fato de o 

PNAIC ter sido a última formação oferecida para os professores alfabetizadores no município 

de Santo André nos últimos quinze anos. Cheguei, então, às pesquisas realizadas por Bandeira 

(2014), Gomes (2018), Menarbini (2017) e Passalacqua (2017). 

Altobelli (2008) objetivou investigar o porquê das insatisfações dos professores 

alfabetizadores frente aos cursos de Formação Continuada e a ineficácia desses cursos em 

promover mudança na prática docente desses professores. Assim, discutiu o descompasso 

entre a Formação Continuada oferecida, tanto pelo governo federal, como pelo municipal e os 

resultados em sala de aula.  Buscou, nas raízes do trato educativo, a trajetória percorrida por 

três professoras, desde a fase de sua formação inicial. Desvelou seus pontos de vista sobre os 

cursos de Formação Continuada, por mais de uma década, localizou possíveis entraves, 

avanços e retrocessos em suas práticas e a relação com a Formação Continuada vivenciada. 
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Conceituou então, a Formação Continuada, identificando como foi recebida pelos professores 

e oportunizando uma discussão que contrapõe teoria e prática, a partir do posicionamento 

dessas professoras.  

A autora, no desenvolvimento de pesquisa de abordagem qualitativa, utilizou as 

entrevistas como procedimento de coleta de dados e, com base nos dados, levantou categorias, 

concernentes às inquietações e à práxis dos docentes, em decorrência dos cursos de Formação 

Continuada, analisadas e discutidas à luz dos fundamentos propostos por Ciampa, Nóvoa e 

outros.  

A análise das entrevistas apontou para a necessidade de as políticas públicas reverem 

os Programas de Formação Continuada de professores, a partir das falhas identificadas nesses 

programas, como, por exemplo, o fato de darem mais importância à proposta de formação do 

que à maneira como ocorre a aprendizagem do adulto professor. 

Também apresentou uma visão bastante positiva das formações oferecidas pela rede 

estadual de ensino do estado de São Paulo. No entanto, quando analisou em que medida as 

formações docentes têm contribuído para que as professoras se sintam mais preparadas para o 

enfrentamento dos problemas que surgem cotidianamente na sala de aula, notou que os 

benefícios da formação não foram incorporados à prática.  

Afirmou, assim, que, para se obter resultados mais satisfatórios de aprendizagem entre 

os docentes, as formações deveriam levar em consideração as experiências adquiridas durante 

sua trajetória profissional, a fim de evidenciar os saberes que cada um dos professores traz 

consigo e possibilitar que conhecimentos novos se incorporem aos já adquiridos, assumindo 

novos significados.  

A autora constatou também que os cursos deveriam propiciar mais momentos de 

discussões e reflexão da própria prática, abrindo espaço para que todos fossem ouvidos, o que 

proporcionaria intercâmbio de diversas opiniões. 

Já Trevisan (2008) teve como objetivo analisar as reais necessidades formativas dos 

professores das séries iniciais do ensino fundamental do Serviço Social da Indústria (Sesi), em 

São Paulo, procurando responder como a formação continuada pode contribuir para a 

melhoria da atuação do professor e do formador. Um ponto interessante dessa pesquisa foi a 

metodologia utilizada na coleta de dados, o levantamento do tipo survey. Foi elaborado um 

questionário com questões fechadas e abertas que foi respondido por 1127 professores dos 

quais 656 eram do ciclo I e 471 do ciclo II, distribuídos por 21 polos de formação no Estado 

de São Paulo.  



30 
 

Como principais resultados dessa pesquisa, foram apontadas, pelos professores, as 

seguintes necessidades formativas: o estudo das expectativas de aprendizagem, a discussão 

dos modelos organizativos por eixo de trabalho, o conhecimento sobre como trabalhar com 

dificuldades de aprendizagem e a inclusão dos alunos. 

Assim como Altobelli (2008), Trevisan (2008) também revelou que, quando os cursos 

e formações oferecidas desconsideram o processo de significações das experiências e 

produção dos saberes docentes, não se verifica a promoção da autonomia profissional, da 

reflexão da prática e da aplicação do que é discutido nas formações no dia a dia da sala de 

aula.  

Pesquisando um pouco mais sobre necessidades formativas, Bandeira (2014) me 

inquietou com a seguinte pergunta de sua pesquisa: Qual a relação entre as necessidades 

formativas de professores iniciantes e o desenvolvimento de sua práxis? Procurando 

responder a essa pergunta, sua pesquisa teve como objetivo investigar a relação entre 

necessidades formativas de professores iniciantes e o desenvolvimento da práxis
4
.  

Sua pesquisa foi realizada em duas escolas públicas, com seis professoras, sendo 

quatro iniciantes do ensino fundamental, uma graduanda e uma doutoranda.  Utilizou 

narrativas escritas em diários e entrevistas. Esses procedimentos narrativos permitiram à 

pesquisadora interpretar as necessidades formativas apresentadas por essas professoras que 

apontaram para os seguintes indicadores: teoria e prática, planejamento, condições de trabalho 

e compartilhamento entre os professores. A autora compreendeu as condições objetivas e 

subjetivas do ser e do estar professor iniciante, analisou e relacionou o planejado e o 

concretamente realizado como possibilidades de produção da práxis.  

No decorrer da análise desses indicadores, foi constatada a distância entre a travessia 

de estudante e a de professor na docência, indicando, assim, alguns aspectos que necessitavam 

de encaminhamentos, tais como: formação e prática docente priorizando a relação teoria e 

prática por via colaborativa; condições, ao futuro professor, no período de estágio 

supervisionado, para que possa analisar as contradições entre a prática docente real; trabalho 

coletivo e compartilhado no contexto escolar; produção de motivos para o enfrentamento das 

necessidades docentes e discentes; coerência entre necessidades do sistema, dos docentes e 

                                                             
4 Segundo o dicionário on-line de português, a palavra práxis pode ser vista sob as seguintes acepções: uma 

atividade ou situação concreta que se opõe à teórica; prática. Utilização de uma teoria ou conhecimento de 

maneira prática. Tipo de conhecimento que se volta para as relações sociais, para a sociedade, para o âmbito 

político, econômico e moral. 
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dos discentes; organização de tempo para estudar e refletir criticamente, a partir de grupo 

instituído na escola, com participação de mediador engajado academicamente na 

universidade; trabalho de parceria entre universidade e instituições de educação básica; 

condições materiais adequadas de trabalho; elaboração de projetos condizentes com as 

necessidades docentes e discentes.  

Os resultados focalizaram a importância de referenciais colaborativos críticos com 

professores iniciantes e discentes da graduação, assim como também com formadores, na 

compreensão das necessidades e no desenvolvimento da práxis. 

Contribuindo ainda mais com meu olhar sobre o objeto de minha pesquisa, Gomes 

(2018) também abordou as necessidades formativas de professores alfabetizadores. A 

pesquisadora preocupou-se com o insucesso na alfabetização de crianças no sistema público 

de educação, voltando seu olhar para a formação do professor alfabetizador.  

Os objetivos de sua pesquisa foram investigar as necessidades formativas de 

professoras no desenvolvimento da prática pedagógica de alfabetizar/letrar crianças nos três 

primeiros anos do Ensino Fundamental e elaborar os principais elementos constitutivos de um 

Programa de Formação que tivesse como eixo norteador as Necessidades de Formação 

Docente de Professoras Alfabetizadoras de crianças.  

A pesquisa se inscreveu na abordagem qualitativa, tendo como metodologia o estudo 

de caso e como procedimentos para produção dos dados o questionário, a entrevista, a análise 

documental e a observação. Os sujeitos da pesquisa foram três professoras e uma 

coordenadora pedagógica. 

As necessidades de formação apresentadas diziam respeito a uma série de fatores e, 

por esse motivo, Gomes (2018) organizou dois quadros, com base nos princípios de análise de 

conteúdo, contemplando indicadores como necessidades de formação relacionadas a temáticas 

transversais e específicas da alfabetização. Sobre as temáticas transversais, foi constatado que 

os indicadores de análise têm relação com questões sobre ética na docência com crianças; 

inserção do professor principiante no cotidiano escolar; direitos de aprendizagem no ciclo de 

alfabetização e princípios subjacentes à prática pedagógica de alfabetização, conforme os 

direitos de aprendizagem. Observou, também, que algumas professoras reconheceram suas 

necessidades e que outras, no entanto, demonstraram falta de clareza e/ou desconhecimento 

delas. 

Com as temáticas específicas da prática pedagógica de alfabetizar letrando, que 

tinham como indicadores de análises os direitos gerais, objetivos e eixos estruturantes da 
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aprendizagem em língua portuguesa apareceram, a saber: conceitos, especificidades e inter-

relações da alfabetização/letramento; equívocos da prática pedagógica de alfabetizar letrando; 

psicogênese da língua escrita, diagnóstico, níveis de conceitualização, hipóteses de escrita e 

construção dos eixos quantitativos e qualitativos das hipóteses de escrita; conflitos cognitivos; 

erros construtivos; agrupamentos produtivos, uso de textos na alfabetização e avaliação do 

processo de alfabetização. 

No âmbito dos demais indicadores de análise, foram apontadas, ainda, necessidades de 

formação sobre temáticas cujo conhecimento é imprescindível para o professor alfabetizador 

– a exemplo do conceito de alfabetização/letramento; de psicogênese da língua escrita e 

outros. 

Com relação às recomendações aos cursos de formação, foi mencionado que os 

professores formadores deveriam ser não apenas aqueles que detêm conhecimento teórico, 

mas, sobretudo, aqueles que gostam do que fazem e que aliam o saber ao gosto pelo fazer. 

Outro ponto registrado pelas professoras diz respeito ao tempo de estágio dos cursos de 

formação. De acordo com as docentes, dever-se-ia dedicar mais tempo nos estágios para que 

os professores em formação pudessem conhecer um pouco mais a prática do professor titular, 

assim como acompanhar, de fato, o desenvolvimento infantil. Por fim, as professoras 

ressaltaram a importância da articulação entre teoria e prática como eixo fundante de cursos 

de formação.  

Destacam-se, ainda, alguns pontos da pesquisa realizada por Menarbini (2017), 

trazendo dados relevantes de uma formação oferecida pelo governo federal (PNAIC), porém 

com especificidades próprias referentes ao município de Santo André.  

A pesquisa de Menarbini (2017) teve como objetivo analisar as contribuições que a 

equipe exclusiva de Orientadores de Estudos do PNAIC da cidade de Santo André trouxe para 

a formação de professores e para a profissionalização de sua prática. 

A metodologia utilizada foi de abordagem qualitativa e os sujeitos da pesquisa foram 

dezessete orientadores de estudos, integrantes da equipe exclusiva de formação nos anos de 

2015 e 2016. Os resultados da pesquisa apontaram o quanto o trabalho da equipe de 

orientadores de estudos do PNAIC de Santo André foi importante para a formação de uma 

rede colaborativa que, a partir de uma gestão colaborativa entre equipe PNAIC, professores, 

assessores e gestores escolares, possibilitou avanços significativos nos índices escolares de 

alfabetização. 
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Constatou também que a constituição de uma equipe específica para a formação 

permanente contribuiu para a profissionalização dos professores e, consequentemente, para a 

melhoria dos processos de alfabetização dos alunos. 

Passalacqua (2017) ressaltou que as estratégias de formação continuada que 

aconteceram em horário de serviço e em parceria e colaboração não atingiram os objetivos 

esperados. Desta forma, objetivou compreender quais são as ações necessárias para que a 

formação continuada em serviço atinja o que é esperado. Procurou, então, evidenciar qual é a 

relação que a formação em horário de serviço em parceria e colaboração mantém com as 

necessidades formativas dos professores.  

Para isso, buscou, por meio da abordagem qualitativa do tipo bibliográfica e da análise 

de conteúdo de vinte dissertações e dez teses, produzidas nos Programas de Pós-Graduação 

em Educação, situados no estado de São Paulo, responder ao questionamento de que essas 

ações de formação continuada ainda não garantem o suprimento das necessidades formativas, 

por não serem baseadas em levantamentos criteriosos de análises de necessidades. 

Apesar dos professores terem indicado que a formação continuada deveria ser 

realizada no espaço de exercício pedagógico tendo como foco o suprimento de suas 

necessidades de formação, com o apoio de parcerias colaborativas, formações reflexivas e 

coletivas, os resultados obtidos na pesquisa de Passalacqua se contrapõem essas necessidades, 

pois poucos avanços foram observados quanto à efetividade das ações de formação 

continuada de professores em serviço, realizadas in loco, ou seja, aquelas que acontecem na 

própria unidade de trabalho. 

A pesquisadora apontou alguns indicadores internos que contribuíram com os poucos 

avanços, revelando-os como impasses para a obtenção de bons resultados nas práticas dos 

professores, assim como no processo de ensino-aprendizagem dos alunos. São eles: uma 

cultura, presente na escola, de se estabelecerem acordos internos que beneficiam necessidades 

particulares dos professores; a não reformulação do método e de ações de formação, além do 

precário diagnóstico das reais necessidades dos professores e da desconsideração dos saberes 

advindos da experiência.  

Constatou, ainda, a necessidade de novos estudos que busquem uma melhor 

compreensão das relações entre as necessidades formativas, a formação inicial e a formação 

continuada, afirmando que uma está relacionada à outra, ou seja, os fatores que interferem nas 

necessidades formativas dos professores influenciam diretamente a realização das ações de 
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formação continuada e não há como melhorar a formação continuada se não houver melhora 

na formação inicial. 

Com os estudos correlatos é possível percebermos que o diálogo com as pesquisas já 

realizadas nos trouxe além de conhecimentos, várias possibilidades para realização desta 

dissertação. A começar pelos referenciais teóricos: ao abordar a formação continuada e as 

necessidades formativas, autores como Nóvoa, Ciampa, Imbernón, Garcia, André, Placco, 

Freire, Rodrigues, Rodrigues e Esteves, Estrela, Barbier e Lesne, entre outros, foram citados 

como referência, nos indicando assim um caminho para as leituras iniciais. 

Outro aspecto observado foram os procedimentos de produção dos dados, que nos 

abriram um leque de possibilidades a serem analisados, pois apareceram de forma 

diferenciada. Alguns foram realizados por meio de entrevistas, outros por questionários ou 

análise documental, assim como por observação de aula tendo sempre o professor como 

protagonista. 

Por fim, a análise dos estudos correlatos apontou para mais dois aspectos importantes. 

São eles: 

 é necessário considerar a trajetória vivida dos docentes, levando em 

consideração as experiências que possuem, pois, ao desconsiderar esses dados 

a reflexão da prática não é potencializada e, a aplicação do que é discutido nas 

formações tampouco chega no dia a dia da sala de aula; 

 pesquisar as necessidades formativas dos professores poderá ensejar programas 

de formação continuada para os docentes, de forma mais significativa e 

pertinente.  

Partindo da análise dos estudos correlatos, fica evidente o quanto a formação do 

professor alfabetizador instiga a comunidade científica, pois a formação é um dos fatores 

importantes para qualificar a prática do professor, em especial, o professor alfabetizador.  Não 

se trata, porém, de uma formação qualquer, distanciada de sentido, mas sim uma formação 

que favoreça reflexões e que ressignifique sua prática. Para isso, o levantamento real das 

necessidades formativas é primordial. 
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 3.2 Ler e escrever direito de todos 

 

Ler é entrar em outros mundos possíveis. É indagar a 

realidade para compreendê-la melhor, é se distanciar do 

texto e assumir uma postura crítica frente ao que se diz 

e ao que se quer dizer, é tirar carta de cidadania no 

mundo da cultura escrita... (LERNER, 2002, p. 73)  

 

O Brasil dispõe, há alguns anos, de uma legislação que aborda os termos de proteção 

aos direitos da infância e adolescência, o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8069 de 

13 de julho de 1990). Tendo como ponto forte a proteção integral dos direitos da criança. Em 

seu artigo 53, o estatuto assegura que “a criança e o adolescente têm direito à educação, 

visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e 

qualificação para o trabalho. 

Infelizmente essa legislação não conseguiu modificar, ainda, a realidade do 

analfabetismo brasileiro, embora o censo venha mostrando avanços nos índices. Pesquisas 

divulgadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em julho de 2019, nos 

mostra que o Brasil tinha 11,3 milhões de analfabetos, uma taxa de 6,8% de pessoas acima 

dos quinze anos que não sabiam ler ou escrever. O país reduziu o analfabetismo, mas não na 

velocidade esperada: ainda não alcançou a meta do Plano Nacional de Educação para 2015, 

que era baixar o índice para 6,5%, a fim de erradicar o analfabetismo até 2024. 

3.21 Quem atingiu a meta de alfabetização? 

 

Em 2018, apenas treze estados brasileiros atingiram a meta de redução do 

analfabetismo estipulada para o ano de 2015, conforme se observa nos mapas abaixo, onde se 

apresentam os índices por estado. 
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Figura 1 – Índices percentuais de analfabetismo da população de 15 anos ou mais 

 

Fonte: IBGE - PNAD Contínua  

 
Fonte: Fonte: IBGE - PNAD Contínua 2018 - Educação. 

 

 

Analisando os mapas, é possível observar que, embora tenha havido redução na 

proporção de analfabetos em quase todas as regiões do Brasil, os índices ainda são graves e 

denotam a violação do direito à educação, assegurado na lei, principalmente nos estados que 

compõem a região nordeste em que os índices de analfabetismo chegam a ser duas ou três 

vezes maiores que na região sul e sudeste.  

Se, para os maiores de quinze anos a necessidade de superar o analfabetismo significa 

tratar de sanar uma carência, no caso das crianças, trata-se de uma política de prevenção, para 

que não se tornem futuros analfabetos. Essa política remete, de imediato, para o papel da 

escola e seus agentes.  

O que têm feito as escolas de ensino fundamental no Brasil e em quais condições 

trabalham para que o acesso, a permanência e, principalmente, a qualidade do ensino prestado 

sejam garantidos? 

Tais perguntas, assim como o rompimento do círculo vicioso da (re) produção escolar 

do analfabetismo passaram a ser uma preocupação constante de pesquisadores. Essa 

preocupação se dá não apenas pelo fato de uma parte da infância brasileira permanecer 

analfabeta, ou pelo fato de por estar à margem do sistema escolar e sim, também, por 

passarem pela escola sem aprender. 

No plano dos estudos acadêmicos, até 1986, a abordagem dominante na psicologia da 

aprendizagem era a da Psicologia Associacionista, que perdeu espaço para a Psicologia 

Genética, mais conhecida como psicogênese da língua escrita, graças ao trabalho de Emília 
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Ferreiro e Ana Teberosky. Esses estudos representaram uma verdadeira revolução na área da 

alfabetização escolar.  

Na perspectiva dessas pesquisadoras, o alfabetizando deixa de ser um indivíduo 

passivo que aprende por meio de associações, para tornar-se um alfabetizando ativo, sujeito 

de sua aprendizagem, que pensa, constrói hipóteses sobre a escrita em interação com outros 

sujeitos. Azevedo e Marques (1997) abordam a transição do comportamento dos sujeitos 

alfabetizandos de forma simples e clara: é justamente a substituição do olho que vê, do ouvido 

que ouve e da mão que escreve por um cérebro que pensa. 

 Nas palavras das autoras: 

A prática pedagógica de alfabetização baseada na abordagem construtivista 
interacionista permite transformar a tarefa de aprendizagem em um desafio 

intelectual sempre significativo e emocionante, e o clima da sala de aula em um 

espaço de encontro de competências diversas sobre a língua escrita, cujo objetivo 

final é o de fazer com que todas as crianças construam uma teoria adequada sobre a 

relação fonema-grafema na língua portuguesa, isto é, fazer com que todas cheguem 

ao domínio da hipótese alfabética. (AZEVEDO e MARQUES, 1997, p. 43). 

 

Nesse sentido passamos a caminhar na contramão do didaticismo, ou seja, na crença 

dos métodos mágicos de alfabetização, também do autoritarismo, que fazia do professor o 

único e verdadeiro detentor do saber e, por isso sua autoridade pedagógica não poderia ser 

questionada, assim como o artificialismo, que fazia da língua escrita um objeto escolar e não 

uma prática social. 

Mesmo com tanta mudança nas abordagens, realização de tantas pesquisas e estudos, 

por que ainda temos crianças que não aprendem? Por que ainda temos crianças que passam 

pela escola e não se alfabetizam? Que tipo de alfabetizando está sendo criado por meio de 

programas de alfabetização construtivistas-interacionistas? Alguém que decifra textos ou um 

verdadeiro leitor, capaz de extrair, das entrelinhas, significados, que sente prazer pela leitura e 

desenvolve o hábito de ler? 

Ser um leitor é muito mais do que ser um mero decifrador de códigos: é ter acesso à 

cultura e à informação, sendo essas condições necessárias para participar da democracia. 

Azevedo e Marques apontam que “a melhor forma de se ter esse acesso é a leitura. Do 

contrário, uma minoria de leitores determina a informação a ser proposta ou imposta aos não-

leitores” (1997, p. 88). 

Voltando a pergunta acima, sobre o porquê de crianças ainda não alfabetizadas e 

analisando o que vem sendo tratado nesta pesquisa, é importante refletirmos que a luta pela 

alfabetização vai muito mais além da escolha por concepções mais contemporâneas ou atuais. 
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“É preciso exigir o direito (real – o direito formal já existe) do acesso à leitura e à escrita; e 

exigi-lo de quem não o quer dar. ” (AZEVEDO E MARQUES 1997, p. 89). 

Outra questão a se pensar é que os alunos que fracassam na escola não são tão 

diferentes daqueles que nela têm sucesso. Para ambos, os processos da leitura e escrita são de 

construção, as informações dadas pelos professores são apenas um dos fatores que intervém 

nesse processo. Apesar das diferentes práticas escolares, o problema não é compreendê-las.  

Ferreiro (2010, p. 92) afirma que: “Seu problema é compreender a natureza do sistema de 

escrita que a sociedade lhes oferece. Para compreendê-lo, enquanto sistema estão obrigadas a 

reconstruí-lo internamente, em vez de recebê-lo como um conhecimento pré-elaborado. ” 

3.2.2 Representação da Linguagem e o processo de alfabetização  

 

Ao pensarmos no sistema de representação da linguagem, temos dois vieses que 

precisam ser analisados: 

a-) o sistema de representação alfabética da linguagem; 

b-) as concepções que educando e educador têm sobre esse objeto. 

 Iniciemos com algumas considerações sobre o sistema de representação alfabética da 

linguagem, a escrita. Para Ferreiro (2010), a escrita pode ser vista de duas formas distintas: 

como uma representação da linguagem ou como um código de transcrição gráfica das 

unidades sonoras. Dependendo dessa concepção inicial, surgem implicações de ordem 

pedagógica. Se é vista como um código de transcrição, a aprendizagem se baseia na 

aquisição de uma técnica, se é vista como um sistema de representação, a aprendizagem se 

baseia em um novo objeto de conhecimento, uma aprendizagem conceitual. 

 Como já dito anteriormente, muita discussão há sobre a prática alfabetizadora, 

admitindo-se uma multiplicidade de concepções e métodos. No entanto, o que não pode 

deixar de ser levado em consideração, segundo Ferreiro (2010), são as concepções das 

crianças sobre o sistema de escrita. É preciso reavaliar as práticas de introdução da língua 

escrita e até que ponto funcionam como transformação seletiva e deformante das propostas 

inovadoras. 

 Nas palavras dessa autora:  

Se aceitarmos que a criança não é uma tábula rasa onde se inscrevem as letras e as 

palavras seguindo determinado método; se aceitamos que o “fácil” e o “difícil” não 

podem ser definidos a partir da perspectiva do adulto mas da de quem aprende; se 
aceitarmos que qualquer informação deve ser assimilada e portanto transformada 

para ser operante, então deveríamos também aceitar que os métodos (como 

consequência de passos ordenados para chegar a um fim) não oferecem mais do que 
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sugestões, incitações, quando não práticas rituais ou conjunto de proibições. O 

método não pode criar conhecimento. (FERREIRO, 2010, p. 32) 

 

 Sendo assim, é preciso esclarecer em que tipo de prática a criança é introduzida na 

língua escrita, pois há práticas que levam a criança a acreditar que o conhecimento é algo que 

somente o outro possui, cabendo a ela esperar para receber esse conhecimento, sem nunca 

poder ser participante da sua construção. Há práticas que mostram que o conhecimento 

existente é algo fechado e não aberto à discussão e práticas que excluem completamente o 

sujeito, deixando-o de fora da discussão, com suas dúvidas e inquietações adormecidas dentro 

de si. É preciso colocar em relevo o ensinamento de Ferreiro, quando afirma que “(...) 

nenhuma prática pedagógica é neutra. Todas estão apoiadas em certo modo de conceber o 

processo de aprendizagem e o objeto dessa aprendizagem. ” (2010 p. 33). 

3.2.3 As concepções de quem aprende e de quem ensina 

 

Como apontam os estudos de Emília Ferreiro, os indicadores mais claros de como as 

crianças compreendem a escrita são suas produções espontâneas, que não são resultados de 

cópias, pois, quando uma criança escreve como acredita que poderia ou deveria escrever 

determinadas palavras, está nos oferecendo um valiosíssimo documento que necessita ser 

interpretado e avaliado (FERREIRO, 2010). 

Essas antecipações sobre o significado e posteriormente as indicações que permitirão 

justiçar ou rejeitar a antecipação são uma atividade intelectual bastante complexa que auxilia 

a criança a compreender que o conhecimento que possui sobre a língua escrita não se reduz ao 

conhecimento das letras.  

Imersa em um mundo onde há a presença de sistemas simbólicos socialmente 

elaborados, a criança procura entender a natureza dessas marcas por meio de um prolongado 

processo construtivo. São construções próprias das crianças, no sentido de elaborações 

internas, sustentadas no próprio raciocínio e que não dependem do ensino do adulto. Esses 

processos são muito discutidos e estudados à margem das pesquisas de Jean Piaget e seus 

colaboradores, em que não é negada a importância de olharmos para o sujeito cognoscente
5
. 

Ferreiro e Teberosky (1999, p. 29) nos desafiam a entender esse sujeito  

(...) que busca adquirir conhecimento, o sujeito que a teoria de Piaget nos ensinou a 

descobrir. O que quer dizer isso? O sujeito que conhecemos através da teoria de 

Piaget é aquele que procura ativamente compreender o mundo que o rodeia e trata 

de resolver as interrogações que este mundo provoca. Não é um sujeito o qual espera 

que alguém que possui um conhecimento o transmita a ele por um ato de 

                                                             
5 Denomina-se sujeito cognoscente aquele que realiza um ato de conhecimento por meio do pensamento.  

https://conceito.de/acto
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benevolência. É um sujeito que aprende basicamente através de suas próprias ações 

sobre os objetos do mundo e que constrói suas próprias categorias de pensamento ao 

mesmo tempo que organiza seu mundo. 

 

A escolhas do método não será a opção mais relevante se não for considerada ao lado 

dos processos de aprendizagem do sujeito. A metodologia pode favorecer, estimular ou 

bloquear tais processos. Essa distinção entre método e processo de aprendizagem requer uma 

justificativa teórica. Adotando-se um marco piagetiano, tem-se que “os estímulos não atuam 

diretamente, mas sim que são transformados pelos sistemas de assimilação do sujeito” 

(FERREIRO e TEBEROSKY, 1999 p. 30). 

 A teoria de Piaget nos permite pensar a escrita como objeto de conhecimento e o 

sujeito da aprendizagem, como sujeito cognoscente- ativo. Sua concepção da aprendizagem 

supõe que existam processos de aprendizagem do sujeito que não dependem dos métodos, que 

podem facilitar ou dificultar, porém, não podem criar aprendizagens. A aprendizagem e a 

consequente obtenção de conhecimento, para a teoria piagetiana, é um resultado da própria 

atividade do sujeito que se dá por meio de grandes reestruturações globais, algumas até 

errôneas, porém, construtivas.  

 Ferreiro e Teberosky (1999, p. 33) afirmam que essa noção de erros construtivos é 

essencial para a psicologia piagetiana: “é chave poder distinguir entre os erros aqueles que 

constituem pré-requisitos necessários para a obtenção da resposta correta”. No entanto, em 

uma cultura educacional que desaprova o erro, a aceitação desses erros na prática pedagógica 

não é tão simples assim. Permitir ou até mesmo proporcionar momentos em que o sujeito 

passe por erros construtivos é uma tarefa que exige muitos esforços da escola e do professor. 

 Entre uma concepção em que o sujeito da aprendizagem é visto como receptor de um 

conhecimento recebido de fora para dentro e a uma concepção em que esse mesmo sujeito é 

visto como um produtor de conhecimento há um grande abismo. Esta é a diferença que separa 

a concepção piagetiana de outras. 

 Nas palavras de Ferreiro e Teberosky (1999, p. 34), para Piaget: 

Um progresso no conhecimento não será obtido senão através de um conflito 

cognitivo, isto é, quando a presença de um objeto não assimilável force o sujeito a 

modificar seus esquemas assimiladores, ou seja, realizar um esforço de acomodação 

que tenda a incorporar o que resultava inassimilável. Da mesma maneira, porém, 

que não é qualquer atividade que define a atividade intelectual, tampouco qualquer 
conflito é um conflito cognitivo que permite um progresso no conhecimento. Há 

momentos particulares no desenvolvimento em que certos fatos, antes ignorados, se 

convertem em perturbações. 

 

Enfim, para chegar a compreender a escrita, a criança raciocina, elabora hipóteses 

sobre o sistema, supera conflitos, busca regularidades para fazer associações. Em certas 
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ocasiões, todavia, “a coerência lógica que elas exigem de si mesmas desaparece frente às 

exigências do docente” (FERREIRO e TEBEROSKY, 1999, p. 290). 

 Muitas vezes, a escola com sua posição tradicional, ignora essa progressão natural da 

criança, introduzindo-a de imediato ao código escrito, acreditando, assim, facilitar o processo 

de aquisição da escrita. Na realidade, porém, pode estar a dificultar esse processo, pois as 

crianças não compreendem que os ruídos que se faz diante das letras estão relacionados à 

linguagem. Tudo se articula de forma irracional, de um modo em que letras se combinam de 

forma incompreensível. 

 Com relação às propostas metodológicas e as concepções infantis, há certa distância 

entre o que a escola ensina e o que a criança aprende, já que nem sempre o que a escola 

pretende ensinar coincide com o que a criança consegue/ necessita/ espera ou deseja aprender. 

3.2.4 O papel da escola no processo de aquisição da escrita 

 

Há tempos a escola vem passando por um grande desafio que é incorporar todos os 

alunos à cultura da escrita, ou seja, que todos os seus alunos sejam leitores e escritores 

competentes, que busquem nos textos respostas e informações para solucionar seus 

problemas, argumentos que o identifiquem ou o diferenciem da opinião de determinados 

autores e personagens, que se aventurem a criar outras histórias e por fim descobrir outras 

formas de utilizar a linguagem para criar novos sentidos.  

Para tornar esse desafio real é necessário pensar em uma nova forma de conceitualizar 

o objeto de ensino, tendo como referências as práticas sociais de leitura e escrita e deixando 

para trás atividades mecânicas e sem sentido que apenas distanciam as crianças da leitura, por 

esta ser tratada como obrigação escolar. 

Lerner (2002, p.18) afirma que:  

O necessário é fazer da escola um âmbito onde leitura e escrita sejam práticas vivas 

e vitais, onde ler e escrever sejam instrumentos poderosos que permitem repensar o 

mundo e reorganizar o próprio pensamento, onde interpretar e produzir textos sejam 

direitos que é legítimo exercer e responsabilidades que é necessário assumir. 
 

Como as crianças poderão se tornar leitores independentes, se não aprenderem a 

buscar, na informação, os dados que lhes auxiliarão a confirmar ou negar a prévia 

interpretação realizada? Como irão as crianças interpretar se não aprenderem a coordenar 

pontos de vista diversos? Se o aluno não consegue, na própria escola, atuar como leitor e 

escritor competente, reflexivo e crítico, onde irá formar-se como tal? 
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A autora indica, como sendo responsabilidade dos estudiosos da área educacional, 

trabalhar no campo da pesquisa didática, colhendo elementos que permitam conhecer melhor 

as “regras” implícitas nas interações entre professores e alunos acerca da língua escrita, assim 

como estudar quais são as modificações desejáveis e factíveis e, ainda, analisar quais são os 

efeitos que produzem essas modificações, quando efetivamente ocorrem. Diz-nos também 

que, para levar o real à prática, é necessário olhar para a escola, identificar e compreender os 

problemas nela existentes, procurando entender quais deles realmente derivam do ambiente 

escolar, tornando possível construir alternativas para superá-los. 

Da mesma forma, é responsabilidade dos órgãos governamentais e especialistas em 

projeto curricular, analisar e considerar os dados obtidos pelas pesquisas sobre leitura e 

escrita, considerando como podem contribuir com a formação de professores, com a escola e 

com a aprendizagem dos alunos. 

No início deste capítulo, perguntávamos o porquê de algumas crianças passarem pela 

escola e não aprenderem a ler e escrever. Agora, essa pergunta toma uma amplitude maior e 

não menos desafiadora, voltando-se para os alunos que aprendem.  

Na verdade, ao se pensar em práticas de leitura e escrita na escola, muitas são as 

perguntas sem respostas evidentes. Os desafios são muitos, entre os quais: Como conseguir 

que os alunos sejam produtores conscientes da escrita e não apenas “copistas” sem propósito? 

Como garantir que os alunos explorem diversos tipos de portadores textuais que circulam na 

sociedade? Como deixar que a escrita seja apenas objeto para avaliação e passe a ser objeto de 

ensino? Outro desafio encontrado é a discriminação entre os alunos que não conseguem se 

alfabetizar e os que se alfabetizam e, muitas vezes, não chegam a ser leitores, escritores 

competentes e autônomos. 

Lerner (2002) atribui o sucesso das práticas de leitura e escrita às práticas sociais que, 

historicamente, sempre fizeram mais presentes em determinados grupos sociais. Essa 

constatação supõe encontrar caminhos entre a tendência a mudança e a tendência a 

conservação, entre democratizar o conhecimento ou reproduzir uma ordem social já 

estabelecida. 

Será possível a escola mudar suas práticas, democratizar o conhecimento e, assim, 

transformar o ensino da leitura e da escrita, sem perder sua especificidade institucional e sem 

renunciar à sua função ensinante? 

Não há dúvida de que os desafios apresentados são muitos e as reformas educativas 

muitas vezes tropeçam em fortes resistências, haja vista que certas ideias educativas são 

discutidas há mais de um século e ainda não conseguiram efetivar-se no sistema escolar.   
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Não é incomum encontrarmos a escola dividida entre a rotina repetitiva e a “moda”.  

Diz-se “moda”, pois, muitas vezes, é assim que, erroneamente, as ações de progresso sobre o 

que estava posto são vistas: uma novidade pela novidade, como um fim em si mesmas.  

Diante dos desafios apresentados, Lerner alerta: “A inovação tem sentido quando faz 

parte da história do conhecimento pedagógico e quando, ao mesmo tempo, retoma e supera o 

anteriormente produzido” (2002, p. 30). No entanto, a autora procura mostrar que a 

perspectiva de ensinar a ler e a escrever na escola traz nítida a continuidade de didáticas 

anteriores, podendo ser detectados nela muitos elementos “velhos”, ainda que não deixem de 

aparecer os elementos novos que são validados por muitas pesquisas.  

A mudança só acontecerá se houver na escola um estudo minucioso dos fenômenos 

que ocorrem e impossibilitam a criança da prática social de aprender a ler e escrever. O 

primeiro aspecto a ser analisado é a diferença existente entre a prática escolar e a prática 

social da leitura e da escrita. A escrita, por exemplo, que deveria ser trabalhada com o 

objetivo de comunicar algo, mas, muitas vezes, na escola, aparece fragmentada, explorando 

pequenos trechos não significativos. Na escola, a leitura em voz alta não divide espaço com a 

leitura silenciosa, que é tão utilizada no mundo aqui fora. Esquece-se que escrever é uma 

tarefa difícil até mesmo para os adultos acostumados a essa ação e cobra-se das crianças 

escrita rápidas, fluentes e corretas, desconsiderando-se, assim, todo o processo de escrita que 

envolve planejamento e muitas revisões. Conforme questiona a autora: “Por que e para que 

ensinar algo tão diferente do que as crianças terão que usar depois, fora da escola? (LERNER, 

2002, p. 33). 

Outra preocupação da escola é tornar simples o que lhe parece complexo, 

simplificando tanto o objeto a ser estudado, a ponto de desaparecer o que se pretende ensinar. 

Cabe, então, ao professor, propor situações em sala de aula que favoreçam a presença do 

objeto de conhecimento, tal como foi socialmente produzido, refletir sobre sua prática e 

reorganizar o que for necessário. 

Não podermos perder o foco da escola que é formar, desde o início, leitores. Sendo 

assim, as propostas na escola devem estar centradas na construção do significado e, para 

construir significado ao ler, é importante que a criança tenha a oportunidade de estar em 

contato constante com a cultura da escrita e, assim, aumentar sua competência linguística, 

participando de situações de leitura e de escrita, estando em contato com materiais escritos 

variados, ouvindo boas histórias, lendo bons textos de diferentes gêneros textuais, produzindo 

textos orais com destino escrito. São esses alguns princípios que devem fazer parte do 
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trabalho de leitura e escrita, desde o primeiro dia de aula da criança e durante toda sua 

trajetória escolar. 

3.2.5 O professor alfabetizador 

 

Quase sempre o fracasso escolar tem sido atribuído à escola e colocada, nos ombros 

dos professores, toda responsabilidade. Por vezes, escutamos que milhares de crianças não são 

alfabetizadas porque os professores não são qualificados. Nesse contexto, a solução tem sido 

buscada por meio de formações para esses professores. Segundo Azevedo e Marques (1997) é 

preciso capacitar, reciclar e colocar o professor em contato com as mais recentes teorias sobre 

leitura, escrita e desenvolvimento cognitivo.  

Ferreiro (2010) assinala alguns aspectos sobre os quais os professores deveriam estar 

atentos, como: não menosprezar os conhecimentos das crianças, trabalhando exclusivamente 

com base na cópia escrita e sonorização dos grafemas isolados e sem sentido; valorizar a 

produção escrita da criança, assim como seus esforços para compreender o sistema, mesmo 

não se aproximando do convencional; aceitar as primeiras escritas infantis como amostras 

reais e não como rabiscos; ter cuidado ao enfatizar a reprodução de traçados, pois reduz a 

escrita a um objeto em si, de natureza exclusivamente gráfica; e, por fim, dirigir-se e atender a 

todas as crianças com o mesmo respeito e valor, quer elas demonstrem conhecimentos 

próximos aos “nossos” ou não.  

O conhecimento da leitura e da escrita começa muito antes da escolarização, mas não 

é esperado que as crianças cheguem à escola já alfabetizadas, visto que é a escola quem tem a 

responsabilidade social de alfabetizá-las. O trabalho pedagógico é algo que precisa ser 

pensado, planejado e cuidado, em antecipação ao fracasso escolar. Trata-se de prevenção e 

não de remediação. 

3.2.6 Relação entre a formação oferecida e as necessidades dos professores 

alfabetizadores 

 

Assistimos, cada vez mais, nos planos de governo e nas falas dos profissionais de 

educação, a ênfase na necessidade de formação para os professores. Segundo Lerner (2002), 

essa afirmação se sustenta pela mudança radical de perspectiva das últimas décadas em 



45 
 

relação à alfabetização
6
, tema que não foi devidamente contemplado nas discussões e 

reflexões desenvolvidas nas instituições formadoras de professores. Além disso, assistimos, 

ainda, a desvalorização do profissional- professor alfabetizador- que tem tão pouco espaço 

para discutir sua prática. 

Observando e acompanhando professores em formações é comum escutarmos que “os 

conhecimentos aqui trabalhados não são suficientes para dar respostas aos problemas que 

enfrentamos no dia a dia da escola”. Castedo (1991, apud LERNER, 2002, p. 116) destaca 

que “O professor só aceita realizar – entre as situações sugeridas no processo de capacitação – 

aquelas atividades que considera convenientes para seus alunos e para a escola”.  

Sendo assim, duas condições parecem ser necessárias no processo de formação 

docente: que o formador compreenda os problemas que o professor apresenta, procurando 

acolher o que pensam os professores, como pensam e o porquê decidem abandonar (ou não) 

uma proposta e adotar outra. Isso é importantíssimo, assim como é importante que os 

professores se sintam autônomos para assumir suas decisões. 

Lerner (2002) amplia nossos olhares quando indica que a formação dos professores 

alfabetizadores poderá ser muito mais efetiva, se houver conhecimento de fato de boas 

estratégias didáticas, conhecimentos precisos acerca do ensino e da aprendizagem escolar da 

leitura e da escrita e boas análises dos processos de comunicação do conhecimento didático 

aos professores.  

Avançar na pesquisa didática sobre o trabalho em classe e sobre a capacitação 

permitirá qualificar os professores no desempenho de sua difícil tarefa, sendo indispensável 

que os processos de formação os permitam elaborar situações efetivas de aprendizagem.  

 Segundo a autora, é crucial o reconhecimento da existência de um conjunto de saberes 

específicos a ser dominados pelos professores e que esses saberes são, fundamentalmente, 

didáticos (LERNER, 2002). 

Trata-se, enfim, de entender as muitas variáveis que estão implicadas numa situação 

didática, e, não de prescrever regras. Trata-se de dar voz aos professores, que precisam, de 

modo autônomo e responsável, produzir suas próprias respostas, atuando, também eles, como 

sujeitos da própria prática. 

                                                             
6 Essa mudança se produziu a partir da revolução conceitual gerada pelas pesquisas sobre psicogênese do sistema 

de escrita (Ferreiro e Teberosky, 1979) e com contribuições de outras múltiplas pesquisas: desde a investigação  

acerca da natureza dos atos de leitura e de escrita aos estudos históricos sobre a leitura e a escrita concebidas 

como práticas sociais. 
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3.3 Formação continuada 
“A maior riqueza do homem é sua incompletude. 
Nesse ponto sou abastado. 
Palavras que me aceitam como sou – eu não aceito. 
Não aguento ser apenas um sujeito que abre portas,  
Que puxa válvulas, que olha o relógio, que compra pão 

às 6 horas da tarde, que vai lá fora, que aponta lápis, que 

vê a uva etc., etc. 
Perdoai, mas preciso ser Outros (...)” 

(BARROS, 1998) 
 

Se explicitarmos os motivos que nos levaram a participar de determinadas formações, 

provavelmente encontraremos, entre os mais frequentes, a busca por conhecimentos ainda 

não adquiridos; o desejo do aperfeiçoamento da prática; o empenho em continuar estudando 

e manter-se atualizado; interesse em obter certificados para progressão na carreira.  

Envoltos a esses questionamentos e aos diversos motivos que nos levam em busca da 

formação, nos deparamos com a poesia de Manoel de Barros que nos traz, delicadamente, 

como reflexão, o sentimento de “incompletude” atrelado à busca, à ação e à transformação. 

Que bom seria, se, como na poesia, as ações formativas nos movessem e, de fato, 

ensejassem a transformação!  Que bom se não nos fosse dado permanecer enrijecidos diante 

do conformismo! 

Cabe então, durante a leitura deste capítulo, refletirmos sobre como a formação 

constrói sentido para as futuras práticas dos indivíduos, direcionando nosso olhar para a 

escola e para o professor.  

3.3.1 A formação de professores no contexto histórico 

 

Não é de hoje que enfrentamos alguns problemas em nosso país, relacionados à falta 

de estrutura e investimentos na educação. Gatti (2019) identifica essas problemáticas como 

traços persistentes em nossa história. Segundo a autora, a desvalorização do profissional da 

educação é histórica e percebida desde a década de 30, quando os professores do nível 

secundário de ensino não tinham formação específica para lecionar e, mesmo assim, 

exerciam a profissão.  

Ainda nessa linha, a autora acrescenta que a exigência da formação veio somente com 

o advento das licenciaturas, em nível superior, para professores especialistas, e com o 

surgimento do curso de pedagogia, destinado a formar especialistas em educação. 

A educação proposta na época era voltada para objetivos e metas operacionais, 

direcionadas para a política social e econômica do momento.  Desde muito cedo a 
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responsabilidade da educação inicial ficou a cargo dos estados, devido à falta de 

financiamento por parte do governo federal, ocasionando grandes desigualdades no país. 

Segundo o Censo Escolar realizado em 1964: “Dentre os professores em exercício no curso 

primário (1ª a 4ª série) somente 56% possuíam curso de formação para a docência, entre os 

demais, professores leigos, 72% tinha apenas o curso primário, uma parcela deles, primário 

incompleto” (BRASIL, 1967). 

O Censo revelou, de forma escandalosa, a falta de formação dos professores que 

atuavam não apenas no ensino secundário, mas também os que lecionavam para crianças 

pequenas, no início da escolarização. Muitos deles, nem ao menos tinham concluído o curso 

primário.  

É relevante destacar que questões sobre a formação continuada de docentes era algo 

dito e pensado desde o início dos anos 60, mas não era a prioridade nas políticas 

implementadas.  

Foi nessa época que o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (Inep) promoveu um estudo sobre o aperfeiçoamento docente, realizando um 

questionário junto aos professores do Rio de Janeiro, com o objetivo de verificar o que 

pensavam dos cursos dos quais participavam. Já naquela época, foi evidenciado que os 

docentes consideravam os cursos pouco satisfatórios por não atenderem as necessidades 

explícitas da escola. 

Silva e Frade (1997) traçaram o histórico da formação no Brasil, atrelando-a ao 

contexto social vivido. Procuraram, assim, respostas para tantos desencontros. Direcionaram 

seus olhares para três períodos distintos em nossa história, que, segundo as autoras, 

influenciaram os processos de formação continuada de professores. Foram eles: a ditadura 

militar, o movimento de democratização da sociedade e os movimentos de globalização da 

cultura e da economia.  

Na década de 1970, os professores das universidades brasileiras reivindicaram que 

tanto a formação inicial como a continuada deveria acontecer nas universidades.  No 

entanto, Silva e Frade (1997) chamam a atenção para o fato de que nem sempre o que a 

universidade julga relevante oferecer constitui-se em uma necessidade percebida pelas 

escolas no processo de formação e reflexão. 

Muitas vezes, as práticas de formação aconteciam desvinculadas de uma reflexão 

continuada sobre os problemas enfrentados nas escolas. Ainda assim, foi uma década em 

que a formação continuada no Brasil se expandiu, pois, passou-se a exigir recursos humanos 

mais qualificados para atender as demandas do governo militar, que enfatizava a 
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necessidade de formar para o mercado de trabalho, tornando-se esse o principal objetivo da 

educação na época. 

No final de 1980 e início de 1990 o assunto formação, começa a aparecer com mais 

força e, a ênfase estava na formação do professor em serviço, o que já era reflexo das 

conquistas dos direitos políticos.  Acreditava-se, então, que as formações das quais os 

professores participavam não reverberava na melhoria da qualidade do ensino, sendo 

necessária a participação ativa do docente na construção coletiva do saber, ou seja, que a 

formação continuada fosse realizada no seu local de trabalho, com a reflexão contínua de 

sua prática, trazendo o professor como destaque.  

Em meados de 1980, foram criados os Centros Específicos de Formação e 

Aperfeiçoamento do Magistério (CEFAM) implantados em vários estados do país, com 

proposta curricular diferenciada, oferta de formação em tempo integral e bolsas para os 

estudantes. No entanto, mesmo com os resultados positivos desse programa na formação dos 

docentes do Ensino Fundamental I e Educação Infantil, não houve continuidade. Os 

CEFAM foram extintos com a LDB de 1996, que propunha a formação de todos os 

professores em nível superior. Infelizmente, como em vários momentos de nossa história as 

boas iniciativas foram ignoradas e a descontinuidade das propostas se refletiu nas ausências 

das mudanças.  

Isso se confirma em outros campos, como Ribas (2000) indica, ao esclarecer que as 

pesquisas relativas às formações oferecidas aos professores da rede pública desde a década 

de 1980 quase não surtiram efeito, pois as propostas implementadas pelo governo 

continuavam descontínuas e não atendendo as necessidades da escola e dos professores. 

A década de 1990 trouxe diversos projetos de formação continuada de professores, 

possivelmente como resultado da LDB, que tratou a formação de docentes em capítulo 

específico, além de outros fatores, como a globalização da cultura, da economia e o 

desenvolvimento tecnológico, demandando dos professores novos conhecimentos e 

procedimentos de estudo e de trabalho.   

Gatti (2010) corrobora os estudos de Silva e Frade (1997) ao considerar que as 

formações carregam consigo, reflexos da história, mas também agregam condições que 

emergem na sociedade, como os desafios de criação e implementação de currículos, o 

sistema de ensino e as diversas e inúmeras dificuldades encontradas pelos gestores e 

professores no cotidiano escolar. 

É certo que todos esses motivos podem até explicar a necessidade de formações, 

porém, não se pode desconsiderar um fator, de fundamental importância na insistência de 
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propostas das formações continuadas, que é a má qualidade do ensino e os indicadores de 

fracasso escolar- problemas que, até hoje, ainda não foram sanados, apesar dos esforços dos 

educadores e com programas educacionais implementados. 

Diante do exposto, pergunta-se: Por que as ações de formação continuada nunca 

atingiram e continuam não atingindo os resultados esperados? Estaria o problema no 

conceito, na definição e implementação dos processos formativos (visto que é uma tarefa 

complexa, se forem consideradas as várias possibilidades existentes)? 

3.3.2 A formação de professores e seus conceitos 

 

Recorrendo a Garcia (1999, p.26), encontramos: 

A formação de professores é a área de conhecimentos, investigação e de propostas 

teóricas e práticas que, no âmbito da Didática e da Organização Escolar, estuda os 

processos pelos quais os professores – em formação ou em exercício se implicam 

individualmente ou em equipe, em experiências de aprendizagem, através das quais 

adquirem ou melhoram seus conhecimentos, competências e disposições e que lhes 

permite intervir profissionalmente no desenvolvimento do seu ensino, do currículo e 

da escola com o objetivo de melhorar a qualidade da educação que os alunos 
recebem. 

 

Segundo o autor, a formação deve estar a favor da reflexão sobre o ensino que está 

sendo oferecido na escola, partindo da própria prática do professor e dando a ele autonomia 

para agir, com conhecimento, sobre o que lhe é oferecido, como o currículo da rede, a 

organização escolar e sua própria formação, melhorando assim a qualidade do que está sendo 

oferecido para o aluno e elevando o número de alunos que se apropriam dos conhecimentos 

escolares.  

Teles (2019, p. 68) afirma que: “A formação de professores, enquanto área de 

conhecimento, refere-se às ações que acontecem com pessoas adultas, que atuam ou estão 

em formação para atuar no campo do ensino”.  Tal atuação requer que o professor ensine 

algo a alguém, por meio dos saberes plurais, oriundos da formação e de saberes 

disciplinares, curriculares e experienciais, adquiridos no decorrer do seu desenvolvimento 

profissional.  

Tardif (2010) indica que os saberes disciplinares são aqueles que correspondem aos 

diversos campos de conhecimento e que se encontram hoje nas universidades, sob a forma 

de disciplinas.  

Partindo das universidades e chegando ao “chão da sala de aula” do ensino 

fundamental e médio, nos deparamos com os saberes curriculares, aqueles que emergem da 

tradição cultural e dos grupos sociais produtores de saberes. Conhecidos nas escolas como 
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objetivos, conteúdos e métodos, ou seja, são os programas escolares que os professores 

devem utilizar.  

Os saberes experienciais são aqueles baseados no trabalho cotidiano do professor e no 

conhecimento que tem do seu meio. São incorporados à experiência individual e coletiva por 

meio de hábitos e habilidades, como o de saber fazer e de saber ser. 

Alinhando os saberes à formação, o ideal seria que os processos de desenvolvimento 

profissional do professor o levassem a conhecer sua matéria, disciplina e o programa da 

escola, além de desenvolver um saber prático baseado na experiência cotidiana que tem com 

seus alunos e com as ações formativas das quais participa. 

Um importante princípio da formação de professores é o engajamento dos docentes em 

sua própria formação, comprometendo-se com a mudança. Teles (2019, p. 68) enfatiza a 

importância de as formações serem construídas com a participação efetiva dos professores e 

não apenas para os professores, pois, “ao não serem consideradas as necessidades formativas 

deste grupo, não conseguem se implicar nas mudanças”.  

Fica clara, nessa citação, a importância de a formação de professores focalizar as 

necessidades formativas apresentadas pelo grupo, sob o risco de, caso não seja assim, tornar-

se descontextualizada da prática vivida por esses profissionais, convertendo-a em iniciativa 

sem sentido e deixando a mudança cada vez mais distante. 

Garcia (2009) enfatiza que o objetivo principal da formação de professores é o 

desenvolvimento e aperfeiçoamento de competências profissionais docentes, com a intenção 

de melhorar a qualidade do ensino oferecida aos alunos e indica alguns princípios 

importantes e independentes subjacentes à formação, para que este objetivo seja atendido. 

São eles: formação inicial interligada à permanente como um continuum; relação entre o que 

se pratica na formação e a ação profissional do docente; necessidade de associar os 

processos formativos docentes ao desenvolvimento organizacional da escola; articulação e 

integração da formação com os conteúdos acadêmicos e disciplinares; integração entre teoria 

e prática de forma reflexiva; relação entre a formação e o tipo de conhecimento que, 

posteriormente, o professor desenvolverá; individualização na formação, visto que aprender 

e ensinar não deve ser um processo homogêneo e, para finalizar, destaca a importância de 

ações que valorizem o questionamento e a reflexão dos docentes. 

Para Garcia (2009), esses princípios podem auxiliar a definir o que é formação de 

professores e quais os métodos mais eficazes para potencializar a formação em 

desenvolvimento. 

Flores, Mendes e Gonzáles (2015 apud TELES, 2019, p. 72) defendem que: 
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a formação de professores deve se apoiar em três eixos: a docência, a investigação e 

a inovação nos contextos em que atuam. A docência não é apenas um espaço de 

ensino, mas também de investigação, é a investigação nos espaços escolares que 

torna possível a mudança dos sistemas educativos e das escolas, na medida em que 

promove o repensar das práticas instituídas. 

 

Os autores acima citados apontam que uma proposta de formação contextualizada e 

significativa contribui para formar professores críticos e transformadores das realidades em 

que atuam. 

Outro aspecto importante relacionado à questão da formação é a falta de 

acompanhamento dos professores após a formação, pois muitos se veem sozinhos, tentando 

contextualizar o que foi discutido e aplicar na sala de aula. Também são raras as iniciativas 

de avaliar se as formações oferecidas promoveram mudanças nas práticas dos professores ou 

em seu desenvolvimento profissional. 

3.3.3 Características comuns em formações eficazes 

 

Como dito anteriormente, muitas são as ações formativas propostas para os 

professores, no entanto, pouco se sabe sobre sua eficácia. Pensando em ter informações a 

esse respeito Moriconi et al. (2017) fizeram um relatório baseado em evidências e dados da 

literatura sobre formação continuada de professores, objetivando destacar como o processo 

se deu e avaliando o alcance dos objetivos. 

Em seu relatório, buscaram responder duas perguntas: Quais as características comuns 

entre as iniciativas eficazes em formação continuada e como essas características 

contribuem para a eficácia das iniciativas? Na literatura pesquisada, foram identificadas as 

seguintes características comuns entre iniciativas eficazes em formação continuada de 

professores: 

Foco no conhecimento pedagógico do conteúdo: implica em como os conteúdos das 

diversas disciplinas se articulam entre si, de modo que os professores possam explicá-los e 

os alunos compreenderem o que está sendo ensinado. São experiências mais voltadas para o 

“como” o aluno aprende. 

Métodos ativos de aprendizagem: são metodologias que procuram promover a 

aprendizagem ativa dos professores, por meio da observação de outros especialistas, 

planejamento de novos materiais a partir do currículo, novos métodos de ensino a serem 

utilizados na sala de aula etc. Moriconi et al. (2017) apontam que “a literatura investigada 
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mostra que os professores, quando tratados como aprendizes ativos, engajam-se mais e de 

maneira mais produtiva nas tarefas da docência”. 

Participação coletiva: Já se apontou a importância de a formação não ser apresentada 

de forma homogênea, pois cada professor é único e traz especificidades. Reforça-se aqui o 

valor da integração entre os docentes participantes e/ou entre os participantes e formadores, 

que precisa ser garantida. Garet et al. (2001, apud Moriconi et al., 2017, p. 12) pontuam, 

com clareza, a importância da participação coletiva: 

(...) formações continuadas baseadas na colaboração profissional ajudam os 

professores a abordarem problemas que vivenciam no seu trabalho, possibilitando a 

construção de uma cultura profissional na qual desenvolvem uma compreensão 

comum dos objetivos de ensino, métodos, problemas e soluções. 

 

 É o coletivo mais uma vez mostrando que a aprendizagem se dá no contato com o 

outro, na interação e no confronto das ideias. Imbernón (2009, p. 28) advoga que: “Ter o 

ponto de vista do outro oferece ao docente uma perspectiva diferente de como ele ou ela atua 

com os estudantes”, contribuindo assim com a reflexão do professor e favorecendo mudanças 

em suas estratégias educativas. E Nóvoa (2002) complementa, enfatizando que o 

individualismo tem que ser deixado de lado, sendo necessário, estarmos abertos às mudanças 

que por vezes se fazem necessárias. 

Duração prolongada: ainda, de acordo com as autoras, o mais indicado é que as 

formações sejam contínuas, prolongadas e permitam contato frequente com os formadores. 

Workshop, palestras, cursos de um dia podem ser suficientes para formar os professores de 

forma bastante específica e prescritiva, mas não suficientes para promover mudanças que 

possam sustentar sua prática. 

Coerência: é de fundamental importância que as formações oferecidas estejam 

coerentes com a matriz curricular da rede, com os materiais, com os livros didáticos utilizados 

pela escola, com o contexto escolar, com as experiências e necessidades dos docentes, com as 

pesquisas recentes e as recomendações das associações profissionais. O alinhamento entre 

todas essas ações pode facilitar os esforços dos professores para melhorar sua prática. 

Essas as características indicadas pelas autoras, com base na literatura pesquisada, 

trazem, assim, alguns indicativos para uma proposta formativa de sucesso. 

3.3.4 A formação continuada e a escola 

 

Rui Canário (1998), em uma de suas reflexões, nos diz que a escola é habitualmente 

pensada, no senso comum, como um local onde os alunos aprendem e os professores ensinam. 
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Essa concepção pode ser vista como, de certo modo, uma ideia simplista, pois, não apenas os 

professores também aprendem, como aprendem, aliás, aquilo que é verdadeiramente 

importante, aprendem e refletem sobre sua profissão. 

Nas palavras desse autor: 

Reconhecer que a relação professor-aluno impregna a totalidade da ação profissional 

do professor, implica reconhecer, também, que os professores, necessariamente 

aprendem no contato com os alunos e serão melhores professores quanto maior for a 

sua capacidade de realizar essa aprendizagem (CANÁRIO, 1998, p. 21).  

 

Sendo assim, ao pensarmos à formação de professores é esperado que nos 

distanciemos daqueles efeitos formativos que pouco ou nada contribuem com nossa reflexão 

sobre a prática, como, por exemplo, ações que poderiam ser simplesmente transferidas para a 

prática profissional por meio de “aplicações”, revelando-se como treino, reduzindo a 

amplitude da visão do saber profissional e não auxiliando o professor a aprender e refletir 

sobre sua profissão. 

Precisamos, então, nos aproximar de uma formação que valorize os conhecimentos do 

professor, assim como suas experiências e o contexto em que está inserido. Uma formação 

vista como uma extensão e complemento da formação inicial, que leve em conta as demandas 

dos docentes, enfatizando assim o levantamento das suas necessidades formativas. 

Nesse contexto formativo, a valorização do saber experiencial é outro ponto de grande 

relevância, lembrando, porém, que a experiência, para se tornar plenamente formadora,  

deverá passar pela reflexão crítica do docente, tendo como referencial um exercício 

contextualizado do trabalho. 

É nesse quadro que deve ser compreendida a formação centrada na escola. Entendida 

como uma estratégia que assegura a contextualização, a diversidade, a reflexão da prática e a 

pertinência dos processos formativos, buscando não apenas qualificar a prática do professor, 

mas também ajudá-lo na aquisição de novas competências. 

Entre essas competências, destaca-se aquela que permite que o profissional desperte 

em seus educandos o interesse pela busca para a solução de problemas e não alguém que dá as 

respostas certas a situações previsíveis. Segundo Canário (1998, p. 20), “mais do que um 

reprodutor de práticas o professor é um reinventor de práticas, reconfigurando-as de acordo 

com as especificidades dos contextos e dos públicos”. Tal comportamento necessita ser 

instigado no docente, para que ele se coloque como um questionador, não apenas das suas 

experiências de sala de aula, mas também, das formações que lhes são oferecidas. 
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Canário (1998, p. 21) afirma que “o estereótipo tradicional do “bom” professor 

reduzido à qualidade de “bom” e “eficaz” transmissor de informações terá de dar lugar à 

figura do bom comunicador, definido, sobretudo, pelas suas qualidades de escuta”.  

Complementando a ideia de Canário, (1998) não poderíamos deixar de parafrasear 

Donald Schön (1992) que ressalta a disponibilidade do professor não apenas para ouvir, como 

também se surpreender diante do que o aluno faz, para, posteriormente, buscar compreender a 

razão, o porquê de ter sido surpreendido. Essa que não é uma ação simples, pois exige 

também humildade do professor e uma reorganização da própria maneira de pensar o 

planejamento de suas aulas, assim como a didática e a metodologia utilizadas. 

Como tudo isso se relaciona com a formação centrada na escola? É justamente este 

entrelaçamento que procuramos estabelecer.  A escuta ativa, o encantamento com as ações 

inesperadas dos alunos, dar voz ao discente, entre tantas ações, exigem outro papel do 

professor e de sua ação profissional indissociável de um questionamento crítico sobre o saber 

escolar. 

Sendo assim, não é possível pensar novas ações para a escola e professores, mantendo-

se as mesmas práticas e concepções. Faz-se necessário estabelecer uma ruptura com os modos 

escolarizados que continuam presentes nas formações de professores, superando, segundo 

Canário (1998, p. 23) “a dupla exterioridade que as caracteriza (exterioridade relativamente à 

pessoa do professor e à escola, como organização)”. 

Para que ocorra essa superação é necessária a articulação entre as dimensões pessoal, 

profissional e organizacional e a melhor forma para se conseguir tal articulação é a da 

formação centrada na escola. A valorização do contexto de trabalho como ambiente formativo 

exige do professor, assim como do formador, organização, diagnósticos precisos sobre os 

problemas enfrentados, mobilização das experiências. Exige, enfim, uma nova postura de 

todos. 

Diante de todo o exposto, fica claro que pensar a formação continuada dos professores 

não é uma tarefa simples, implica conhecer os avanços e as dificuldades do grupo, identificar 

as boas práticas e avançar nas práticas tradicionais e/ou as tidas como ineficazes. E, embora 

estejamos privilegiando a escola como lócus para a formação docente, não podemos descartar 

a importância de atividades formativas continuadas que acontecem fora do contexto escolar, 

que ampliam a visão dos docentes e que favorecem e fortalecem o desenvolvimento 

profissional do professor. 
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3.4 Necessidades Formativas 

 

“Aconteceu neste inverno. Eliane, a professora, 

descobriu Israel. Desajeitado, envergonhado, quase 
desaparecido dentro dele mesmo. Um vulto, um 

espectro na porta da escola. Com um sorriso inocente e 

uns olhos de vira-lata pidão, dando a cara para bater 

porque nunca foi capaz de escondê-la. 

Eliane viu Israel. E Israel se viu refletido no olhar de 

Eliane. E o que se passou naquele olhar é um milagre de 

gente. Israel descobriu um outro Israel navegando nas 

pupilas da professora. Terno, especial, até meio 

garboso. Israel descobriu nos olhos da professora que 

era um homem, não um escombro”.  Brum (2012, p. 23) 

  

O livro de Eliane Brum “A vida que ninguém vê” traz várias histórias de pessoas que 

passam por nós cotidianamente e não são percebidas. Com Israel foi diferente, ele foi visto 

pela professora, uma professora que transformou a vida de Israel, de si própria e dos demais 

alunos que faziam parte de uma sala de segundo ano, do ciclo de alfabetização. 

Perguntamo-nos, quem é essa professora, que se diferencia ou se assemelha a milhares 

de outras, que olha para aquele aluno que ninguém vê e percebe o que ele precisa para aquele 

momento? Quem é essa professora que forma, se transforma e, em alguma medida, se 

assemelha a Israel, por também não ser vista?  

Será que os processos formativos se preocupam em “enxergar” a pessoa que existe 

dentro do professor? Será que as estratégias utilizadas nas formações consideram a 

necessidade de ouvir cada docente? Será que os formadores se propõem a conhecer as 

necessidades do grupo em que atuarão? 

Até aqui discutimos diversas questões relacionadas à alfabetização: como estão os 

índices apresentados no Brasil, as metodologias adotadas com o passar dos anos, como o 

ensino das séries iniciais vem ocorrendo nas escolas e o papel do professor nesse processo. 

Também abordamos assuntos relacionados à formação dos professores, o que as pesquisas 

mostram sobre uma formação eficaz e que reverbere na sala de aula. Resta abordar as 

necessidades de um dos principais agentes desse processo, o professor, o profissional que lida, 

todos os dias, com a diferença, com o preconceito, que divide seu tempo entre duas ou mais 

jornadas de trabalho e ainda consegue enxergar aquilo ou aquele que muitas vezes ninguém 

vê. 

Quais as necessidades formativas desses professores? Eles são questionados e 

consultados sobre o seu próprio processo formativo? Como é possível contemplar suas 

necessidades? 
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3.4.1 Necessidades e seus conceitos 

 

O estudo das necessidades formativas dos professores nos leva a discutir inicialmente 

o próprio conceito. Ao abordarmos o termo, nos remetemos à sua origem, que, na Língua 

Portuguesa, vem do latim “necessitate”. Príncepe (2010) faz um breve resgate desse 

significado e destaca a definição de necessidade como algo que é absolutamente necessário, 

inevitável e fatal, ou seja, aquilo que é realmente importante que aconteça. 

Seguindo por essa linha, acreditamos ser importante esclarecer que, apesar dessa 

definição, os apontamentos e análise das necessidades que realizamos não nos levaram para a 

identificação de algo que propusesse um caminho determinista e rígido a ser seguido. 

Príncepe (2010, p.63) escreveu em sua dissertação que, ao levantar as necessidades formativas 

dos educadores de instituições não formais, sua intenção foi “descortinar o campo de atuação 

dos educadores que atuam na educação não-formal por meio do conhecimento do trabalho que 

realizam e da análise dos desafios enfrentados nos seus contextos de atuação”.  Para nós, 

também, não foi diferente. 

 Temos como objetivo “elaborar apontamentos para uma formação com base na 

análise das experiências de formação vividas e na identificação das necessidades formativas 

de professores alfabetizadores”. No entanto, não se trata de alcançar esse objetivo de uma 

maneira impositiva, mas sim procurando compreender os desafios enfrentados no dia a dia 

por esses profissionais, como são enfrentados e do que os profissionais sentem falta para 

enfrentá-lo. Só depois dessa análise, elaborar apontamentos para uma proposta de formação 

que venha ao encontro das necessidades apontadas, buscando valorizar e contribuir com o 

processo formativo do grupo. 

Ainda sobre o conceito de necessidade, diversas pesquisas já realizadas ampliam nossa 

visão. Segundo Rodrigues (2006), alguns pesquisadores classificam o termo como 

polissêmico e até ambíguo, podendo designar fenômenos diferentes como um desejo, um 

interesse, uma vontade, a precisão de alguma coisa, uma exigência que "remete para algo que 

falta". Tem existência no sujeito que a sente e é fonte de motivação para desenvolver 

determinados tipos de atividades.  

Detalhando um pouco mais, Suárez (1990) nos mostra três significados que resumem 

diversos estudos sobre necessidades:  

1- Necessidade entendida como discrepância: aquela que nos mostra a situação real e 

a situação desejada, direcionando nosso olhar para o fato da necessidade formativa 

estar justamente entre uma e outra; 
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2- Necessidade como preferência ou desejo: aquela percebida pelo próprio sujeito; 

3- Necessidade interpretada como deficiência ou ausência: é a que mais encontramos 

nas formações, aquela que toma como ponto de partida as deficiências dos 

professores. 

Bradshaw (1972) distribuiu as necessidades em tipos, observando as fontes de 

expectativas e os valores que fundamentam a tomada de decisão, verificando se a realidade 

realmente retrata a necessidade existente.  

Para o autor, podemos distinguir quatro tipos de necessidade: 

1- Necessidades normativas: grupais ou individuais, em que se estabelece algo a se 

atingir, aquilo que é desejado e esperado. Caso esse nível não seja atingido, 

considera-se o grupo e/ou indivíduo em uma situação de necessidade; 

2- Necessidades sentidas: se baseiam na percepção que cada pessoa ou grupo tem de 

suas carências. Para o autor, quando um coletivo sente a mesma necessidade, 

também está nos mostrando que possui uma identidade coletiva, não podendo 

assim ser desconsiderada; 

3- Necessidades expressadas: as demandas que o indivíduo ou grupo manifestam; 

4- E por último, necessidades comparativas: são os resultados comparados em 

diferentes grupos e situações – essas necessidades se aplicam ao princípio de 

igualdade de oportunidade. 

As necessidades sentidas e expressadas são de fundamental importância para análise e 

precisam de uma atenção redobrada, pois, muitas vezes, o professor não conhece quais são 

suas reais necessidades, e, sendo assim, não poderá apontá-las. Nesse caso, para Rodrigues e 

Esteves (1993), as necessidades são entendidas como “inconscientes”, pois elas não são 

percebidas pelos sujeitos que as manifestam, ou mesmo, são sentidas de forma confusa.  

 No entanto, a relevância de tais necessidades ganha proporção à medida que:  

[...] na formação profissional, o que muitas vezes é relevante é aquilo de que o 

formando não tem consciência (e que pode até corresponder a saberes e valores que 

já detém) ou de que nem conhece a existência e que se manifesta em situações 

problemáticas do dia-a-dia. (RODRIGUES, 2006, p. 60) 
 

Nesse sentido, a autora salienta que as necessidades vão sendo descobertas aos poucos, 

à medida que os indivíduos as revelam na interação que se estabelece entre o sujeito que as 

percebe e o sujeito que as investiga. 

Montero (1987a) nos traz a definição de necessidade formativa, como sendo os 

desejos, problemas, carências e deficiências percebidos pelos professores no decorrer de seu 
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processo de ensino. Podemos, então, distinguir entre necessidades derivadas do trabalho em si 

e necessidades derivadas do meio, aquelas que se centram em interesses políticos não 

necessariamente ligados a uma preocupação com as condições concretas em que se dão os 

processos de ensino e aprendizagem.  

Estrela, Madureira e Leite (1999, p, 30-32) conceituam necessidade de formação  

como "[...] o conjunto de preocupações, desejos, carências e problemas sentidos ou 

percepcionados pelos professores, no desenvolvimento do processo pedagógico [...]”. 

Necessidades, na visão das autoras, são constructos interpretativos que os professores 

manifestam ao longo de sua trajetória profissional. Explicam que é importante “[...] 

desenvolver processos que favoreçam a tomada de consciência progressiva das necessidades 

por parte dos professores, o que implica o uso de metodologias dinâmicas, em que a sua 

participação seja efetiva”.  

Rodrigues e Esteves (1993) compreendem que as necessidades são contextuais e, 

portanto, podem ser manifestadas em forma de expectativas ou preocupações dos professores. 

As necessidades-expectativas, para as autoras, referem-se a uma situação ideal desejada ou 

aspirada e as necessidades-preocupações, à situação atual e aos problemas vivenciados.  

Com todas essas conceitualizações concluímos que a palavra “necessidade” pode 

apresentar semelhanças e diferenças em seu significado a depender do contexto e, 

consequentemente, do objetivo de cada um frente às propostas de formação.  

Concordamos que é uma palavra polissêmica e que pode expressar a falta, a ausência 

de algo, entre outros sentidos, porém, nosso foco é olhar não apenas para o que está faltando 

e, sim, para o que se mostra como algo essencial que aconteça. É olhar para aquilo que 

ninguém vê, ou se vê, não enxerga ou não valoriza. É olhar para o professor verificando qual 

é o seu desejo como docente que leciona para crianças que estão se alfabetizando, enxergar o 

que emerge em seu dia a dia e não pode mais esperar por respostas que nunca chegam.... É 

olhar para esse professor e fazer dele o protagonista de seu processo formativo.  

Prosseguimos cientes de que as necessidades nunca serão totalmente atingidas, pois 

elas estão em processo de mudança, transformando-se o tempo todo. Ao atingir o desejado, 

suscitam outras que até então não haviam se manifestado, nos mostrando que estamos em 

constante processo de reflexão, de questionamentos, de busca e de aprendizado. 
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3.4.2 – Análise das Necessidades 

 

É importante pensarmos em como analisar as necessidades formativas dos professores 

e quais encaminhamentos realizar, ou seja, o que fazer com o que nos foi apresentado e como 

fazer, pois os encadeamentos e proposições dessas ações farão a diferença na formação 

continuada do professor alfabetizador. 

 Segundo Barbier e Lesne (1977 apud Silva, 2000), a análise das necessidades surgiu, 

justamente, da preocupação de formadores de professores com o resultado das práticas de 

formação, o que entendemos como algo bastante positivo, pois permite ao professor maior 

participação no processo formativo pensado para ele. 

Dessa forma, deparamo-nos com dois modelos de análise de necessidades: um, que 

parte do formador, sendo representado pela instituição (escola, governo, empresa) e outro, que 

parte do professor que se vê diante da oportunidade de expressar suas necessidades e 

participar do processo de construção da formação, sentindo-se, consequentemente, 

contemplado nos aspectos que serão desenvolvidos. 

Nesse sentido, para Príncepe, (2010, p. 60), é fundamental: 

Uma análise de necessidades para identificar os desafios enfrentados no trabalho; os 
aspectos que precisam ser melhorados e as ações que devem ser planejadas para a 

superação dessas necessidades. Essa prática é um recurso importante para o 

desenvolvimento de ações formativas, podendo produzir um conhecimento útil para 

a tomada de decisões: na concepção, implementação, avaliação e regulação de 

qualquer ação de formação. 

 

Seria um diálogo constante, uma espécie de negociação entre professor e formador. O 

docente, como protagonista do seu processo formativo, informa suas necessidades e solicita 

providências. O formador se baseia na identificação e análise das necessidades desse docente 

para definir ações formativas pautadas na reflexão da prática, visando à superação dos 

desafios e à transformação de atitudes e melhoria dos resultados, legitimando assim a 

formação. 

 Segundo o modelo de Análise de Intervención Sócioeducativa (ANISE)
7
, de Pérez 

Campanero (1991), a análise das necessidades formativas deve compreender as seguintes 

fases: a primeira, fase exploratória, em que nos centramos na busca dos problemas existentes 

e potenciais. A segunda fase, descritiva e analítica, em que realizamos a análise da informação 

para podermos determinar as relações entre os problemas detectados e suas causas e uma 

terceira fase, que compreende as necessidades que são prioridades e suas possíveis vias de 

solução, com base nos critérios estabelecidos, que permitam realizar uma tomada de decisão. 

                                                             
7  Modelo para detectar necessidades de intervenção socioeducativa. 
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A proposta descrita acima nos mostra a importância de levantarmos prioridades e 

estabelecermos focos. Na escola, muitas podem ser as necessidades individuais, mas quais 

serão prioridades para aquele momento, quais serão comuns ao grupo? Essa análise é de 

fundamental importância para a tomada de decisão e, consequentemente, para os avanços do 

planejamento das ações formativas. 

3.4.3 – Metodologias utilizadas na eficácia das análises formativas 

 

Sabendo da importância das indicações e análise das necessidades formativas e 

refletindo sobre as consequências das ações formativas nas práticas dos professores, 

acreditamos ser importante, também, pensar sobre as metodologias utilizadas para conhecer as 

necessidades de formação, sejam as do sistema educativo e das escolas, sejam as dos 

professores. 

Barbier e Lesne (1985) destacam a importância das metodologias não se basearem 

apenas em critérios técnicos, pois a expressão de necessidades implica que se tenha, para além 

dos instrumentos usados, condições metodológicas mais gerais, que orientem escolhas que 

poderão ser utilizadas na análise de necessidades e contribuam para o controle dos resultados. 

Esses autores nos colocam algumas questões, para se pensar a metodologia e o instrumento 

que será utilizado ao se levantar as necessidades formativas. São elas:  

Que objetivos serão privilegiados por meio desses instrumentos? 

Que tipos de informações são privilegiadas por meio dos instrumentos usados? 

Quais são os atores envolvidos na análise e quais seus respectivos papeis? 

As respostas a essas questões podem dizer muito sobre a concepção de quem deseja 

identificar as necessidades formativas dos docentes. Vários autores que se debruçam sobre 

este tema concluem que os questionários têm sido a técnica mais usada para levantar as 

necessidades formativas dos professores, por atingirem, em pouco tempo, populações maiores 

e possibilitarem o tratamento estatístico da informação. Por outro lado, o questionário é um 

instrumento que impede o aprofundamento de ideias, por não existir diálogo e, assim, não 

permite acesso às necessidades latentes e inconscientes dos sujeitos. 

Já a entrevista, apontada por Rodrigues e Esteves (1993) como podendo ser utilizada 

individualmente ou em grupo, é bastante apropriada por revelar sentimentos, troca 

interpessoal, determinação de causas, descobertas de soluções e uma maior profundidade e 

riqueza de detalhes nas informações obtidas e, se associada a outras técnicas, trará mais 

indícios para o processo de análise das necessidades. 
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A observação direta em sala de aula por determinado tempo, por um 

coordenador/formador, e o debate posterior sobre o que foi observado é também um meio 

para se definir as necessidades de formação. 

Percebemos que tanto as entrevistas como as observações em sala de aula coadunam 

com metodologias que favoreçam a reflexão do professor sobre a sua prática, o que poderá 

facilitar uma progressiva consciencialização, definição e priorização das necessidades.  

Em consonância com essa perspectiva, Zabalza (2003) e Delory (2006) também 

enfatizam as entrevistas, sobretudo as entrevistas narrativas, em que há menor intervenção do 

pesquisador, assim como os estudos de caso, com ou sem observação da prática, as narrativas, 

orais ou escritas, os diários docentes e os ateliês biográficos de projeto, sem desconsiderar a 

importância do questionário para o levantamento de dados gerais.  

Nesse sentido, Estrela, Madureira e Leite (1999) defendem o uso das narrativas: 

[...] o estudo das narrativas dos professores, quer na sua forma oral, quer na escrita, 

revela-se uma metodologia inovadora na investigação educacional em geral e no 

domínio da formação contínua em particular. Conhecer e compreender o 

pensamento, a cultura e as perspectivas dos professores constituem um aspecto 

relevante na identificação e análise das suas necessidades de formação (p. 31). 

 

Na visão das referidas autoras, as investigações centradas em narrativas ajudam na 

identificação das necessidades formativas, pois permitem mobilizar um modelo em 

desenvolvimento, sem desvalorizar o processo de crescimento profissional docente. 

3.4.4 – As necessidades formativas e a formação docente continuada 

 

Apresentado os conceitos de necessidades formativas por diversos autores, assim 

como a importância das análises das necessidades obtidas e as metodologias mais viáveis a 

serem aplicadas, não podemos negar que o conhecimento de tais necessidades dos professores 

(individuais e do grupo) é uma condição importante para a eficácia da formação continuada, 

bem como para as intervenções que serão realizadas durante o processo. 

Por outro lado, pensar em formação continuada não é algo novo e desconhecido, pelo 

contrário, é sabido por muitos. Há décadas acompanhamos o desenrolar de uma diversidade 

de propostas em torno da formação continuada, expressas nos planos políticos partidários de 

governos e nos programas promovidos, tanto na esfera pública quanto na privada. De modo 

geral, essas ofertas de cursos são de curta duração e realizadas na forma de “capacitação” e 

“reciclagem”. 
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No entanto, esse modelo de formação nos inquieta em termos de sua efetiva 

contribuição para a mudança qualitativa da prática pedagógica do professor, fazendo-se 

necessário um movimento de buscas, de reflexões e de pesquisas voltado à construção de 

novos caminhos para a formação continuada, em que o investimento na análise de 

necessidades formativas se fortalece, pois busca ir ao encontro das expectativas, interesses e 

motivações dos professores. 

Nas palavras de Rodrigues e Esteves (1993, p. 41):  

A formação não se esgota na formação inicial, devendo prosseguir ao longo da 

carreira, de forma coerente e integrada, respondendo às necessidades de formação 

sentidas pelo próprio professor e às do sistema educativo, resultantes das mudanças 

sociais e/ou do próprio sistema de ensino [...]. 

 

Nesse sentido, a formação continuada ganha espaço e responsabilidade se estiver 

articulada à prática docente, de modo a estabelecer relações, revisões e ampliação dos 

conhecimentos e das competências construídas durante a formação inicial e reconstruídas ao 

longo da carreira, num processo que promova o desenvolvimento profissional do professor.  

Surge, portanto, como possibilidade de dar continuidade ao processo de construção da 

profissionalidade docente, proporcionando, ao professor, condições, a partir da reflexão 

crítica, o pensar sobre as necessidades formativas de seus alunos, suas próprias necessidades, 

dificuldades e, até mesmo, sobre as alternativas para superá-las.  

Pensando sobre o ciclo de vida profissional docente relacionado ao aperfeiçoamento 

dos processos de formação continuada dos professores, Candau (1996) centra sua reflexão 

sobre o impacto que essa linha de pesquisa traz sobre as concepções e as estratégias de 

formação contínua. 

Para a autora há que se tomar consciência de que as necessidades, os problemas, os 

desafios e as buscas dos professores não são os mesmos nos diferentes momentos de sua vida 

profissional. E, por essa razão, os professores não devem ser tratados da mesma forma nos 

processos formativos que vivenciam.  

No entanto, sabemos que a maioria das ações de formação continuada são realizadas 

de maneira padronizada, ou seja, a formação será a mesma para o professor em início de 

carreira, para aquele que já possui certa estabilidade profissional, para o professor que se 

encontra em uma etapa de questionamento de sua opção profissional ou para aquele que já se 

aproxima da aposentadoria. 

Nessa perspectiva, faz sentido a afirmação de Silva (2000, p. 2) de que a formação 

continuada de professores deve levar em consideração “[...] o desenvolvimento profissional 

dos docentes, situando as necessidades de formação percebidas de acordo com suas 
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percepções, ou seja, com sua experiência profissional”. Daí a relevância de se observar e 

considerar as diferentes fases do desenvolvimento profissional e carreira docente, de modo 

que a formação continuada deixe de apresentar um modelo de propostas fechadas, elaboradas 

verticalmente, para uma proposição que parta do diagnóstico ou análise das necessidades 

formativas dos professores.  

Rodrigues (2006, p. 9) afirma que “[...] o conhecimento das necessidades de formação 

do professor pelo próprio professor é uma das condições primordiais para o reinvestimento da 

formação na sua prática”. A autora demonstra que o conhecimento das necessidades 

formativas dos professores permitiria não só um avanço significativo na formação, como 

também a mudança da prática dos professores. Essa defesa ganha amplitude quando reverbera 

na sala de aula e quando se tem como perspectiva a melhoria da qualidade da aprendizagem 

dos alunos.  

Concordamos com a autora, ao dizer que a formação docente será mais produtiva 

quanto mais estiver articulada com a referência central do processo formativo, que é o 

professor no contexto de seu trabalho, levando em consideração suas concepções, didática de 

ensino, expectativas e os desafios encontrados, para que a formação possa contribuir e esteja a 

serviço da melhoria da sua prática profissional. 

Nas palavras de Príncepe, (2010 p. 64): 

Algumas necessidades de formação serão, então, aquelas que emergirão na relação 

que os educadores estabelecem com os seus contextos de atuação, com os seus 

pares, de acordo com os seus valores e crenças e, também, da sua visão de como 
deve ser um processo de formação que ofereça subsídios para seu aprimoramento 

profissional. 

 

Acreditamos numa proposta de formação que busque o desenvolvimento profissional, 

considerando os professores como agentes do seu processo formativo e buscando formas de 

incluí-los nas tomadas de decisão. Sendo assim, a busca e análise das necessidades formativas 

dos professores alfabetizadores podem trazer indícios importantes quanto à formação 

pedagógica desse grupo, com propostas condizentes com as expectativas por eles almejadas. 

 

 

 

 

 

 



64 
 

4. METODOLOGIA 

 

Retomando o objetivo geral desta pesquisa que é elaborar apontamentos para uma 

formação, com base na análise das experiências de formação vividas e na identificação das 

necessidades formativas de professores alfabetizadores, a metodologia escolhida é a 

abordagem qualitativa. 

André (1995, p. 21) ressalta que: 

os métodos qualitativos ganharam popularidade porque buscavam retratar os pontos 

de vista de todos os participantes, mesmo dos que não detinham poder nem 

privilégio, o que casava muito bem com as ideias democráticas que apareceram na 

década de 1960. 

 

Essas ideias reforçam a proposição desta pesquisa de ouvir os professores 

alfabetizadores da rede municipal de Santo André, traçando, inicialmente, seu perfil pessoal e 

profissional, para, posteriormente, levantar suas necessidades formativas e, a partir delas, 

indicativos para uma proposta de formação.  

Sob esse viés, mais uma vez, a abordagem qualitativa de pesquisa em educação se 

mostra a mais adequada por se pautar no interesse “[...] pelo estudo das situações, práticas e 

relações que constituem a experiência escolar diária” (ANDRÉ, 2012, p. 10). 

A pesquisa foi realizada na rede municipal de educação de Santo André, por ser a rede 

na qual a pesquisadora atua há dezessete anos. Essa pesquisa foi permeada por sentimentos de 

gratidão e de pertença a essa rede e embalada pela vontade de contribuir com estudos 

relevantes na área da alfabetização e das necessidades formativas dos professores, procurando 

assim elevar a qualidade das formações ofertadas pelo município 

Alguns estudos sobre alfabetização ligados aos programas formativos propostos pelo 

governo federal, como o Ler e Escrever e o PNAIC já foram realizados, tendo por foco a 

mesma rede, assim como pesquisas voltadas para o papel do coordenador pedagógico e sua 

função formativa. No entanto, não há pesquisas na prefeitura municipal de Santo André que 

estudem as necessidades formativas dos professores, analisando-as como pré-requisito para 

uma futura proposta formativa. Por esse motivo, justifica-se a opção, não apenas por essa rede 

de ensino, como também pelo objeto de pesquisa que são as necessidades formativas dos 

professores alfabetizadores. 
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4.1 Os primeiros passos da pesquisa 

 

Adentrar com o projeto de pesquisa na rede municipal não foi algo tão rápido como 

imaginávamos. Primeiramente, entramos em contato com a Gerência Administrativa de 

Pessoal da Educacão (GAPE) e fomos orientados com relação aos documentos necessários 

para a realização da pesquisa, a saber: carta de apresentação expedida pela PUC-SP 

(confirmação da matrícula no curso de mestrado profissional), requerimentos
8
 (contendo  

resumo do projeto, descrição do instrumento de coleta de dados, público alvo, definição do 

espaço amostral, etc.) e encaminhamento das ações realizadas ao comitê de ética e pesquisa 

de Santo André).
9
  

Passados dois meses, obtivemos autorização para a pesquisa ser realizada, recebendo 

da Secretaria de Educação de Santo André a confirmação de seu interesse em fomentar a 

pesquisa acadêmico-científica. O projeto foi acompanhado e supervisionado por uma técnica 

da Secretaria, do departamento de Educação Infantil e Ensino Fundamental.  

Como instrumento de coleta de dados, utilizamos o questionário, objetivando 

caracterizar os professores alfabetizadores de 1º e 2º ano do Ensino Fundamental que 

compõem o quadro do magistério da rede municipal de Santo André e a entrevista 

semiestruturada, para realizar o levantamento das necessidades formativas dos professores 

alfabetizadores de um setor específico. Entende-se por setor um grupo de quatro ou cinco 

escolas, com características comuns, que podem ou não se localizar em regiões próximas 

umas das outras.  Hoje, a rede está dividida em onze setores, compostos por EMEIEF, que 

estão sob a supervisão das coordenadoras de serviços educacionais.  

Os motivos que nos levaram a escolher determinado setor em detrimento de outro 

serão explicados ao trazer mais detalhes da entrevista. 

4.2 O questionário 

 

Paralelamente ao planejamento e desenvolvimento da pesquisa, tivemos a preocupação 

de caracterizar os profissionais alfabetizadores que compõem o atual quadro da rede.  

                                                             
8 Apêndice 1 
9 O Comitê de Ética e Pesquisa de Santo André tem exigências específicas e analisa, de forma criteriosa, a 

relevância das pesquisas que estão sendo desenvolvidas no município. Seu aval não substitui o encaminhamento 

dos estudos à análise do comitê da PUC-SP.  
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O questionário foi escolhido por ser um instrumento de coleta de dados capaz de fazer 

um levantamento de informações em pequena e grande escala e “as respostas podem ser 

quantificadas por meio de técnicas sofisticadas e os resultados apresentados com toda a 

confiança que os números trazem” (Caleffe e Moreira, 2008, p. 95). Com relação ao tempo 

despedido, os mesmos autores ainda afirmam que, na utilização de um questionário, a maior 

parte dos esforços é gasta com o planejamento dos itens para garantir que o teor dos mesmos 

esteja claro. Sendo assim, elaboramos um esboço do instrumento que foi levado para 

discussão com a orientadora e tutoras do FORMEP.  

Fizemos a análise de alguns questionários aplicados em avaliações externas como o 

Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) e o de Sistema de Avaliação do 

Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (SARESP), entre outros, que poderiam ser 

usados como sugestões inspiradoras. 

Construímos, então, uma matriz de referência com eixos, descritores e dimensões para 

a composição de questões que se prestassem, adequadamente, à caracterização dos 

professores alfabetizadores. A matriz contemplou dois eixos estruturantes: caracterização 

pessoal/ profissional e experiências formativas.  

Abaixo, no quadro 1, apresenta-se a matriz que serviu de referência para a elaboração 

do questionário: 
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Quadro 1 - Matriz de referência para elaboração do questionário 

Eixo Estruturante Dimensão Descritores Para quê? 

Caracterização 

pessoal e profissional 

 

 

 

Dados pessoais Gênero e idade. Para caracterizar os 

professores 

alfabetizadores. 

 

Dados de formação 

acadêmica  

Formação 

acadêmica. 

Dados da trajetória 

profissional 

Tempo total de 

atuação na docência, 

tempo de atuação 

como professor 

alfabetizador, tempo 

atuando na rede 

municipal de Santo 

André, ano em que 

leciona, existência de 

vínculo profissional 

com outra rede de 

ensino, jornada de 

trabalho. 

Experiências 

formativas 

Dados sobre 

formações de que já 

participaram 

Participação em 

formações oferecidas 

pela rede municipal 

de Santo André. 

Para saber se os 

professores passaram 

e/ou passam por 

formações oferecidas 

pela rede, sendo em 

hora atividade ou não 

e se essas formações 

contribuíram ou 

contribuem com sua 

prática 

Dados sobre 

contribuições das 

formações 

Contribuição das 

formações em que 

participou. 

Dados sobre as 

formações em RPS 

Vivência em RPS 

como espaço 

formativo. 

 

Com a matriz concluída iniciamos a elaboração de treze questões, sendo doze 

fechadas, objetivando levantar os dados pessoais, assim como a formação acadêmica e os 
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dados profissionais e uma aberta, objetivando compreender em que as formações vividas 

pelos professores ajudaram em seus fazeres.  

Caleffe e Moreira (2008) alertam que as questões fechadas forçam o respondente a se 

manter nos limites da formulação já elaborada, tornando a análise das respostas mais simples. 

Já a questão aberta demanda mais tempo para analisar e classificar em categorias, 

minimizando a vantagem da economia de tempo, mencionada anteriormente. Os autores 

ressaltam que os questionários são bons instrumentos para apresentar dados descritivos, 

porém não proporcionam explanações.  

  Após trabalharmos na construção do questionário, foi aplicado um teste piloto com 

duas professoras do primeiro ano e uma professora do segundo ano do Ensino Fundamental, 

de escolas distintas. As professoras sinalizaram que responderam em menos de cinco minutos 

e que as perguntas eram bem objetivas e de fácil compreensão. No teste piloto, foi apontada (e 

prontamente corrigida) a ausência de menção, em determinadas questões, à possibilidade de 

respostas múltiplas. 

O questionário foi enviado para toda a rede, por meio de mensagens eletrônicas, como 

e-mail da escola, mensagens a grupos de WhatsApp, facebook e e-mails particulares dos 

professores, seguindo as etapas descritas a seguir. 

O primeiro passo foi entrar em contato com a supervisora responsável pela pesquisa na 

SE. Apresentamos a ela o instrumento elaborado e fomos orientados a enviá-lo para as 

escolas, via e-mail. Organizamos o questionário
10

 no Google Forms e o enviamos, como 

anexo, para o e-mail de todas as escolas municipais, assim como disponibilizamos por 

WhatsApp para algumas AP, coordenadoras e professores com a solicitação de ser 

encaminhado para os demais professores que atuam no primeiro e segundo ano do Ensino 

Fundamental.   

No corpo do e-mail foi enviada uma carta de apresentação, com relatos breves sobre a 

pesquisa e como se chegou ao objeto de estudo que são as necessidades formativas dos 

professores alfabetizadores. Procurou-se esclarecer o objetivo da pesquisa- elaborar 

apontamentos para uma formação com base na análise das experiências de formação vividas e 

na identificação das necessidades formativas de professores alfabetizadores, além do objetivo 

do questionário- caracterizar os professores alfabetizadores da rede municipal de Santo 

André. 

                                                             
10 Apêndice 2 
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Embora tenham sido utilizados dados quantificáveis, como idade, tempo de rede, 

formações vivenciadas, entre outras questões, a abordagem dessa pesquisa ainda se adéqua a 

qualitativa, pois, André afirma que: 

Posso fazer uma pesquisa que utiliza basicamente dados quantitativos, mas na 

análise que faço desses dados estarão sempre presentes o meu quadro de referência, 

os meus valores e, portanto, a dimensão qualitativa. As perguntas que eu faço no 

meu instrumento estão marcadas por minha postura teórica, meus valores, minha 

visão de mundo (1995, p.24). 

 

Em uma semana, tivemos o retorno de 22 dos 254 professores que atuam nos 1º e 2 

anos.  Pensando em obter um maior número, iniciamos contato telefônico com as 51 

EMEIEF. Em contato os secretários de escolas, auxiliares administrativos e AP, informamos 

que um questionário de caracterização havia sido enviado no e-mail da escola na semana 

anterior, para ser encaminhado e respondido pelos professores de 1º e 2º ano e que ele seria 

reenviado. A carta de apresentação também foi retomada nesta conversa. Foram todos muito 

atenciosos e solícitos, mas a esta altura já imaginávamos que, para obtermos as respostas dos 

docentes, haveria um longo caminho. Contando com o apoio de algumas AP incentivando a 

pesquisa e a participação de seu grupo de professores, alcançamos o retorno de 44 

questionários. 

 Depois de quinze dias após o primeiro envio, entramos em contato com as 

coordenadoras pedagógicas da rede municipal, disponibilizando, via WhatsApp, o link para 

acessar as questões, solicitando que orientassem as equipes gestoras a incentivar a 

participação dos professores de 1º e 2º ano. As ligações telefônicas para cada escola 

continuaram e o questionário foi disponibilizado no facebook da pesquisadora, alcançando a 

marca de noventa preenchimentos. 

Mesmo com todos os esforços, encontramos dificuldades em obter maior adesão. Por 

isso, entramos em contato com outras coordenadoras, AP, professores e secretários de escolas, 

solicitando, mais uma vez, que encaminhassem o link para os professores de 1º e 2º ano. 

Como das outras vezes, foram muito atenciosos e receptivos. Chegamos, então a cento e um 

questionários respondidos. 

Ainda uma nova tentativa, junto a uma estudiosa que também desenvolvia sua 

pesquisa na prefeitura municipal de Santo André (e que já compôs o quadro de coordenação 

da SE), nos permitiu acesso aos e-mails pessoais dos professores alfabetizadores e o 

questionário foi enviado mais uma vez. Como resultado, obteve-se o retorno de cento e trinta 

professores, o que equivale a aproximadamente 51% desses profissionais. 
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4.2.1 A coleta de dados 

 

A princípio, a ideia era caracterizar o máximo dos professores alfabetizadores da rede 

e levantar as necessidades formativas de um setor, com grupos de discussão. Porém, não 

contávamos com um imprevisto chamado “coronavírus”
11

.  

Esse vírus afetou as pessoas do mundo todo, modificando seus hábitos rotineiros por 

mais simples que fossem como, por exemplo, sair de casa para ir trabalhar, para se exercitar 

ou até mesmo para ir à escola. O mundo se fechou, as portas se fecharam e as pessoas se 

recolheram para assim se protegerem. 

A recomendação foi “isolamento social!” As escolas foram fechadas e a distância 

passou a ser algo necessário entre qualquer pessoa, ficar em casa era o mais sensato no 

momento. 

Sendo assim, diante da decretação da pandemia e da determinação de medidas 

preventivas da disseminação do vírus, não tivemos como organizar os grupos de discussão, 

sendo necessário um redirecionamento na escolha do instrumento da coleta de dados a ser 

utilizado. Optamos pela realização de entrevistas, que, segundo May (2004, p. 145) “... geram 

compreensões ricas das biografias, experiências, opiniões, valores, aspirações, atitudes e 

sentimentos das pessoas”. A nova opção, portanto, veio ao encontro das intenções iniciais da 

pesquisa, ou seja, permitia que as necessidades formativas dos professores alfabetizadores 

fossem explicitadas e analisadas. 

Para a realização das entrevistas, optou-se por trabalhar com um setor específico e o 

escolhido foi aquele composto por cinco escolas, localizadas tanto nos bairros centrais como 

nos periféricos do município cujas AP eram pessoas às quais tínhamos um bom acesso, o que 

facilitou e agilizou o contato com os professores. 

4.3 A entrevista 

 

Com o objetivo de levantar as necessidades formativas dos professores alfabetizadores 

da rede municipal de Santo André foi utilizada a entrevista semiestruturada. Segundo Caleffe 

e Moreira (2008), ao utilizar essa técnica, entrevistador e entrevistado estão mais livres para 

                                                             

11 Coronavírus é uma família de vírus que causam infecções respiratórias. O novo agente do coronavírus foi 

descoberto em 31/12/19, após casos registrados na China. Provoca a doença chamada de coronavírus (COVID-

19). https://coronavirus.saude.gov.br/sobre-a-doenca 

 

https://coronavirus.saude.gov.br/sobre-a-doenca
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responder as questões que serão abordadas. Nas palavras dos autores: “Não se espera que os 

entrevistados sejam limitados nas suas respostas e nem que respondam a tudo da mesma 

maneira. O entrevistador é livre para deixar os entrevistados desenvolverem as questões da 

maneira que eles quiserem”. (CALEFFE e MOREIRA, 2008, p. 169). 

 Com o intuito de conversar com os professores alfabetizadores de uma maneira 

descontraída e ouvir suas necessidades, foram realizadas doze entrevistas individuais com 

professores que lecionam em períodos diferentes de cinco escolas do município.  

Os encontros aconteceram na própria escola, dentro da sala de aula e sem a presença 

dos alunos, entre os dias dezesseis e vinte de março de 2020. Nesse período, devido ao início 

próximo das determinações de isolamento social e da quarentena
12

, a escola propôs redução 

no período de aula e registrou baixos índices de frequência, facilitando assim a conversa com 

os professores. 

 Um dos aspectos mais importantes da entrevista está relacionado com a maneira de 

registrá-la. Sendo assim foi solicitada, aos entrevistados, permissão para gravação da conversa 

e garantido o sigilo as informações. As falas foram gravadas e posteriormente, transcritas
13

. 

 Durante a interlocução algumas anotações foram registradas pela entrevistadora com o 

intuito de compreender exatamente o que estava sendo dito e, assim, poder retomar as falas, 

reconstruindo a realidade que se revelava no momento. 

Todos os entrevistados já tinham conhecimento da pesquisa, pois as AP conversaram 

com cada professor anteriormente, ainda assim, no dia e hora agendada foi retomado o 

propósito do estudo e a importância da participação de cada um deles. O tempo de gravação 

de cada entrevista variou entre sete minutos e dezoito minutos. Tudo ocorreu num clima 

cordial. Os entrevistados mostraram-se colaborativos. 

O roteiro com as perguntas que embasaram as conversas encontra-se no apêndice 3. 

4.4 O lócus da Pesquisa 

 

O contexto desta pesquisa compreendeu os professores alfabetizadores do Ensino 

Fundamental da rede municipal de Santo André, cidade pertencente à região metropolitana da 

Grande São Paulo. 

                                                             
12 Quarentena é um tipo de reclusão aplicado a determinado grupo de pessoas sadias, mas que podem ter sido 

contaminadas pelo agente causador de alguma doença, a fim de evitar que ela se espalhe. Informação disponível 

em: https://brasilescola.uol.com.br/. Acesso em: 15/04/2020. 
13

 Quer seja na transcrição completa das entrevistas, quer seja na apresentação de trechos destacados para 

análise, procurou-se preservar conteúdo e forma dos depoimentos. 

https://brasilescola.uol.com.br/doencas
https://brasilescola.uol.com.br/


72 
 

A rede municipal desse município abriga 51 escolas de Ensino Fundamental e está 

dividida em onze setores. Nesta pesquisa, optou-se por levantar as necessidades formativas 

dos professores alfabetizadores de um setor específico, composto por escolas de bairros 

centrais e periféricos, a cujas AP a pesquisadora tinha acesso prévio, conforme já 

mencionado. 

O setor em questão está composto por cinco escolas e 22 professoras alfabetizadoras. 

Doze professores se dispuseram a participar da entrevista, que aconteceu individualmente, 

com dia e hora marcada, na própria unidade escolar em que trabalham, como já também foi 

dito anteriormente. 

4.4.1 Contextualizando o lócus da pesquisa: O município de Santo André 
 

A cidade é cultura, criação não só pelo que fazemos 
nela e dela, pelo que criamos nela e com ela, mas 

também é cultura pela própria mirada estética ou de 

espanto, gratuita que lhe damos. A cidade somos nós e 

nós somos a cidade. 

(FREIRE, 2007, p.25) 

Santo André localiza-se na região metropolitana de São Paulo, compondo um dos 

municípios da região conhecida como Grande ABC, que atualmente inclui sete cidades: 

Diadema, Mauá, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, Santo André, São Bernardo do Campo 

e São Caetano do Sul.  
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Figura 2 - Localização de Santo André na Região Metropolitana de São Paulo e no ABC  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: PSA. Elaboração: DISE/SOPP/PSA 

 

A maioria da população andreense é descendente de portugueses, italianos, alemães, 

espanhóis e japoneses, porém o fluxo migratório para o município, vindo dos estados da 

Bahia, Minas Gerais e Paraná, desde os anos de 1960, foi grande, devido ao processo de 

industrialização da região. 

Conforme o censo, divulgado em 2011, Santo André possui 676.407 habitantes. Em 

2017, o Produto Interno Bruto (PIB) foi de R$ 38 408, 12 sendo o 12º maior entre as cidades 

do Estado de São Paulo.  

Após essas breves informações iniciais sobre a cidade de Santo André são 

apresentados, a seguir, dados referentes à educação do município, procurando traçar um 

panorama histórico do caminhar da educação na cidade, vislumbrando uma melhor 

compreensão do contexto atual. 

Para o reporte dessa linha do tempo, foi necessário o resgate de informações do site da 

prefeitura, de pesquisas realizadas por Aveledo (2018), Menarbini, (2017) e Selarin (2017), 

das revistas publicadas pelo município nos últimos anos e também de relatos de profissionais 

da rede que fizeram e/ou fazem parte da história da educação do município. 
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Santo André possui um sistema de educação regulamentado pela Lei Municipal nº 

6235, de 28 de agosto de 1986, mas sua história começou anos antes, em 1968, com a 

Educação Infantil, quando foram implantadas duas “salas de aula”, em um espaço 

improvisado, embaixo de duas escadas, em um complexo esportivo da cidade.  

Com o crescimento populacional e os interesses originados da classe operária, durante 

a década de 1970, aumentou a procura de vagas para as crianças de quatro a seis anos que 

reverberou na inauguração de dois centros integrados de recreação infantil e na abertura de 

outras salas isoladas, também com objetivos recreativos (SANTO ANDRÉ, 1992). 

Ainda em 1977, com a intensificação das manifestações da sociedade para garantir 

espaços públicos de educação para as crianças menores, começaram a ser construídos e 

inaugurados os primeiros Centros Educacionais Assistenciais Recreativos (CEAR), 

aumentando relativamente o atendimento da faixa etária de quatro a seis anos. 

Segundo Aveledo (2018, p. 35), “nesse período a proposta pedagógica era 

preparatória” e o objetivo era treinar os professores, por meio de exercícios de um livro 

didático, para que eles, então, treinassem seus alunos da educação infantil a ingressar no 

primário (atual anos iniciais do Ensino Fundamental), preparando-os para permanecerem 

sentados durante as aulas, recitar o alfabeto e realizar exercícios psicomotores. 

No ano de 2003, a SE do município iniciou os estudos de viabilidade para se tornar um 

sistema autônomo e, em 12 de abril de 2004, foi protocolado, no Conselho Estadual de 

Educação (CEE), o Ofício nº 140.04.2004, que continha documentos para análise da 

organização do Sistema Municipal de Educação (SELARIN, 2016). 

Após análise da documentação, o Parecer do CEE foi favorável e, no ano de 2005, a 

secretaria municipal ficou responsável pela supervisão escolar de sua rede, das escolas 

particulares de Educação Infantil e das creches conveniadas à SE.  

Atualmente, Santo André conta com um Conselho Municipal e com uma rede própria 

de escolas, além da SE, que responde pelo planejamento, execução, orientação e 

acompanhamento da implementação das políticas públicas educacionais do município. Nesse 

sentido, a rede municipal é responsável por contratar os profissionais da educação e, assim, 

tem a incumbência de garantir a formação continuada desses profissionais. 

A história da educação de Santo André, que até aquele momento era restrita à 

Educação Infantil, sofreu uma reviravolta a partir de 1998, com a criação do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 

(FUNDEF), passando a atender também os alunos da primeira fase do Ensino Fundamental, 
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que, na época era chamada de 1ª a 4ª série e, hoje, de 1º ao 5º ano, como resultado a 

implantação do Ensino Fundamental de nove anos.  

A ampliação do Ensino Fundamental para nove anos chegou com a promulgação da lei 

11274/2006, que altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 9394/96, 

incluindo o ingresso obrigatório na escola aos seis anos de idade e tendo como perspectiva 

melhorar as condições de equidade e assegurar as aprendizagens de letramento e 

alfabetização, por meio da ampliação do tempo a elas destinado. 

Especialmente atrelados à obrigatoriedade do ingresso no Ensino Fundamental aos seis 

anos de idade, surgem desafios inerentes a essa etapa do ensino, referentes ao período escolar 

direcionado para alfabetização das crianças. A revista Rede em Roda destaca o fato de as 

crianças passarem a ter direitos de aprendizagem garantidos a partir do ano de 2013, com o 

programa do governo federal PNAIC, ao qual a rede municipal de ensino andreense aderiu 

nesse mesmo ano (SANTO ANDRÉ, 2015). 

Atualmente, a rede de ensino municipal está composta por 51 escolas de Educação 

Infantil e Ensino Fundamental (EMEIEF), quarenta creches municipais, cinco Centros 

Públicos de formação profissional e onze Centros Educacionais (Cesa), totalizando 38.323 

alunos atendidos, dos quais 35.697 alunos são atendidos nas creches e EMEIEF. 

Voltando nossos olhares para o primeiro ciclo do ensino fundamental, temos 127 salas 

de primeiro ano, atendendo 3.057 alunos e 127 salas de segundo ano, atendendo 3.390 

alunos
14

.  

De acordo com o anuário
15

 de dados de Santo André, 2016, ano base 2015 as EMEIEF 

da cidade encontram-se distribuídas da seguinte forma: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
14 Conforme mapa de movimento de fevereiro 2020 (departamento de Educação Infantil e Ensino Fundamental e 

Departamento de jovens e adultos). 
15 O Anuário é uma obra que tem caráter documental e reúne dados de diversos âmbitos da gestão pública e da 

trajetória do município, visando a acompanhar o desenvolvimento da cidade. 
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Figura 3 - Rede de Educação em Santo André – 2015 – EMEIEF 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                             Fonte: PSA. Elaboração: DISE/SOPP/PSA 

4.4.2 A rede municipal de Santo André e seu histórico de formação 

 

Na gestão de 1989 a 1992, foi realizado o primeiro concurso público para ascensão ao 

cargo de professor e criada a função gratificada para o cargo de assistente pedagógica. 

Também foi elaborado o Estatuto do Magistério Municipal de Santo André, por uma 

comissão composta por professores e técnicos da SE, consolidado em assembleias para as 

quais foram convocados todos os professores da rede municipal de ensino. 

Diante de um novo quadro organizacional apresentado, Menarbini (2017, p. 60) aponta 

que: 

Por intermédio de ações inovadoras na cidade, por parte da nova equipe técnico- 

pedagógica da SE, se configurou uma proposta pedagógica de educação diferenciada 

das anteriores, na qual os diagnósticos das escolas, dos alunos e dos profissionais, 

passavam a compor as propostas de trabalho, bem como a prática de reflexões sobre 

o dia a dia das unidades escolares. 

 

Sendo assim, os momentos reflexivos e a abertura para as discussões passaram a ser 

valorizados, mas, junto com eles, vieram os conflitos, as divergências e as dificuldades de 

interpretações entre os professores diante de determinados acontecimentos. Um dos assuntos 

mais polêmicos eram as discussões sobre a teoria construtivista na educação.  
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Em 1997, foi apresentada à rede uma proposta de trabalho chamada Cidade Futuro, 

que visava à qualidade de vida da população, de modo mais justo e igualitário, contendo 

estratégias para manter o diálogo entre governo, professores, familiares e alunos. 

Ainda nesse mesmo ano, foi lançada a revista Estação Gente, com o Plano 1997: 

Uma nova qualidade de ensino só poderá consolidar-se a partir de um programa de 

formação permanente em que todos os educadores participem de um processo de 

ação-reflexão-ação, partindo da discussão de sua prática, expressando seus 

pressupostos teóricos, aprofundando fundamentos e reconstruindo as ações em sala 

de aula (SANTO ANDRÉ, 1997, p. 23). 

 

Muitas ações, visando a oferecer aos professores uma formação estruturada que 

respeitasse e valorizasse os diferentes saberes dos educandos e educadores, foram pensadas e 

articuladas, surgindo encaminhamentos diversos, como: Projeto Político Pedagógico (PPP) 

como tema para formação; formação centrada na escola em horário de reunião coletiva, sob a 

responsabilidade da assistente pedagógica; equipe de assessoria contratada para desenvolver 

um trabalho pautado na reflexão e no registro, tratando as áreas do conhecimento de forma 

interdisciplinar; participação em congressos municipais; seminários de educação; construção 

de um centro de formação para os professores; parcerias com ONG, institutos, faculdades e 

universidades para formar os professores ainda sem titulação; construção de um currículo para 

a rede, formação em horário de trabalho e admissão de professoras concursadas para substituir 

os docentes titulares- conhecidas na rede como Professoras de apoio à formação (PAF). 

Entre tantas ações formativas que ocorreram no decorrer dos anos, duas foram 

específicas e bastante significativas para os professores alfabetizadores. A primeira delas 

aconteceu em 2007, quando a Secretaria de Educação e Formação Profissional de Santo 

André implantou o Programa de Formação de Professores Alfabetizadores (PROFA) do 

Ministério da Educação e Cultura (MEC). 

Segundo Menarbini, (2017, p. 68), o Programa sofreu resistência por parte da 

secretaria, que impôs algumas condições e exigiu adaptações, de modo a promover melhor 

diálogo com as diretrizes do município. Esse programa foi denominado Ação Escrita e era 

ministrado pelas assistentes pedagógicas, assessoradas por formadoras específicas do 

programa (PROFA/ Ação Escrita), com função de multiplicadoras. A intenção era que a 

formação se desdobrasse nas RPS por meio da tematização da prática.
16

 O Ação Escrita foi e 

ainda é muito bem avaliado por professores da rede que pontuam o programa como referência 

para mudança no fazer pedagógico. 

                                                             
16 Tematizar a prática, segundo Telma Weisz, é a análise que parte da prática documentada, para explicitar as 

hipóteses didáticas subjacentes ao trabalho do professor. Ou seja, refletir sobre o dia-a-dia dentro da sala de aula. 

(entrevista para a revista Nova Escola, em 01 de setembro de 2008). 
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Em 2009, houve mudança de gestão e não foram encontrados registros oficiais sobre 

formações nesse período. Buscando na memória é possível relembrar o Projeto Formadores 

do Saber, direcionado para os professores do Ensino Fundamental, cujo objetivo era melhor 

explorar o material apostilado que seria aplicado com as crianças, que foi elaborado pela 

Fundação Santo André e equipe da SE. 

Em 2013, houve novamente a troca de governo, reassumindo a gestão eleita em 2008. 

Santo André passa a ser reconhecida como Cidade Educadora. O principal objetivo das 

cidades educadoras é integrar as políticas públicas visando a ações de cidadania e educação e 

fazendo, de todos os espaços da cidade, espaços educativos. 

Santo André foi escolhida, em 2014, para coordenar a rede nacional de cidades 

educadoras por apresentar, naquela ocasião, ações em que se revelavam e incentivavam 

práticas cidadãs, como contar com a participação efetiva das crianças da rede municipal na 

discussão do orçamento participativo da cidade.  

Com vistas ao desenvolvimento de uma cidade educadora, Santo André continua a 

oferecer à população ambientes colaborativos e integrados, como os Centros Educacionais de 

Santo André (CESA
17

), bem como espaços de convivência para a comunidade em que a 

escola está inserida, permitindo uma nova relação e concepção desses espaços, 

transformando-os em referências afirmativas para a população andreense. 

Em 2014, a cidade também recebeu o prêmio do Ministério da Educação (MEC) de 

Cidade Livre do Analfabetismo. Esse prêmio foi destinado aos municípios que conseguiram 

índice de alfabetização da população acima de 96%.  Santo André atingiu a marca de 97,6% 

da população com mais de quinze anos alfabetizada. 

Retomando, mais uma vez, as questões referentes à alfabetização, já mencionamos 

duas formações específicas e bastante significativas para os professores alfabetizadores: a 

primeira, em 2007, foi o Ação Escrita e a segunda (e não menos importante para a cidade) foi 

o PNAIC, que merece um destaque nesta pesquisa, pela organização diferenciada que 

apresentou e pela abrangência que teve entre os professores. 

 

                                                             
17 Os Centros Educacionais de Santo André (CESA) oferecem aos munícipes um espaço com pista de 

caminhada, área de convivência, piscina e quadra poliesportiva para desenvolver atividades esportivas de cultura 

e lazer. Constitui-se um complexo educacional que envolve EMEIEF, creche, centro comunitário e biblioteca. 

Até o momento a cidade possui onze CESA. Disponível em: 

https://www2.santoandre.sp.gov.br/index.php/acoes-e-programas-seduc/31-secretarias/educacao/228-centros-

educacionais-de-santo-andre. Acesso em 23 de maio de 2020. 

https://www2.santoandre.sp.gov.br/index.php/acoes-e-programas-seduc/31-secretarias/educacao/228-centros-educacionais-de-santo-andre
https://www2.santoandre.sp.gov.br/index.php/acoes-e-programas-seduc/31-secretarias/educacao/228-centros-educacionais-de-santo-andre
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4.4.3 PNAIC - Adesão dos professores e a marca do programa na cidade 

 

Em 2012, após pesquisa realizada com todos os professores da rede, Santo André 

aderiu ao Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), programa do governo 

federal que firmava o compromisso de alfabetizar todas as crianças com até oito anos de 

idade, ao final do 3º ano do Ensino Fundamental. Aproximadamente 490 professores da rede 

municipal aderiram e realizaram os cursos de formação. 

A equipe PNAIC foi constituída por uma coordenação e iniciou com dezenove 

orientadores de estudos que, com o decorrer dos anos, passaram a ter dedicação exclusiva ao 

acompanhamento das escolas e à formação de professores alfabetizadores. Todos eram 

profissionais efetivados da rede de ensino- alguns professores e outros, assistentes 

pedagógicos. 

Um diferencial na rede de Santo André é que, em complemento às formações 

oferecidas pelas universidades participantes do programa, a SE organizou, a partir do segundo 

ano de formação, ações adicionais e assessoria permanente aos orientadores de estudos, 

objetivando qualificar ainda mais as ações desses profissionais. Essa assessoria se estendeu, 

posteriormente, aos professores (representantes de escolas), assistentes pedagógicos e 

diretores das unidades escolares. 

Outro diferencial foi que 50% das horas destinadas a RPS dos professores cursistas 

eram destinadas para formação PNAIC, direcionadas ao planejamento das ações do professor, 

com contribuição das orientadoras de estudo. Esse movimento causou polêmicas e 

controvérsias na rede, pois nem todos eram favoráveis ao fato dos professores cursistas se 

ausentarem das discussões que aconteciam nas escolas, pois acreditavam que o trabalho 

coletivo era prejudicado. 

Apesar dessa postura de certa resistência, as propostas desenvolvidas nos levam a 

acreditar que existiram durante a implementação e progressão do programa PNAIC, em Santo 

André, o cuidado e a preocupação com o professor alfabetizador, procurando garantir a ele os 

melhores meios para realização da formação e aplicação do que era estudado na sala de aula. 

Segundo Menarbini, (2017, p. 82 e 83), “o professor era considerado como o principal sujeito 

do processo, pois se tratava do profissional diretamente responsável pelo planejamento, 

escolha didática, relação com os alunos e demais integrantes”.  

Outra ação diferenciada foi a revisão da ficha de atribuição de classe, na qual foi 

adicionado um item específico para a pontuação da certificação PNAIC, possibilitando maior 
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pontuação para os professores participantes das formações do pacto. Foi um meio de valorizar 

os profissionais envolvidos e possibilitar a continuidade do trabalho. 

Para a realização dos encontros formativos também foram consideradas as 

características e demandas dos professores que trabalhavam, em sua maioria, com jornada 

dupla, oferecendo-se horários para encontros semanais noturnos e encontros quinzenais aos 

sábados, procurando otimizar o tempo e qualificar as discussões.  

Nenhum professor foi deixado para trás. Em 2014 e 2015, oitocentos novos docentes 

ingressaram na rede e para eles houve também a possibilidade de participarem das formações 

do PNAIC já realizadas ou estavam em andamento. 

Entre as ações mais significativas promovidas na rede pelo programa PNAIC, ao 

longo de quatro anos, estão as trocas de experiências, os seminários e oficinas de jogos com 

os cursistas e equipes gestoras.  Esse movimento relacionava os conteúdos trabalhados nas 

formações com a prática que era desenvolvida em sala de aula, pois, além da oportunidade de 

os professores exporem o que realizavam, também podiam partilhar boas práticas com outros 

professores alfabetizadores, o que era muito significativo e bem avaliado pelos profissionais 

envolvidos. 

As avaliações fizeram parte de todo o processo e foi possível detectar quedas 

significativas nos índices de reprovação dos estudantes do 3º ano do Ensino Fundamental. 

Segundo dados trazidos por Menarbini, (2017), em 2012, o índice de reprovação era de 

15,88%; em 2013, (primeiro ano do PNAIC), o índice apresentou queda para 12,4%; em 

2014, diminuiu para 8,5%; em 2015, caiu para 8% e, em 2016, fechou com 7,4%. 

Observando os dados, é possível dizer que tanto o PNAIC como o Ação Escrita foram 

formações importantes que marcaram a história do professor alfabetizador e da rede 

municipal de Santo André. Foram as últimas formações oferecidas que atingiram um grande 

número de professores, auxiliando-os a alinhar teoria e prática, por meio da reflexão da ação. 

Atualmente o que a rede oferece ao professor alfabetizador, em termos de leitura e 

escrita, são alguns encontros temáticos pontuais, que acontecem uma ou duas vezes ao ano, 

com carga horária reduzida e a possibilidade de escolha do livro didático por meio do 

Programa Nacional do Livro Didático (PNLD). As unidades escolares, em sua maioria, são 

bem equipadas e possuem um bom acervo de livros paradidáticos, jogos, brinquedos, DVD e 

materiais impressos para o professor planejar suas aulas. 
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4.4.4 Ideb na cidade de Santo André 

 

Segundo o site Qedu, a rede municipal de Santo André, que atende os alunos dos anos 

iniciais do Ensino Fundamental não apenas atingiu a meta do Ideb em 2017, mas a 

ultrapassou. A cidade tinha como meta alcançar a nota 6,3. No entanto, cresceu e alcançou a 

nota 6,4.  

Pesquisando pelo site e interpretando os dados, é possível perceber que 72% dos 

alunos do 5º ano atingiram a aprendizagem adequada em Língua Portuguesa na competência 

de leitura e interpretação de texto. 32 % dos alunos estão no nível avançado (além das 

expectativas), 42% no nível proficiente (com o aprendizado esperado), 22% no nível básico 

(abaixo do esperado) e 6% estão no nível insuficiente. O desafio agora é manter boa parte do 

trabalho que a cidade vem realizando para poder ampliar e garantir mais alunos com a 

aprendizagem esperada e no fluxo escolar adequado. 

Figura 4 - Evolução do Ideb da cidade de Santo André 

 

 

 

Fonte:QEdu.org.br. Dados do Ideb/Inep (2017) 

4.4.5 Organização atual da rede 

 

A contratação dos professores da rede municipal de Santo André é feita por concurso 

público, sem diferenciar as modalidades em que os profissionais atuarão no decorrer de sua 

vida profissional. Todos os integrantes do quadro acessam a rede como professores de todas 

as modalidades, podendo, em cada ano, atuar na modalidade de Educação Infantil, Ensino 

Fundamental I ou Educação de Jovens e adultos.  

Quando atuam no Ensino Fundamental I, esses profissionais cumprem uma jornada de 

trabalho de trinta horas, divididas da seguinte forma: 
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 Vinte e cinco horas de efetivo trabalho com os alunos;  

 Duas horas de organização para o trabalho em casa ou de livre escolha; 

 Três horas de RPS na unidade escolar, com os demais professores do ensino 

fundamental I da escola. 

Essa carga horária pode ser ampliada de diversas formas. Existe a opção de o 

professor trabalhar mais dez horas semanais, no contra turno, como professor de 

flexibilização,
18

 ampliando assim sua jornada para quarenta horas semanais, ou ingressar por 

meio de dois concursos na prefeitura, trabalhando em um cargo , com o ensino fundamental I 

e o outro, com a educação infantil, obtendo assim a carga horária de 54 ou 57 horas semanais, 

ou, ainda,  ingressar por meio de dois concursos e optar por trabalhar nos dois com o ensino 

fundamental I, conquistando, então, sessenta horas de trabalho semanal. 

O município ainda caminha para atender a lei do Piso (11.738/2008), que prevê que a 

jornada do magistério respeite a proporção máxima de dois terços da carga horária para o 

desempenho das atividades de interação com os educandos, com um terço da jornada 

destinado a atribuições sem os educandos. 

Atualmente, em relação à jornada de trabalho, a rede configura-se da seguinte forma: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
18 Professor de flexibilização é a nomenclatura utilizada, no município, para o professor que atua no período 

oposto ao de sua titularidade, como substituto ou professor de projetos, ampliando sua jornada para quarenta 

horas semanais, de acordo com os critérios estabelecidos pela SE. A cada ano, ocorre atribuição e, conforme sua 

classificação, o professor poderá permanecer na mesma unidade escolar ou se deslocar para outra (AVELEDO, 

2018). 



83 
 

Quadro 2 - Organização da jornada de trabalho dos professores da Educação Infantil e Ensino 

Fundamental 

Local e segmento em que 

os professores atuam 

Carga 

horária 

trabalhada 

Organização semanal 

sem a presença dos 

alunos 

Diferença em 

relação à lei do 

Piso 

(11.738/2008) 

Creche 30h 2h de RPS em casa  

3h de RPS coletiva 

2h para Organização do 

Trabalho 

3 horas 

EMEIEF 

Educação Infantil 

 

27h  2h de RPS em casa  

2h de RPS coletiva 

3h para Organização do 

Trabalho 

2h de organização do 

professor titular (alunos 

com professor 

especialista). 

A lei está 

garantida 

EMEIEF 

 Educação Infantil 

24h  2h de RPS em casa  

2h de RPS coletiva 

2h de organização do 

professor titular (alunos 

com professor 

especialista) 

2h  

EMEIEF 

 Ensino Fundamental I 

30h 2h de RPS em casa  

3h de RPS coletiva 

2h de organização do 

professor titular (alunos 

com professor 

especialista) 

3h 

Os professores de Educação Física já possuem 1/3 da carga horária destinada para 

formação 
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4.4.6 Proposta curricular  

 

Está em vigência um documento curricular aprovado pelo Conselho Municipal de 

Educação de Santo André, com homologação da Secretária de Educação em 17 de dezembro 

de 2019. 

A construção desse currículo nos últimos três anos foi polêmica. O fato de pensar que 

Santo André não tinha um currículo causava estranheza em alguns profissionais da rede, pois 

a cidade possui um histórico de muitas discussões e produções de materiais curriculares. 

Nas palavras de Mancilha (2020, p. 23): 

(...) documentos, revistas, registros fotográficos, ações, propostas, momentos 

formativos (entre outras vivências) haviam contribuído para a construção de uma 

concepção de currículo que, de algum modo, permeava (e, ainda hoje, permeia) os 

saberes e as práticas das escolas daquele município. 
 

No entanto, não são todos que conseguem perceber como currículo os documentos 

produzidos na rede anteriormente e o quanto esses documentos auxiliaram nas escolhas 

pedagógicas dos professores e refletiram nos fazeres da sala de aula. O currículo já existia, 

mas precisava ser anunciado, pois, de acordo com Silva (2005), currículo é poder. 

Sendo assim, pode-se anunciar que o trabalho pedagógico em Santo André está 

regulado por um documento curricular construído pela gestão atual (2017/2020), com a 

representatividade e a participação de diversos segmentos de todas as unidades escolares do 

município, respeitando assim o princípio de uma gestão democrática. 
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5. APRESENTAÇÃO E ETAPAS DA ANÁLISE DOS DADOS  
 

Deste modo ou daquele modo, 

Conforme calha ou não calha, 

Podendo às vezes dizer o que penso, 

E outras vezes dizendo-o mal e com misturas, 

Vou escrevendo os meus versos sem querer, 

Como se escrever não fosse uma cousa feita de gestos, 

Como se escrever fosse uma cousa que me acontecesse 

Como dar-me o sol de fora. 

(PESSOA, 2004, p. 166) 

 

Adentrar a esta etapa da pesquisa, a análise dos dados, assim como para o poeta, é, 

para o pesquisador, como dar-nos o sol. Ter a oportunidade de descortinar cada fala e 

interpretar cada gesto, sem dúvida é um grande privilégio que foi realizado, com muito 

cuidado e respeito, de acordo com as etapas descritas a seguir. 

Após a conclusão das entrevistas, houve a transcrição de todas as informações 

coletadas. Nessa etapa, também foram feitos pequenos ajustes gramaticais necessários para 

uma melhor adequação entre o discurso oral e sua reprodução escrita. 

As transcrições foram lidas e relidas com o devido cuidado, visando a uma melhor 

organização e análise das informações obtidas, aliadas aos objetivos dessa pesquisa e as 

impressões da pesquisadora. Os achados das entrevistas foram agrupados em aspectos 

comuns, que se mostraram recorrentes no contexto discutido- as necessidades formativas dos 

professores alfabetizadores. Frente a esses resultados, foram estabelecidos indicadores para 

estruturar a análise. 

Os dados foram analisados à luz dos referenciais teóricos utilizados nessa dissertação e 

as pesquisas correlatas consultadas auxiliaram na ampliação de possibilidades da análise. 

A pergunta aberta, advinda do questionário, trouxe informações importantes que foram 

analisadas a partir da elaboração de indicadores específicos. 

O trabalho de análise foi organizado em duas etapas: a primeira, gerando uma 

caracterização da rede, com os dados relativos ao questionário e a segunda, uma exposição 

das necessidades formativas dos professores alfabetizadores, por meio do levantamento 

realizado a partir das entrevistas. 

5.1. Análise do questionário 

5.1.1 Eixo 1 – Caracterização profissional do grupo de professores alfabetizadores 
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A caracterização aqui apresentada é proveniente das respostas ao questionário enviado 

para as EMEIEF da rede municipal de Santo André e respondido por 130 professores 

alfabetizadores. Cabe ressaltar, como já dito anteriormente, que a rede está composta por 254 

docentes que lecionam nos 1º e 2º anos do ensino fundamental. 

Para possibilitar uma visão ampliada desse coletivo e uma melhor visualização dos 

dados, as respostas às questões estruturadas do questionário tiveram seus resultados 

apresentados em forma de gráficos, que possibilitaram organizar a caracterização dos sujeitos, 

considerando gênero, idade, formação, tempo na docência, tempo atuando como professor 

alfabetizador, tempo de serviço na prefeitura de Santo André, jornada de trabalho, 

participação em formação continuada e formações em horário de reunião pedagógica, 

indicando se esses encontros acontecem ou não nas unidades escolares.  

A questão aberta do questionário, sistematizada em quadro específico,
19

 mostrou em 

que medida as formações das quais participaram os professores alfabetizadores contribuíram 

para sua prática em sala de aula. 

 

Caracterização pessoal e profissional dos professores 

 

Figura 5 – Caracterização dos professores quanto ao gênero 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: dados coletados pela pesquisadora 

 

A análise dos questionários evidenciou que o grupo de professores alfabetizadores que 

lecionam para as turmas de 1º e 2º ano do Ensino Fundamental no município de Santo André 

está composto por 94,6% de profissionais mulheres, o que corresponde a 123 professoras 

atuando nesse segmento da educação, contrastando com 5,4%, (sete homens) lecionando para 

essa faixa etária. 

                                                             
19 Apêndice 2 



87 
 

Tal fato evidencia a predominância da presença feminina nos espaços escolares 

brasileiros, estabelecendo-se uma situação em que assistimos a um país cujo trabalho docente 

e cujas instituições educativas e formadoras de professores/as mantém, no centro de suas 

engrenagens, as mulheres, seja como alunas, funcionárias ou professoras.  

Lopes (2015), em sua dissertação, indaga se os homens presentes na educação 

municipal de Santo André, especificamente na creche, estariam fora do lugar, pois ainda são 

comuns reações de estranheza, por parte da comunidade escolar, ao deparar-se com a figura 

masculina na responsabilidade do cuidado e aprendizagem da criança. A autora atribui essa 

estranheza ao fato de haver, em cada um, a concepção de que o cuidado e a educação de 

crianças são atividades associadas às mulheres, “fato este que persiste enquanto construção 

simbólica da nossa sociedade” (2015, p. 111). 

Mesmo não sendo o objetivo desta pesquisa, não se pode negar que se fazem cada vez 

mais necessárias as discussões, as pesquisas e os estudos relativos à presença de homens 

professores nas séries iniciais do Ensino Fundamental, para conhecermos mais um universo 

ainda pouco explorado, mas, que sabemos, é cercado de preconceitos. Na verdade, Rabelo 

(2013) nos diz que a presença masculina na educação poderia ser mais uma forma de discutir 

as questões de gênero nesse campo de atuação e demonstrar às crianças que o homem também 

pode escolher ser educador e ter sucesso. 

 

Figura 6 – Caracterização dos professores quanto a faixa etária  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: dados coletados pela pesquisadora 

 

Quanto à faixa etária dos professores alfabetizadores, nota-se que a grande maioria 

tem mais de 50 anos e, bem próximos a essa faixa etária, estão os professores com 47 a 50 
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anos de idade, o que nos leva a pensar que quase 50% desses professores estão próximos da 

aposentadoria. 

Sikes (1985) desenvolveu um estudo para analisar as diferentes etapas pelas quais 

passam os professores e, segundo suas pesquisas, dos 40 aos 50/55 anos ou mais tem-se uma 

fase em que o professor já se adaptou à sua maturidade e se prepara para o jubileu. Afirma, 

também, que é uma fase marcada por um “afrouxamento” na disciplina e exigências com 

relação aos alunos.  Não podemos negar, ser este um momento de muita relevância na vida 

profissional do professor, que almeja viver sua aposentadoria. No entanto, é legítimo esperar 

que, por consequência, será um momento que exigirá organização estrutural da rede 

municipal de Santo André, que terá o quadro de professores bastante alterado.  

Ainda com idade próxima, porém um pouco mais distante da aposentaria, temos os 

professores na faixa dos 43 aos 46 anos, compondo 16,2% do conjunto, o que corresponde a 

21 professores com características semelhantes às tratadas até aqui. 

O perfil mais jovem representa a minoria:  apenas 11 professores alfabetizadores estão 

na faixa etária de 23 a 30 anos.  

 

Figura 7 – Distribuição dos professores quanto à formação acadêmica   

 

Fonte: dados coletados pela pesquisadora 

 

Como se pode observar, a maior parte dos professores alfabetizadores (118 

professores) concluíram sua graduação em pedagogia, totalizando um percentual de 90,8%. 

Acredita-se que tal fato se dá, por esta ser uma exigência da rede, ou seja, para 

ingressar atuando como professor na educação infantil ou Ensino Fundamental, na rede 
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municipal de Santo André, é necessário realizar concurso público e a nomeação exige 

formação em licenciatura de graduação plena em curso de Pedagogia ou Normal Superior; ou 

formação em nível médio, na modalidade Normal, atendido o art. 4º da Lei nº 7.891, de 15 de 

setembro de 1999. 

 

Figura 8 – Distribuição dos professores quanto a formação em pós-graduação 

 

 

Fonte: dados coletados pela pesquisadora 

 

Quanto à formação em cursos de pós-graduação, 82,3%, que corresponde a 107 

professores declararam ter cursado uma especialização latu-sensu, enquanto dezessete 

professores possuem especialização strictu sensu, em nível de mestrado e um professor, em 

nível de doutorado. 

 Nota-se que há entre os professores alfabetizadores a busca por formação sólida e 

especializada. Tal atitude pode ter sido motivada não apenas pela necessidade de 

aprimoramento no trabalho, pela realização pessoal e/ou profissional, mas, até mesmo, pelo 

desejo de evolução na carreira.  

Essa evolução acontece na rede municipal de Santo André em momentos distintos. Ao 

ingressar na rede, o profissional tem a oportunidade de apresentar seus títulos e receber um 

incentivo financeiro, com acréscimos em sua hora/aula e posteriormente, quando estiver 

estabilizado “lotado
20

” em uma unidade escolar, ter acréscimo em sua pontuação, para o 

momento de atribuição de aulas, conforme consta na ficha de pontuação 
21

utilizada pelas 

unidades escolares.  

                                                             
20 Quando o professor é lotado em uma Unidade Escolar, significa que ele foi estabelecido nesse local 

determinado 
21 Apêndice 3 
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O estatuto do magistério, LEI nº 6.833, de 15 de outubro de 1991, sobre a questão da 

evolução funcional, prevê: 

Artigo 36 - Evolução funcional é a passagem de padrão de vencimentos mais 

elevado ao integrante do Quadro do Magistério Municipal em decorrência de títulos, 

habilitação e avaliação do desempenho. 

Artigo 37 - A evolução funcional decorrente de título ou habilitação realizar-se-á da 

seguinte forma: 
I - aos cargos ou funções de Professor de Educação Infantil ou de Educação de 

Jovens e Adultos: 

a) quando portador de habilitação de grau superior correspondente à licenciatura de 

1º grau fará jus a progressão de 2 (dois) padrões de vencimentos; 

b) quando portador de habilitação de grau superior correspondente a licenciatura 

plena fará jus a progressão de 04 (quatro) padrões de vencimentos; 

c) quando portador de certificado de conclusão de curso de aperfeiçoamento com 

carga horária de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) horas e/ou de cursos de 

especialização, com carga horária de, no mínimo, 360 (trezentas e sessenta) horas, 

na área da educação, fará jus a progressão de, respectivamente, 01 (um) e 02 (dois) 

padrões de vencimentos; 
d) quando portador de título de mestre ou doutor, conferido de acordo com a 

legislação federal aplicável à matéria, fará jus, respectivamente, a progressão de 05 

(cinco) e 10 (dez) padrões de vencimentos. 

 

Figura 9 – Tempo de atuação na docência 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: dados coletados pela pesquisadora 

 

Com relação ao tempo de atuação na docência, nota-se que a grande maioria (59 

professores) leciona já há um expressivo tempo- entre 12 a 23 anos, enquanto que 19,2%  (25 

professores) estão na faixa de 12 a 15 anos de magistério.  

Entre os respondentes, 38 professores estão há menos de 11 anos na carreira, 23 

professores entre 24 a 30 anos e dez professores estão há mais de 31 anos lecionando. 

Percebe-se que os professores mais recentemente ingressantes na carreira representam 

praticamente a menor parte. 
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Tendo como base os estudos de Michael Huberman, que, há décadas, estuda as fases 

da carreira docente, é possível perceber que a carreira se desenvolve por meio de uma 

trajetória marcada historicamente e o desenvolvimento dessa trajetória apresenta etapas, com 

características específicas observadas de acordo com os espaços, tempos e condições do 

trabalho docente. 

Essas etapas são divididas da seguinte forma: nos primeiros três anos, acontece a 

entrada na carreira, marcada por um período de exploração, experienciações, de avaliação e 

de comparação entre expectativas anteriores sobre a docência e a realidade encontrada no dia 

a dia da sala de aula. 

Na faixa de quatro a seis anos de atuação configura-se a fase da estabilização, da 

composição da identidade profissional e do sentimento de pertença a um corpo profissional. 

Nessa fase, começa-se a estabelecer um estilo próprio de ensino e já é possível notar maior 

flexibilidade do docente na gestão da sala de aula e um maior domínio do plano pedagógico.  

A fase da diversificação (7 a 25 anos de atuação), em que se encontra parte 

significativa dos professores alfabetizadores que responderam ao questionário, é uma fase 

marcada pelo questionamento e pela busca de novos desafios. Alguns professores, sentindo-se 

mais seguros sentem-se também mais capazes de questionar e mudar o que acreditam ser 

necessário. Alguns mostram-se mais motivados, mais dinâmicos e bastante empenhados. 

Outros, começam a incomodar-se com a sensação de rotina, seguindo as mesmas normas, os 

mesmos combinados, o dia a dia da sala de aula. É uma fase de balanço da vida profissional: 

continuar ou mudar o percurso?  

Dos 25 aos 35 anos de atuação, pode-se esperar que o docente adentre à fase do 

conservadorismo e lamentações. Alguns se queixam constantemente dos alunos, da política 

educacional e de seus colegas de trabalho, além de apresentar resistência as inovações, 

conservadorismo e nostalgia. O distanciamento afetivo também aumenta nessa fase. Apesar 

dessas constatações, não se deve tratar a questão por meio de qualquer generalização que seria 

indevida: é sempre importante conhecer e estudar a história pessoal do professor.  

Por fim, na fase do desinvestimento (35 a 40 anos), no final da carreira profissional, 

ocorre o fenômeno de recuo e de interiorização. É comum que esses docentes desejem mais 

tempo para a reflexão e para si próprios do que envolvimento pessoal com interesses da 

escola. 

As características apontadas por Huberman (2000) para cada fase do ciclo de vida 

profissional nos ajudam a compreender as ações dos professores em seus processos 

formativos e a pensarmos que, em cada etapa, devemos considerar as particularidades, os 
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sentimentos, os dilemas e os desafios que estão vivenciando. O autor ressalta que não há uma 

linearidade entre as etapas e que elas não são estáticas; sendo assim, os professores podem 

expressar, ao mesmo tempo, características de etapas diferentes, pois o tempo e a forma como 

cada um vivencia essas etapas são influenciadas por fatores diversos. Dessa forma, não se 

pode “enquadrar” todos os professores de um determinado tempo de serviço em um mesmo 

estágio de vida profissional, sob o risco, já mencionado, de generalização indevida. É preciso 

considerar a singularidade que é trazida por cada docente em sua bagagem sociocultural e as 

influências que o ambiente de seu trabalho exercem sobre ele. 

 

         Figura 10 – Tempo de atuação como professor alfabetizador 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: dados coletados pela pesquisadora 

 

O questionário apresenta um número pequeno de professores com pouco tempo na 

docência e um número mais expressivo de professores que lecionam já por um período entre 

12 a 23 anos. No entanto, parte dos profissionais não está há muito tempo lecionando para as 

turmas de alfabetização (1º e 2º ano), sendo que 33,1% (42 professores) trabalham com essa 

faixa etária há menos de três anos. Os motivos podem ser diversos, por opção do docente, pela 

falta de afinidade com as características desta fase do desenvolvimento, por insegurança para 

alfabetizar, sensação de despreparo e talvez a ineficácia da formação inicial ao se tratar da 

alfabetização. 

É certo que a graduação em Pedagogia não é a única fonte de formação do professor 

alfabetizador e esse curso não pode carregar todas as mazelas dessa dívida social, uma vez 

que a complexidade do ato de ensinar a ler e a escrever com sentido, no exercício efetivo de 

práticas sociais, tendo como elemento norteador o letramento, não é simples. Esse processo 
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exige do profissional habilidades específicas que são desenvolvidas para muito além da 

formação inicial promovida na educação superior.  

Ainda assim, a formação inicial e o trabalho efetivo como professor que atua em 

classes de alfabetização trazem um questionamento sobre as condições de quem forma e como 

são formados os professores alfabetizadores iniciantes: seria essencial um olhar cuidadoso e 

diferenciado para esse profissional que se vê diante de um mar de desafios que se estabelecem 

em uma turma heterogênea. 

Figura 11 - Tempo de serviço na Prefeitura Municipal de Santo André 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: dados coletados pela pesquisadora 

 

Como se observa no gráfico, aproximadamente 50% dos professores alfabetizadores 

atuam na rede municipal de Santo André há menos de sete anos, indicando a composição de 

um quadro de professores novos na educação municipal. Esse número é, sem dúvida, 

significativo para a rede e se justifica pelo fato de, no período de 2009 a 2012, a gestão da 

cidade, pela primeira vez, ter optado pela contratação temporária de professores que tinham 

seus contratos renovados a cada seis meses. Em nova gestão, a partir de 2013, em 

consonância com o Plano Nacional de Educação e como forma de valorização do ingresso na 

rede por meio de concurso público, a SE ampliou significativamente seu quadro, via 

concurso, evitando contratações temporárias. 

A quantidade de professores que estão na rede entre oito e dezenove anos iguala-se à 

observada para os professores iniciantes, o que nos leva a concluir que apesar da rede estar 

novamente se constituindo com novos professores, há também uma parcela significativa de 

profissionais que permanecem na educação municipal há mais tempo, o que é bastante 

importante, além de ser um indicativo de que o plano de carreira e cargos para os profissionais 

da educação do município têm corroborado para o alcance da valorização dos profissionais. 
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Figura 12 – Ano em que os professores lecionam 

  

 

Fonte: dados coletados pela pesquisadora 

 

De acordo com o mapa de movimento de março de 2020, a rede municipal de Santo 

André está composta por 254 professores alfabetizadores, atuando nas séries iniciais, sendo 

exatamente 127 no 1º ano e, 127 no 2º ano. Os dados que constam no gráfico acima 

evidenciam o equilíbrio entre o número de professores atuando em cada uma dessas séries, 

levando em consideração os 130 respondentes. 

 

Figura 13 - Atuação em outras redes de ensino 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: dados coletados pela pesquisadora 

 

Segundo os dados apresentados na figura 13, 80% dos professores alfabetizadores 

(104 profissionais) trabalham apenas na rede municipal de Santo André. Sendo assim, pode-se 

supor maior disponibilidade de tempo entre esses profissionais para dedicarem-se a formação 

e a atividades extraclasse em relação aos 20% de professores que acumulam mais uma 

jornada de trabalho, além da desenvolvida no município de Santo André.  
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Contar com 80% dos professores alfabetizadores atuando exclusivamente na rede de 

ensino municipal configura dois aspectos positivos. O primeiro está relacionado às 

possibilidades de formação e tempo de dedicação do professor, pois a depender de sua jornada 

de trabalho, atuar em uma única rede é um diferencial favorável ao se planejar as formações. 

O segundo aspecto pode estar relacionado às condições de trabalho, como carga horária, 

remuneração, infraestrutura, proposta pedagógica e formações que são oferecidas pela rede e 

bem avaliadas pelos professores que optam por fazer parte do quadro do magistério da 

educação municipal de Santo André. 

Não podemos deixar de olhar para os 22 professores que complementam sua carga 

horária em outra rede de ensino, como se segue:  2,3% (três professores) atuam, 

concomitantemente na rede estadual; 12,3% (dezesseis professores), em outra rede municipal 

e 2,3% (três professores) atuam na rede privada. Segundo Príncepe (2017, p. 141) atuar em 

duas redes pode ser um dificultador para os professores iniciantes, pois “os sistemas de ensino 

carregam peculiaridades pedagógicas e administrativas, o que vai trazer inúmeras exigências 

ao professor, intensificando seu trabalho”. Essa sobrecarga atinge a todos, podendo ter 

consequências maiores para professor iniciante, mas não deixa de afetar o professor mais 

experiente também, que pode se ver sem tempo para mais nada. 

Quatro professores (3,1%) declararam exercer outra atividade fora da escola, 

vinculada ou não à educação. 

O acúmulo da jornada de trabalho pode afetar tanto o professor pessoalmente, como 

também a qualidade de seu trabalho, porém, essa opção se justifica pela baixa remuneração 

que o leva a buscar outras possibilidades para aumentar a renda. “Com isso, além de ter 

reduzido o tempo para sua formação permanente, também é colocado num regime laboral 

intenso, que pode comprometer sua qualidade de vida e desempenho profissional” 

(PRÍNCEPE, 2017, p. 142). 
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         Figura 14 - Jornada semanal de trabalho 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: dados coletados pela pesquisadora 

 

Observamos que 36,9%, (48 professores) trabalham 30h semanais, o que significa na 

prefeitura municipal de Santo André, trabalhar um período, com dedicação exclusiva a uma 

sala de aula. 37,7% (49 professores) completam sua jornada de trabalho com mais dez horas, 

trabalhando quarenta horas semanais. Se essa jornada for cumprida na rede municipal de 

Santo André, significa que o professor amplia sua jornada com o trabalho de flexibilização, 

atuando no contraturno, dois dias da semana com atividades de reforço, projetos ou até 

mesmo substituições. 

Trinta professores trabalham entre 54 a 60h semanais em sala de aula. Tais dados vêm 

salientar as discussões já apontadas anteriormente, entre elas, a dificuldade de engajar esse 

professor em programas de formação, visto que o trabalho docente engloba não apenas o 

tempo dedicado ao ensino em sala de aula, mas também um tempo dedicado ao planejamento 

das aulas, as correções das atividades, avaliações realizadas, pesquisas e estudos.  

Acreditamos ser a escola e seus agentes o espaço mais propício de formação 

permanente para os seus professores. A formação centrada na escola “não se trata, contudo, de 

„formação sentada na escola‟, isto é, não significa que os professores devem ser formados sem 

sair dos estreitos limites de sua escola” (Almeida, 2015, p. 11), mas processos formativos que 

tenham como princípios situações de ensino-aprendizagem, considerando o contexto de 

trabalho dos professores. 

Gouveia (2013, p. 70) ressalta a importância do coordenador pedagógico nesse 

processo formativo, sendo necessário que assuma a formação como sua principal função na 

escola: 
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É o coordenador pedagógico que tem as condições para propor bons momentos de 

formação nos horários de trabalho coletivo previstos na escola para organizar grupos 

de estudo, planejar as ações didáticas junto com os professores, fazer as orientações 

por séries, exercer, de fato, o papel de um articulador de aprendizagens. Ao assumir 

esse papel, o CP se corresponsabiliza, junto com o professor, pela qualidade da 

aprendizagem dos alunos. 

 

Cabe a esse profissional a tarefa da organização do trabalho pedagógico da escola, o 

que requer um conjunto de ações coletivas/colaborativas a partir de diferentes contextos e 

situações complexas em que os professores são desafiados, cotidianamente. De acordo com 

Imbernón (2010, p. 27), o desafio é “examinar o que funciona, o que deve ser abandonado, 

desaprendido, construído de novo ou reconstruído a partir daquilo que é velho”. Pensar a 

escola como espaço de formação não é um desafio pequeno e muito menos o é constituir o CP 

como organizador do meio social educativo de formação de professores. 

Uma proposta de formação centrada no contexto de trabalho dos professores deve 

questionar: Essas formações têm provocado mudanças nas práticas pedagógicas dos 

professores? De que forma isso se evidencia no cotidiano escolar? Essas, entre outras 

questões, devem levar em consideração que o CP é o profissional, na escola, capaz de criar 

situações em que “a observação individual sobre a própria prática pode melhorar com a 

observação de outros” (IMBERNÓN, 2010, p. 32). 

 

Figura 15 – Participação em ações formativas, relacionadas à alfabetização, 

oferecidas pela rede municipal de Santo André 

 

 

Fonte: dados coletados pela pesquisadora 

 

Na resposta a essa questão os professores poderiam assinalar mais de uma alternativa, 

admitindo-se que o mesmo professor pode ter participando de duas modalidades de formação, 

como a Ação Escrita e o PNAIC. 
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Levando em consideração que 28 professores não passaram por nenhuma formação na 

rede, temos mais de cem professores que participaram de algum processo formativo, o que é 

bastante significativo, visto que, em 2007, o PROFA, chamado em Santo André de Ação 

Escrita, foi implementado como resposta a várias solicitações dos professores. 

O curso era obrigatório para os docentes do 1º ciclo do ensino fundamental e foi 

oferecido de duas formas diferentes: os professores podiam fazer fora do horário de trabalho e 

optar por receber hora extra ou poderiam não receber hora-extra e, sim, a certificação,  

 As atividades de formação que constituíram as unidades propostas se orientaram pela 

finalidade de oferecer, aos professores, oportunidades de aquisição de conhecimento didático 

acerca do processo de alfabetização, por meio dos fundamentos da pesquisa de Ferreiro e 

Teberosky (1991,) que se intitula uma proposta construtivista. 

Não muito diferente, o PNAIC também chegou à rede por meio de uma solicitação, 

mas desta vez por uma pesquisa realizada com todos os professores que apontaram para a 

adesão do programa. Por ser a participação optativa, o número de professores participantes 

variou entre 85% a 95% durante os quatro anos de implantação do programa. 

A adesão a esses programas formativos podem indicar o desejo do professor em 

receber formação, o que nos faz pensar que a rede pede por ações formativas de qualidade, 

com continuidade e que se entrelace, em conteúdo e práticas, com a sala de aula. 

 

                        Figura 16 – Organização da RPS 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: dados coletados pela pesquisadora 

 

Quando o assunto é RPS e como esse momento tem sido utilizado na rede, 36,9% (49 

professores) dizem que parte da RPS é utilizada para informes e organização da demanda e 

outra parte é dedicada à formação, inclusive assuntos referentes à alfabetização já foram 

tratados. 31,5% (41 professores) também sinalizaram que parte da RPS é formativa, no 

entanto, informam que, em suas UE, o tema alfabetização ainda não foi discutido. Temos 
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ainda uma parcela representada por dezoito professores (13,8% ) que também disseram que a 

RPS está organizada em momentos formativos, com temas diversos e momentos para 

informes e organização das demandas. Note-se que 17,7% dos professores (23 respondentes) 

não consideram a RPS como um momento de ações formativas. 

Temos aqui dois pontos importantes a considerar. O primeiro deles é: qual a 

concepção de formação do professor, o que é formação? Um palestrante, alguém contratado 

pela escola que traz slides e apresenta dos seus saberes ao público de professores? Isso é 

formação? A discussão da sala de aula, momentos dedicados para exposição das angústias do 

professor, análise e reflexão da prática, conversas pontuais com a assistente pedagógica, 

trocas com os demais professores, planejamento coletivo também são vistos como momentos 

formativos? 

Segundo Medina e Domingues (1989, p. 87), 

consideramos a formação de professores como a preparação e emancipação 

profissional do docente para realizar crítica, reflexiva e eficazmente um estilo de 

ensino que promova uma aprendizagem significativa nos alunos e condiga com um 

pensamento-ação inovador, trabalhando em equipe com os colegas para desenvolver 

um projeto educativo comum. 

 

Do ponto de vista desses autores, a formação de professores procura desenvolver nos 

docentes um estilo de ensino próprio e reflexivo, de modo a produzir nos alunos uma 

aprendizagem significativa. Esses autores referem-se também à necessidade de se entender a 

formação dos professores num contexto de trabalho com outros professores, na perspectiva de 

um trabalho de equipe. 

Outro ponto a se considerar são as orientações da SE quanto ao planejamento da RPS. 

Está posto, desde muito tempo, nas discussões e por meio de normativa 08/2019, que a RPS 

deve ser um momento formativo, planejado e organizado trimestralmente pela equipe gestora 

e docentes, assim como organizada a partir de um plano formativo das reuniões pedagógicas 

semanais. 

5.1.2 – Eixo 2: Experiências formativas – Dados sobre as contribuições das formações 

para a prática 

 

Uma das perguntas do questionário diz respeito às contribuições das formações pelas 

quais os professores alfabetizadores passaram, o que “conversa” com os estudos realizados 

por Moriconi et al. (2017, p. 10) que relatam sobre as experiências de formação continuada e 

sua eficácia: 
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No Brasil, apesar do grande número de experiências de formação continuada, pouco 

se sabe sobre a sua eficácia. São raras as avaliações que buscam encontrar algum tipo 

de evidência de que a participação dos professores nessas experiências tenha sido 

capaz de contribuir para a melhoria de suas práticas ou do desempenho acadêmico de 

seus alunos. 

 

De acordo com as autoras, pouco se sabe sobre os desdobramentos das formações 

pelas quais os docentes passaram. Não há acompanhamento, pesquisas e avaliações, pós 

formação, que indiquem a eficácia do processo formativo vivido pelo professor, muito menos 

confirmações da melhoria na forma de ensinar e do aluno aprender. 

Sendo assim, ouvir dos próprios docentes quais foram as contribuições que as ações 

formativas pelas quais passaram trouxeram à sua prática é de grande importância para este 

estudo, que se propôs a elaborar apontamentos para uma proposta formativa dos professores 

alfabetizadores do município de Santo André, tanto para reflexão dos docentes, quanto para os 

responsáveis pelas formações continuadas nas secretarias de educação de todo o país. 

Parte dos professores alfabetizadores que responderam ao questionário apontaram que 

as formações contribuíram ampliando as possibilidades de “estratégias pedagógicas”, ou 

seja, com métodos, técnicas e práticas que foram explorados no processo de alfabetização 

para acessar e produzir conhecimento.  

 

“As formações contribuíram com propostas de atividades que ajudam o aluno a 

refletir sobre a escrita, também com jogos a ser trabalhado” 

 

“Quais atividades proporcionar em cada fase da escrita, para que cada criança 

avance em seus saberes” 

 

“Nas estratégias para ajudar no desenvolvimento dos alunos. Conhecer as fases da 

escrita e como avançar. Na forma de raciocínio das crianças para mudar na fase de 

desenvolvimento” 

 

Pelas falas dos professores, é possível perceber que as atividades formativas pelas 

quais passaram trouxeram subsídios para que propusessem, aos alunos, situações para 

avançarem no processo de aquisição da linguagem escrita. Tal ação corrobora os estudos de 

Moriconi et al. (2017, p. 29), ao afirmarem que 

(...) programas com efeitos positivos no desempenho dos alunos tendem a ser muito 

focados no conhecimento pedagógico do conteúdo, pois têm como objetivos ajudar 

os professores a aprimorarem: os conhecimentos acerca de como os alunos 
aprendem determinada (s) disciplina (s); o emprego, junto aos estudantes, de 

estratégias eficazes de ensino; a maneira pela qual se estabelecem conexões entre os 

conteúdos ministrados e as pedagogias mais apropriadas para o sucesso na 

aprendizagem, etc. 

 

Se, na prática, os professores relataram que a participação nas atividades de formação 

os auxiliaram a articular os conteúdos com a maneira de ensiná-los, favorecendo a 
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aprendizagem destes últimos, ao que parece, tiveram, com a formação, seus conhecimentos, 

habilidades e práticas aprimorados. Se pensarmos no processo de alfabetização, em que o 

professor toma conhecimento da forma como as crianças constroem o conceito de escrita, terá 

mais condições de realizar intervenções conscientes e permitir que a criança complete o 

processo que a levará a alfabetizar-se.  

“O Ação Escrita trouxe práticas pedagógicas importantes que julgo como 

essenciais. O PNAIC novas ideias, como utilizar algumas ferramentas em sala de 
aula, na forma como colocar para os alunos diferentes atividades” 

 

A fala do professor, relacionada ao “Ação Escrita”, vem ao encontro da proposta do 

referido Programa, em que se observa uma abordagem de “temas teóricos em relação à 

organização dos conhecimentos nas áreas, hipóteses e dificuldades dos alunos no processo de 

aprendizagem, bem como discussões acerca de como trabalhar esses conteúdos junto aos 

alunos” (BRASIL, 2008a; 2008b).  

Muito próximos a essa linha de pensamento, temos professores que sinalizaram que as 

formações pelas quais passaram os ajudaram a “refletir sobre as práticas que utilizavam”: 

 

“Muito boas, nos fazem sempre refletir sobre nossa prática” 

 

“A refletir sobre minha prática num processo de ação/ reflexão/ ação” 

 
“Me ajudaram a refletir para (re) significar as minhas práticas docentes. 

Principalmente o Ação Escrita, que na minha opinião foi a melhor formação para 

alfabetização que a rede ofereceu” 

 

Acreditar que a reflexão é indispensável para o trabalho docente redireciona a 

concepção de que a prática pedagógica deve ser constantemente questionada pelo professor, a 

fim de possibilitar a descoberta de novos caminhos, para melhorar o trabalho desenvolvido.  

Destaquem-se, de forma particular, as palavras prática e reflexão, visto que ambas nos 

levam a uma única ação, comumente utilizada ao se planejar ou, até mesmo, ao avaliar as 

formações. Refletir sobre a prática não é algo tão simples, como Vásquez (2007) afirma, 

apontando que a teoria vem fundamentar a prática, existindo uma unidade entre a teoria e a 

prática, em que uma contribui para o desenvolvimento da outra.  

Já o termo reflexão, tendo como base as perspectivas de Schön (2000), pode significar 

reflexão da prática, reflexão sobre a prática e, num processo mais elaborado, a reflexão sobre 

a reflexão na ação. Para ele, o professor possui um conhecimento adquirido na prática e o 

utiliza para a solução de diferentes questões.  
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Observar sua prática e voltar-se para si mesmo, com uma análise franca, para que 

possa buscar uma possível melhoria, é uma atividade complexa, que exige bastante 

maturidade. Por isso, mencionamos não ser algo fácil. Porém, muitos dos docentes que 

responderam ao questionário apontaram que as formações pelas quais participaram os 

ajudaram a realizar tal tarefa, o que parece ser muito bom. 

Nos estudos de Moriconi et al. (2017), foram identificadas algumas características 

comuns de iniciativas eficazes em formação continuada de professores. Entre elas destacam-

se os métodos ativos de aprendizagem. 

A aprendizagem ativa exige que os alunos façam atividades de aprendizagem 

significativas e pensem sobre o que estão fazendo, ou seja, reflitam sobre a ação realizada. O 

que aconteceu com os professores nas formações parece-nos algo muito semelhante a essa 

prática, pois, em algum momento e de alguma forma, esse profissional foi convidado a pensar 

sobre suas ações em sala de aula e sobre seu engajamento no processo de ensino e 

aprendizagem dos alunos. 

Como afirma Schön (2000, p. 31), 

[...] é possível através da observação e da reflexão sobre nossas ações, fazermos uma 

descrição do saber tácito que está implícito nelas. Nossas descrições serão de 

diferentes tipos, dependendo de nossos propósitos e das linguagens disponíveis para 

essas descrições. Podemos fazer referência, por exemplo, às sequências de operações 

e procedimentos que executamos; aos indícios que observamos e às regras que 

seguimos; ou os valores, às estratégias e aos pressupostos que formam nossas 
"teorias da ação".  

 

Destaca-se então, a importância de uma formação voltada para a reflexão sobre a 

prática e que favoreça a participação crítica do educador, de forma a possibilitar a 

reformulação de conceitos e a contestação de conhecimentos, renovando assim, sua identidade 

como profissional, que poderá, por meio da reflexão, identificar a atual situação de sua prática 

como docente, relacionando-a ao saber que está sendo construído com seus educandos. 

Dessa forma, reconstruir constantemente a prática pedagógica é um dos grandes 

desafios do professor (um desafio que é necessário que ele se proponha a enfrentá-lo), pois só 

assim será capaz de saber se os conhecimentos que estão sendo oferecidos aos educandos e a 

maneira como estão sendo desenvolvidos estão proporcionando aprendizagens válidas e 

significativas. 

Assim, acreditamos que o professor, a partir da reflexão, pode melhorar a sua prática e 

favorecer o desenvolvimento de uma melhor aprendizagem por parte dos educandos e, 

consequentemente, uma melhor qualidade no ensino. 

 



103 
 

A “troca de experiência” foi outro ponto que apareceu como algo positivo nas 

formações já realizadas pelos professores alfabetizadores, que apontaram para essa ação como 

algo que tenha acrescentado em seu fazer pedagógico. 

“mas, a maior contribuição foram as trocas com outros professores que ao 

compartilhar suas estratégias enriqueceram a minha prática” 

 

“trocas de experiências constantes com os professores de outras unidades” 

 

“As trocas com outras profissionais sempre acrescentam” 

 

O PNAIC, durante todo o tempo em que esteve em Santo André, atuando na formação 

dos professores alfabetizadores, tinha presente em sua agenda anual a troca de experiências. 

Os professores se viam reconhecidos no trabalho do outro e valorizados em suas próprias 

ações, o que, também, entendemos como algo positivo. 

Os processos formativos que proporcionam o diálogo entre grupos de professores (da 

mesma escola ou do mesmo ciclo de aprendizagem), valorizando o trabalho em conjunto, 

trazem maiores chances de discutir conceitos, habilidades, dúvidas e problemas que se 

reportam à prática pedagógica. 

Guskey e Yoon (2009) corroboram essa ideia, ao defenderem a importância de os 

educadores de cada escola terem encontros regulares para explorar problemas comuns e 

buscar soluções baseadas em experiências compartilhadas e sabedoria coletiva. 

Tanto no Ação Escrita, como no PNAIC, as ações formativas aconteceram fora do 

ambiente escolar, porém reuniram professores do mesmo ano/ ciclo que tinham, assim, a 

oportunidade de estarem com seus pares (inclusive da própria escola). É relevante que a 

formação se volte para os problemas vividos na escola, mesmo que não se realize na escola. 

Antônio Nóvoa, em entrevista à revista Nova Escola (2001) declara que “o melhor lugar para 

aprender a lecionar melhor é a própria escola. A produção de práticas educativas eficazes só 

surge de uma reflexão da experiência pessoal partilhada entre os colegas". Nesse caso, ele se 

refere à oportunidade de compartilhar as experiências, sem desvinculá-las do contexto em que 

ocorrem. 

Tal partilha, também chamada por nós de troca de experiência, é algo simples, que não 

exige grandes mobilizações e, sim, o esforço de pensar a profissão em grupo. Trata-se da 

participação em movimentos pedagógicos, da presença em dinâmicas de reflexão, do 

mergulho nas formações. Placco e Souza (2006, p. 85), de maneira quase poética, ressaltam 

que: 
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A generosidade e a disposição para compartilhar são características fundamentais 

para se participar de situações coletivas. Uma atitude de doação consciente e 

voluntária dos saberes de cada um é o que caracteriza e enriquece a troca. Essa 

disponibilidade pressupõe também a capacidade de saber receber a contribuição do 

outro, de aceitar o gesto e o conteúdo, mesmo que não sejam pertinentes. Nessa 

perspectiva, a competitividade não se sobrepõe à rede de partilhas que anima a 

produção grupal. 

Percebemos então, o quanto podemos crescer com o grupo, aprender com o outro e 

aprimorar os fazeres docentes, propiciados ou ressaltados na formação continuada. “A 

experiência é muito importante, mas a experiência de cada um só se transforma em 

conhecimentos através da análise sistemática das práticas”. (NÓVOA, 2009, p. 3). 

Alguns professores apontaram como fatores benéficos nas formações pelas quais 

participaram, algumas questões mais complexas, relativas à “compreensão e apropriação do 

conhecimento” abordando conceitos que entendemos que exigem mais estudos para 

aprimoramento. 

“Conhecer como se dá o processo de alfabetização, saber que as crianças passam 

por fases da escrita até alcançarem efetivamente a apropriação do Sistema de 

Escrita Alfabética (SEA)” 

 

“Compreender a aquisição do sistema de escrita para poder intervir junto a 

criança. 

Entender o que era necessário para atender as dificuldades dos alunos” 
 

“Compreender melhor a forma como as crianças aprendem, e com isso identificar a 

melhor estratégia de ensino de acordo com as necessidades de cada criança” 

 

Outra característica de iniciativas eficazes em formação continuada de professores que 

Moriconi et al. (2017) nos trazem, diz respeito ao tempo, ou seja, “duração prolongada”. 

Como já apontado anteriormente, na discussão acerca dos métodos ativos de 

aprendizagem, o sucesso da formação continuada não deve ser a prescrição de estratégias 

pedagógicas, a famosa “receita pronta” a ser reproduzida, fielmente, em sala de aula pelos 

professores.  

Moriconi et al. (2017 apud TIMPERLEY et.al, 2007) nos dizem que: 

Deve ser, sim, a formação do docente para tomar decisões acerca de como os 

conhecimentos adquiridos na capacitação podem ser traduzidos para contextos de 

ensino particulares nos quais está inserido, o que exigiria compreensões profundas 

por parte dos professores.  
 

Esse movimento de compreensão e de transformação dos conhecimentos para o 

contexto de ensino está presente nas falas dos docentes, transcritas acima, ao relatarem que, 

por meio da formação, se apropriaram do processo de ensino com vistas à  aquisição da leitura 

e escrita, para poder fazer intervenções eficazes, olhando para as particularidades de cada 

aluno e elaborando estratégias para que todos avancem em seus conhecimentos, o que exige a 
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compreensão de como o conhecimento se encaixa em estruturas conceituais e organizá-lo de 

modo que se facilitem sua retenção e sua aplicação.  

A questão é que, para alcançar esse tipo de objetivo na formação é necessário tempo e 

disposição pessoal, o que implica ações dos dois lados: uma formação mais prolongada, que 

tenha continuidade e que venha, aos poucos, trabalhando ações reflexivas e, ao mesmo tempo, 

envolva o docente e, do outro lado, a presença de um docente que se permita ser envolvido, 

que esteja disposto a investir seu tempo, pensar e relacionar sua prática com os conteúdos 

estudados e discutidos durante o processo formativo. 

Nessa perspectiva encontramos a seguinte pontuação: 

“Foram muitas as contribuições, sobretudo no PNAIC. Destaco como fator 
determinante a compreensão do "percurso" que a criança faz para compreender o 

sistema de escrita e de leitura” 

 

 Nota-se que à formação PNAIC, que teve duração de um ano (em Língua Portuguesa) 

com encontros semanais, parece ter incitado nos docentes, reflexões mais profundas 

associadas ao processo de alfabetização. 

Moriconi et al. (2017, p. 39) destacam que, para “Timperley et al. (2007), o peso da 

variável tempo também parece decorrer do fato de que mudança de práticas pedagógicas é um 

processo que implica desafiar as crenças, valores e compreensões que subjazem a tais 

práticas”. Sendo assim, para que as mudanças aconteçam é necessário que os docentes 

participem de formações em serviço que aconteçam em um período prolongado de tempo. Até 

porque o processo de aprendizagem não é linear, nem obrigatoriamente sequencial e, sim, 

interativo e com feedbacks constantes, para que as novas aprendizagens possam ser 

adquiridas. Segundo Garet et al. (2001), o tempo implica maior (ou menor) possibilidade de 

mudar a prática pedagógica. 

O estudo de Moriconi et al. (2017) aponta que os métodos ativos de aprendizagem e a 

participação coletiva são algumas das possibilidades apresentadas. Outro ponto a ser 

analisado é o alinhamento entre os programas de formação continuada e as políticas 

educacionais do município (currículo), as avaliações externas, o livro didático, o contexto da 

escola, os conhecimentos, experiências e necessidades dos docentes. 

As autoras elucidam essa ideia ao afirmar que quanto mais os programas de formação 

estiverem coerentes com o dia a dia das escolas e dos professores e, compatíveis com as 

práticas de ensino e os conhecimentos necessários para tarefas específicas dos docentes, mais 

sentido fará e os aproximará da realidade existente. 
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Pode-se inferir, assim, que programas que não consideram os aspectos acima pautados 

são menos eficazes em sua tentativa de buscar soluções sustentáveis para modificar as práticas 

pedagógicas de seus professores, de modo a promover o melhor desempenho dos alunos.  

Já mencionados nesta dissertação, sabe-se que tanto o Ação Escrita como o PNAIC, 

mesmo sendo programas advindos do governo federal, tiveram suas especificidades no 

município de Santo André, procurando assim estabelecer certa coerência entre a formação e 

as particularidades da rede, propondo: vivência de atividades voltadas para a rotina da sala de 

aula; experimentação de materiais didáticos a serem usados nas aulas; produção de 

instrumentos de avaliação e de monitoramento dos resultados de aprendizagem dos alunos 

(BRASIL, 2007).  

As ações formativas trouxeram “autoconhecimento”, segundo as falas de professores, 

a percepção do que faltava para aprimorar o seu trabalho, um olhar mais atento e crítico com 

relação a seu fazer. Observa-se ainda que mencionam que as formações foram oferecidas de 

forma vertical e que pouco “conversaram” com sua prática, mas também trouxeram 

valorização e reconhecimento daquilo que foi pertinente em determinado momento da vida 

profissional.  

 “Me ajudaram a perceber que tenho que pesquisar mais e estudar mais sobre a 

alfabetização” 

“Nós nos alimentamos de novos saberes e práticas em todas as formações... 

Assim, como minha capacidade de avaliação do meu trabalho com o propósito de 

adaptá-lo e readaptá-lo sempre que necessário” 

 

Nota-se, na fala dos professores, que o saber adquirido nas formações se relaciona 

com o conhecimento que eles precisam ampliar, constituindo-se em reflexão que possibilita 

novas significações para a prática docente. 

Verificamos também um processo evolutivo não linear e, sim, subjetivo e “em 

permanente desenvolvimento, que inclui avanços e retrocessos, que revela a capacidade 

desses professores de se autoavaliar”. (PLACCO e SOUZA, 2006, p. 46). 

A forma como esses professores se expressam traz, também, indicadores importantes 

para o planejamento de formações continuadas. 

“A formação do Sebrae quase nada contribuiu, com relação a alfabetização” 

O professor aponta, nesse caso, que uma das últimas formações oferecidas pela rede- 

“Sebrae”- nada dialogou com as necessidades dos professores alfabetizadores. Conforme 

Zabalza (2003), as expectativas dos sistemas podem gerar demandas que nem sempre estão 
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relacionadas com as necessidades formativas dos professores, mas se relacionam 

contrariamente aos resultados de uma imposição arbitrária do sistema, ou seja, de mudanças 

no que se entende como atribuição ou função do professor e novos entendimentos sociais 

sobre o que devem priorizar os currículos escolares. Tais ações precisam ser refletidas com 

criticidade, pois elas podem (como mostra a fala do professor) ser insuficientes para o projeto 

de formação desejado.  

Para Imbernón (2005, p. 17): 

A formação do professor deve estar ligada a tarefas de desenvolvimento curricular, 

planejamento, de programas e, em geral melhorias da instituição educativa, e nelas 

implicar-se tratando de resolver situações problemáticas gerais ou específicas 

relacionadas ao ensino em seu contexto. 

 

Sendo assim, para que a formação seja significativa, deve promover uma prática 

reflexiva competente, o que pode não ter acontecido na formação Sebrae, citada pelo 

professor, até porque o Sebrae, provavelmente, não tinha como objetivo trabalhar questões 

específicas da alfabetização, diferentemente da formação PNAIC, que parece ter propiciado 

aprendizagens significativas para alguns professores, como revelado no depoimento que 

segue:  

“Me ofereceu a oportunidade de conhecer, estudar e me apropriar de documentos e 

normativas oficiais, bem como concepções de alfabetização principalmente quando 

ingressei na Rede e era inexperiente em sala de aula. Foi de extrema importância 

ter o PNAIC, lembro desta formação com muito carinho, pois me deu segurança nos 

meus anos iniciais como professora, utilizo algumas aprendizagens até hoje”  

 

Fica nítido, na fala do professor, o reconhecimento pela formação oferecida e o quanto 

se sentiu acolhido e cuidado, o que reverberou em segurança no trabalho realizado e práticas 

utilizadas até hoje.  

Placco e Souza (2006, p. 47) defendem o pensamento acima ao escreverem que: 

Ambientes acolhedores podem facilitar e ampliar a expressão das experiências 
emocionais dos participantes, levando à superação de obstáculos e ao fortalecimento 

da confiança. Em um ambiente como este, é possível exercitar a crítica e a reflexão, 

explicitar os medos, os erros e as falhas tão comuns em qualquer atividade humana. 

 

Ou seja, o grupo é também responsável por tornar o espaço da formação um local em 

que as trocas cognitivas e afetivas ganhem significados e proporcionem uma reorganização de 

si mesmo, dos modos de pensar, sentir e agir. 

Cabem aqui algumas reflexões sobre as duas formações citadas, Sebrae e PNAIC. 

Quais os focos de ambas, quais assuntos planejados para se trabalhar nos processos 

formativos, de onde partiu a demanda para tais formações, quais as expertises dos formadores 

para lidar com as necessidades formativas dos professores alfabetizadores?  
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Talvez as respostas para essas perguntas justifiquem o reconhecimento ou não da 

implementação dessas duas formações na rede municipal de Santo André, pelos professores.  

Categorizamos as últimas respostas dos professores como “Assunção da necessidade 

da formação continuada em serviço”. É forte, nas falas dos docentes, o quanto a formação 

auxiliou no planejamento de diversas atividades, seja com os jogos, ou nas sondagens cujo 

objetivo era identificar as hipóteses de escrita. 

Sabemos que o “Ação Escrita” e, mais ainda, o “PNAIC” priorizavam os momentos de 

planejamento para os professores, o que foi avaliado de forma positiva pelo grupo. No 

entanto, nos parece que as falas abaixo nos remetem a um planejamento para além do 

programa de formação. É como se os professores utilizassem os conteúdos e estratégias 

trabalhadas na formação em seus planejamentos e, consequentemente, em suas aulas. 

 

“Ajudaram no planejamento de atividades” 

 

“Me ajudaram no planejamento das aulas com jogos” 

 

“Ajudaram no planejamento das atividades para cada fase da escrita” 

 

“Em elaborar atividades e sondagens” 

 

Dessa forma, enfatiza-se a formação centrada na escola como um espaço de 

possibilidades para se planejar ações pedagógicas e, principalmente, discutir acerca da prática, 

tomando, como ponto de partida, a análise de situações concretas do dia a dia da sala de aula. 

Entendemos que, em Santo André, a RPS deveria constituir-se em espaço e tempo 

privilegiado para tais ações, considerando o planejamento individual e coletivo como 

momento formativo, na medida em que o docente exerce sua autonomia profissional para 

planejar, executar, avaliar e re- planejar as ações pedagógicas da escola. 

Outro ponto importante da formação centrada na escola é a interação grupal. Ter a 

oportunidade de discutir o planejamento ouvindo o que o outro tem para acrescentar e 

identificar-se com o que está escutando, permite ao professor, segundo Passos (2016, p. 183), 

“não somente pensar sua atuação pedagógica, mas também perceber que os caminhos muitas 

vezes por ele escolhidos também fazem parte da rotina de outros professores, o que os faz se 

sentirem amparados”.  

Diante das respostas dos professores alfabetizadores tecidas até o momento desta 

análise, é possível dizer que as formações “Ação Escrita” e “PNAIC” vieram ao encontro das 

necessidades dos sujeitos. O caráter prático, presente nas ações formativas, alinhando teoria e 

reflexão sobre o fazer da sala de aula, assim como a metodologia utilizada, valorizando a 
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troca de experiência, a discussão dos conteúdos abordados específicos da alfabetização e a 

organização estrutural, como duração, local da formação e acompanhamento aos docentes, 

foram ações de sucesso que serão consideradas ao traçarmos os apontamentos para uma 

proposta formativa para a rede de Santo André. 

Feitas essas considerações, veremos, na sequência, quais foram os desafios apontados 

pelos sujeitos nas entrevistas, como lidam com essas adversidades e do que sentem falta para 

enfrentá-las em seu dia a dia, na atuação docente. 

5.2 Análise das Entrevistas 

 

Concomitante ao preenchimento do questionário foram realizadas entrevistas para o 

levantamento das necessidades formativas dos professores alfabetizadores. 

Devido à pandemia, que nos levou ao isolamento social e ao fechamento das escolas, 

não foi possível entrevistar todos os docentes do segmento pesquisado. Participaram deste 

estudo doze professores que atuam nas salas de 1º e 2º anos de quatro escolas distintas, que 

pertencem ao mesmo setor.  Dos sujeitos entrevistados, onze são do sexo feminino e um do 

sexo masculino. A idade dos profissionais varia entre 27 (dois professores) e 50 anos (um 

professor), sendo que nove docentes possuem entre 39 a 46 anos. 

O tempo de serviço na docência é bem diverso:  um professor atua há menos de três 

anos e os demais, entre 4 e 23 anos de atuação. 

Com relação à formação, dez professores têm a pedagogia como formação de base e 

todos prosseguiram com os estudos, por meio de cursos de pós-graduação lato sensu.  

Entre os doze entrevistados, dez cumprem carga horária de 30h e dois professores 

trabalham entre 57 e 60 horas semanais. 

Três docentes sinalizaram que não passaram por nenhum processo de formação 

continuada na rede municipal de Santo André; os demais participaram do PNAIC (sendo que 

dois professores, além do PNAIC, participaram também do Ação Escrita). 

No setor pesquisado, nove dos docentes apontaram a RPS como um momento 

formativo, no entanto, nem todos tiveram a alfabetização como tema para discussão e 

reflexão. Por outro lado, três professores disseram que a RPS é destinada apenas para 

informes e organização da demanda, não percebendo esse momento como um espaço para 

formação. 

Tal discrepância nas respostas pode ter acontecido pelo fato do planejamento da RPS 

estar atrelado à experiência da assistente pedagógica de cada unidade escolar e não a um 
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movimento de rede. Algumas AP propõem, nesse momento formativo, discussões e reflexões 

sobre o que é vivenciado no espaço escolar e outras utilizam esse momento para transmitir 

informes, deixando os professores livres para organizarem o tempo restante. Desse modo, 

podem ou não ocorrer propostas de formação nesses espaços de trabalho coletivo.  

Visto que os professores com menos tempo de trabalho na rede revelaram não ter 

passado por nenhum processo formativo, fica evidenciado que essas propostas foram escassas 

nos últimos quatro anos.  

5.2.1 Os desafios encontrados na alfabetização e como os docentes respondem a eles 

 

Um dos desafios encontrados na prática dos professores alfabetizadores é a dificuldade 

em lidar com os problemas comportamentais, apontando a indisciplina e a falta de 

maturidade como fatores prejudiciais para que a alfabetização aconteça. O depoimento de 

uma professora de 2º ano ilustra esse desafio: 

“Pra você ter uma ideia eu não consigo trocar uma criança de um lugar pro outro 

porque ou a criança é amiga e falam e brincam demais ou é briga, então a gente 

tem até essa dificuldade de organização. É criança que não sabe organizar caderno, 

não sabe o que, que é hoje o que, que é amanhã, pula três quatro folhas e quando é 
amanhã volta às três folhas que pulou, entendeu? Muito choro, não pode falar nada, 

aí tem muito tapa mesmo, muita coisa. (...) A parte pedagógica existe, eu tô 

conseguindo trazer alguma coisa, mas o comportamental atrapalha, então eu 

preciso resolver isso antes.” Professor 1 

 

Nota-se que a indisciplina citada pela docente se torna um transtorno em seu dia a dia, 

sendo algo que necessita ser rapidamente resolvido para que o processo de alfabetização 

aconteça, visto que ela faz uma relação entre a indisciplina e os conteúdos pedagógicos, como 

se fossem processos distintos e desassociados, sendo necessário resolver primeiro um para 

que o outro aconteça. 

Para essa situação, seria interessante pensarmos que a indisciplina, na consideração de 

negação às regras e normas, pode estar associada a muitos fatores externos, como a atuação 

docente, o método utilizado pelo professor, salas numerosas, ambiente escolar impróprio, 

relações familiares não adequadas para que essa criança se desenvolva e, até mesmo, o fato do 

aluno estar com dificuldade para realizar determinadas tarefas, reagindo com agressividade e 

negação aos regulamentos propostos.  

Passos (1996) nos explica que a indisciplina pode ser reflexo daquilo que a própria 

escola produz, seja em termos do significado dos seus conteúdos, das estratégias de trabalho 
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na sala de aula, ou, ainda, pelo modo de lidar com os alunos e partilhar com eles os espaços, 

as vozes e o tempo didático.    

É possível perceber que uma das estratégias utilizadas pela docente, em sala de aula, é 

“tentar” isolar os alunos, tendo assim a falsa impressão de que, sem que a criança tenha com 

quem conversar, a problemática estaria resolvida.  

Para enfrentar esse desafio a professora 1, diz que: solicita ajuda da AP, recorre a 

outras professoras, busca direcionamento no livro didático e procura muitas atividades para 

os alunos não ficarem ociosos. 

Percebemos, assim, a preocupação em “ocupar” o tempo das crianças com atividades, 

com a intenção de mantê-los ocupados e sem conversar. 

Temos então, duas tentativas realizadas pela docente de controlar a indisciplina: isolar 

os alunos e ocupá-los com muitas atividades. Tais tentativas vão na contramão de Mendonça e 

Mendonça (2009), que ressaltam que, durante o processo de alfabetização, é primordial que o 

ensino seja pautado no diálogo como forma de dar voz às crianças, de incentivar a sua 

participação, ensinando-as a conversar socialmente, respeitando os colegas e o professor e 

mostrando que podem ser sujeitos do seu processo de aprendizagem. 

Os autores também nos lembram que, ao terem liberdade para falar sobre o que 

conhecem, as crianças passam a sentir-se seguras e parte do processo. Assim, conseguem se 

envolver, interagir de maneira sadia e responsável, ao mesmo tempo em que crescem 

intelectualmente. Enfatizam que “de início, em uma sala onde os alunos não aprenderam a 

dialogar, haverá um pouco de tumulto, mas em poucos dias, o professor colherá o fruto de seu 

trabalho e haverá harmonia no grupo” (MENDONÇA e MENDONÇA, 2009, p.82-83).  

O que nos leva a acreditar que a escuta, a participação e o fato de compor com a turma 

são habilidades que precisam ser planejadas pelo professor e ensinadas ao aluno.  

A partir do momento em que a criança tem a oportunidade de falar e é ouvida pelo 

docente, sua postura se transforma em sala de aula e o respeito mútuo surge como elemento 

fundamental na construção da aprendizagem e da disciplina.  

Nessa direção, Tognetta (2002) corrobora ao destacar que, para mudarmos o 

comportamento da criança, é necessário trabalhar na construção de virtudes, de modo que ela 

tenha liberdade para pensar, sair de seu ponto de vista e ir para outro, ter reversibilidade de 

pensamento. 
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Entrar em conflitos passa a ser uma ação necessária ao trabalhar a indisciplina, pois a 

criança precisa aprender a lidar e sair deles de forma dialogada e consensual. Para promover 

essas mudanças, mais uma vez ressaltamos, o caminho é o diálogo. 

Outro desafio apontado e compartilhado pelos professores é a quantidade de alunos 

por sala. As turmas sob responsabilidade dos docentes entrevistados contam, em média, com  

25 a 30 alunos. 

Segue o relato de três professores: 

“este ano tenho quase 30, 29 é bastante porque alfabetização você tem que ter 

aquele apoio junto com a criança, você tem que fazer intervenção o tempo todo, eles 

são muito dependentes” Professor 2 

 

“Pra mim o maior desafio é o número de alunos em sala de aula, eu tenho muitos 

alunos, eu tenho 27 alunos, eu acho que esse é o maior empecilho, porque dentro 

desses 27 eu tenho uma gama muito variada de aprendizagens, é uma sala 
heterogênea demais, a minha maior dificuldade com relação à alfabetização não é 

material, não é teoria é a questão do número de crianças dentro da sala de aula”. 

Professor 3 

 

“eu acredito que a quantidade de alunos em sala de aula é algo assombroso” 

Professor 4 

Parece-nos que o número de crianças nas salas de aula e a proporção de professores 

por grupo de alunos são questões que afligem e nem sempre são discutidas, como deveriam, 

nos meios educacionais. No entanto, são desafios legítimos e que afetam o desempenho e a 

aprendizagem, pois estão ligados ao aproveitamento de ensino. Se uma sala é superlotada, por 

exemplo, será muito mais difícil para os educadores dar a devida atenção a cada um 

individualmente. 

          Objetivando dar conta desse desafio, os professores 2, 3 e 4 disseram superá-lo da 

seguinte forma:  

Com muitas atividades orais (trabalho com a consciência fonológica); 

Agrupamentos produtivos (colocando um ajudando o outro), indo até a mesa dos 

alunos, chamando-os a mesa do professor... Organizando os grupos com 

dificuldades semelhantes para conseguir realizar as intervenções. 

Mesmo com salas numerosas, nota-se que os professores buscam estratégias 

condizentes para que haja eficácia no processo de alfabetização, sendo fundamental que as 

crianças sejam constantemente questionadas e estimuladas a pensar sobre a aquisição da 

leitura e da escrita, por meio de intervenções do professor ou por meio de reflexões nos 

agrupamentos produtivos, aqueles em que todos sujeitos percebem-se detentores de saberes, 

embora apresentem saberes diferentes, com a ideia de que “eu sei tanto quanto você, mas sei 

coisas diferentes”. Gerenciar todas essas questões em uma sala numerosa é possível, assim 
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como percebemos na fala dos docentes, mas, sem dúvida, pode ser muito mais trabalhoso e 

estressante. 

Outro desafio apontado pelos professores é a dificuldade em estabelecer parceria 

com a família: 

“Bom, os principais desafios que eu encontro, primeiro é a parceria com a família 

que é muito difícil, as crianças têm grande dificuldade e têm famílias que não 

conseguem entender as dificuldades e colocam toda responsabilidade pra escola, na 
hora que a gente manda lição de casa alguém faz a lição de casa em vez de deixar a 

criança tentar, experimentar. ” 

Professor 5 

 

A fala do professor 5 evidencia não apenas uma preocupação com a relação de 

parceria não estabelecida com a família, mas também a dificuldade dessa família em 

compreender qual é o seu papel, o que é de sua responsabilidade e o como auxiliar o filho na 

escola. 

Castro e Regattieri (2010), em seus estudos, enfatizam a importância do trabalho 

conjugado entre família e escola, mas nos chamam a atenção para o fato de o Estado ser o 

primeiro responsável em oferecer a educação pública, devendo assim procurar meios para 

priorizar e garantir esse direito, “ou seja, o sistema de ensino que deposita todas suas 

expectativas ou a culpa dos resultados escolares de seus alunos exclusivamente na família está 

de alguma forma renunciando à sua missão” (p. 41).  

Não se trata de pensar que a família em nada deve se responsabilizar: é seu dever e 

obrigação matricular e enviar regularmente seus filhos às escolas, caso contrário, irá 

caracterizar negligência passível de punição legal, mas, o que a escola tem feito para que a 

família faça além de sua obrigação legal? 

Partindo então da fala do professor 5, chamamos mais uma vez a atenção para a 

importância de as escolas realizarem um bom diagnóstico de sua comunidade familiar, como 

bem colocam as palavras a seguir: 

É preciso que as escolas conheçam as famílias dos alunos para mapearem quantas e 

quais famílias podem apenas cumprir seu dever legal, quantas e quais famílias têm 

condições para um acompanhamento sistemático da escolarização dos filhos e 

quantas e quais podem, além de acompanhar os filhos, participar mais ativamente da 

gestão escolar e mesmo do apoio a outras crianças e famílias (CASTRO e 

REGATTIERI, 2010 p. 42). 

É nesse sentido que a interação com famílias para conhecimento mútuo destaca-se 

como uma estratégia importante de planejamento escolar e educacional. O levantamento 

sistemático de informações objetivas sobre os recursos e as atitudes das famílias frente à 

escolarização dos filhos deve substituir ações baseadas em suposições genéricas do que, em 

tese, toda família deveria fazer para o bom desenvolvimento deles. Torna-se necessário 
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direcionar, assim, nossos olhares para a família real que compõe a escola e traçar estratégias 

mais eficazes visando ao envolvimento familiar na vida escolar dos alunos.  

O acompanhamento do dever de casa, explícito na fala do docente, é um exemplo de 

como a escola requisita espaço e tempo do cotidiano familiar. Entretanto, muitas famílias, 

assim como a relatada pelo professor, simplesmente não sabem ou não conseguem realizar 

esse acompanhamento com a disponibilidade e/ou competência que se espera delas. Em um 

contexto de pais pouco escolarizados, com jornadas de trabalho extensas e com pouco tempo 

para acompanhar a vida escolar dos filhos, essa divisão pode mostrar-se ineficaz, fazendo-se 

necessário, mais uma vez, um bom planejamento para o grupo que se tem, traçando 

estratégias inclusive formativas para essas famílias, sempre que necessário. 

No relato abaixo, percebemos que o professor 6 procura estabelecer algumas reflexões 

iniciais na reunião com as famílias, o que é bastante oportuno, podendo ser um momento 

formativo, desde que seja planejado e organizado de forma a trazer informações sobre o 

desempenho dos alunos (geral e individual) e também orientações sobre como as famílias 

podem estimular os alunos a se empenharem nas atividades escolares.  

O mesmo professor aponta: 

“Xiiiii... O principal que a gente vê não só no 2º ano, mas em todos os anos é a 

questão da família, tanto que a minha primeira fala na reunião é “família e escola, 

união que dá certo” se a família não estiver interessada, não vai! Martelo bastante, 

na questão: “qual é o projeto principal da vida dos pais”, eu falo “seu trabalho não 

é o mais importante na sua vida, é o seu filho, ele é o projeto, seu trabalho muda, 

seu filho é seu até o final da sua vida” tentando conscientizar exatamente pra isso, 

porque a gente percebe que tem pai que ainda acha que a escola é só um depósito, 

que a gente deixa a criança aqui pra passar um período e de vez em quando ele 

cobra pra saber como é que tá, como ele tá indo? Ou quando percebe em casa, que 
pede pra ler alguma coisa e sente que a criança tem dificuldade, aí “nossa, o que tá 

acontecendo nessa escola que esse professor não consegue dar conta?” 

Professor 6 

 

O docente explicita algo muito comum: quando o aluno aprende, tira boas notas e se 

comporta adequadamente, todos se sentem corresponsáveis pelo sucesso. Mas, quando 

alguma necessidade é percebida e algo parece não ocorrer como esperado, começam as 

disputas em busca de um responsável pelo insucesso.  

Para abarcar o desafio da falta de parceria das famílias os professores 5 e 6 têm 

procurado estudar possibilidades de aproximação, conversar com as famílias e buscar auxílio 

dos amigos e de professores mais experientes. 

No entanto, tais ações parecem não ser suficientes para provocar mudanças na relação 

escola e família. Chamamos, então, a atenção para as instituições escolares como iniciadoras 

do movimento de aproximação, por meio de um bom planejamento que pudesse contar com o 
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apoio e participação dos gestores escolares e dos professores, assim como também com  a 

participação direta da SE, aumentando consideravelmente a chance do sucesso de um 

programa de interação. 

Outro desafio apontado pelos docentes é como articular o ensinar para esta 

geração, fazendo uma boa gestão do tempo. 

“Com o 1º ano, eu sinto falta de saber como alfabetizar esta geração, porque por 

mais que o tradicional de resultados em algumas questões e eu acho que a gente 
não tem um único método que nos leva a um sucesso (...) então eu tenho essa 

dificuldade em ter uma informação mais atualizada, mais voltada pra essa geração 

que é diferente da minha geração, que é diferente da geração que eu comecei a dar 

aula há 16 anos atrás” 

Professor 7  

 

O professor traz um desafio e algumas questões bastante instigantes. Uma delas é 

justamente como ensinar essas crianças que são tão diferentes da criança que fomos um dia. 

Parece-nos que o docente já percebeu que não é possível continuarmos reproduzindo a 

educação que tivemos e as cartilhas e textos que foram usados para nos alfabetizar. Não 

precisamos ir tão longe, basta olharmos para nossa formação inicial e o início de nossa 

carreira, para avaliarmos que o que estudamos e aplicamos naquela ocasião, em parte ainda 

nos servem, mas algumas coisas precisam ser revistas. 

Outra questão diz respeito aos métodos utilizados para se alfabetizar. O professor diz 

não acreditar em um único método para atingir o sucesso e quer saber mais a respeito, estudar 

outras possibilidades. Acreditamos que pensar sobre tudo isso é bastante possível e pertinente 

dentro de um contexto de formação continuada. 

Ampliando a discussão, Zeichner (2000) já indicara, como o grande desafio para o 

século XXI, o preparo de professores que possam educar com qualidade as crianças das 

classes populares, o que hoje, certamente, se expande aos demais docentes. Passarelli (2019, 

p. 76 apud BECHARA, 1992, p. 40) complementa ao nos dizer como algumas das causas da 

problemática em torno do que, na ocasião, reputara como “causas da também chamada crise 

do idioma”: 

“o mau ensino da gramática (seu excesso e suas mazelas); a decadência das escolas 

públicas nas séries iniciais; o despreparo crescente dos professores; a imutabilidade 

dos currículos e programas, muitas vezes dissociados dos interesses dos alunos; as 

más condições materiais de ensino”; entre outras.  

Os autores nos chamam a atenção para uma série de fatores que caminham na 

contramão das reais necessidades que os alunos apresentam, aumentando o descompasso entre 

o que é ensinado, a forma como o é e o que, de fato, vem ao encontro das reais necessidades 

do educando.  
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Passarelli (2002) enfatiza que, para o ensino da leitura e da escrita, a escola precisa 

valorizar o diálogo e acompanhar as mudanças advindas da globalização. São fatores que 

conversam, em parte, com o que o professor 7 tem feito para superar seu desafio que é buscar 

informações na internet, ler, ir atrás. A busca pelo conhecimento é, de fato, importante: o 

cuidado que se precisa ter é com a veracidade e qualidade das informações pesquisadas. 

Sendo assim, a formação no contexto escolar seria capaz de proporcionar as condições 

necessárias para as boas reflexões sobre como ensinar essa geração. 

Complementando o parágrafo acima, retomamos o que diz a docente com respeito aos 

métodos utilizados. Não nos cabe aqui discutirmos se existe um método mais eficaz para se 

alfabetizar, mas enfatizar que todo método revela uma concepção e ela pode ser discutida, a 

partir do momento em que houver um maior investimento na educação, tanto inicial como 

continuada, para que essas questões pedagógicas possam ser discutidas e melhor elaboradas 

pelos professores.  

Pensemos agora, sobre o tempo, fator de peso na instituição escolar: sempre escasso 

em relação à quantidade de conteúdos fixados no programa, nunca é suficiente para 

comunicar às crianças tudo o que desejaríamos ensinar. 

“Pra mim hoje uma grande dificuldade é a gestão do tempo, por exemplo, eu levava 

muita lição pra casa, eu sei que muitos professores também fazem, mas não era pra 
ser desta forma, eu me sinto até angustiada, porque não dá tempo disso, não dá 

tempo daquilo, tem o semanário que tá atrasado só um pouquinho... Estou 

aprendendo exercendo e eu tenho minhas inquietação e aí você tem o aluno! Que 

precisa aprender! Então essa gestão de tempo é algo angustiante” 

 

“... consegui estar no 1º ano, só que é um BUM, porque a gente não tem aquele 

tempo de planejamento” 

Professor 8 

 

Está muito presente, na fala do professor, aquela sensação de terminar o dia ou até 

mesmo a semana e ter ficado para trás muito ainda do que precisava ter sido feito. Sem dúvida 

é angustiante, ainda mais quando o que não foi realizado precisa ser concluído em casa, 

misturando assim a vida pessoal com a profissional, o que, muitas vezes, significa a perda do 

descanso tão almejado. 

O professor relata a falta de tempo para planejar, o que nos leva a pensar sobre dois 

aspectos que poderiam ser discutidos na rede, o primeiro deles é o fato do município ainda 

não atender a lei do Piso (11.738/2008) que prevê um terço da jornada destinado a atribuições 

dos professores sem os educandos. Faltam ainda três horas para que essa lei seja contemplada. 

Três horas que poderiam fazer a diferença no planejamento e organização dos professores. 
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O segundo aspecto a ser analisado seria a organização da RPS, que quando formativa 

pode englobar momentos de troca entre os pares, de planejamento e discussão coletiva dos 

fazeres e práticas, oportunizando momentos de fala, de escuta e de organização das demandas, 

podendo então, acalmar as angústias dos professores que apontam justamente lidar com o 

desafio da falta de tempo: Conversar com as parceiras de todos os segmentos possíveis, 

perguntando “como você fez?” “como é que faz”? 

Podemos também fazer uma rápida análise sobre como o trabalho acontece dentro da 

sala de aula. Por que não damos conta do que precisa ser ensinado? Por que levamos tanto 

serviço para casa?  

Lerner (2002, p. 87) contribui com seus estudos, quando nos fala sobre a qualidade do 

tempo didático: 

Manejar com flexibilidade a duração das situações didáticas e tornar possível a 

retomada dos próprios conteúdos em diferentes oportunidades e a partir de 

perspectivas diversas. Criar essas condições requer pôr em ação diferentes 

modalidades organizativas: projetos, atividades habituais, sequências didáticas e 

atividades independentes.  

A autora nos chama a atenção para a importância do planejamento pautado nas 

modalidades organizativas, englobando situações didáticas com durações diferentes, “que 

podem ser permanentes ou realizadas no curso de períodos limitados, algumas das quais se 

sucedem no tempo, enquanto outras se cruzam numa mesma etapa do ano letivo” (LERNER, 

2002, p. 90). Desse modo, a distribuição do tempo didático facilita o trabalho em língua 

escrita e consequentemente otimiza o tempo do docente. 

O professor 9 nos relata ser seu maior desafio o fazer a transição da Educação 

Infantil para o 1º ano do Ensino Fundamental dentro de uma proposta que estabelece 

tantas rupturas entre esses dois segmentos: 

 “eu vejo que o primeiro ano tem uma ruptura muito grande, porque além de eu 

estar no 1º ano, de manhã eu sou do infantil e é outro mundo é outra realidade... 

Com a passagem para o fundamental, eles aumentam 1hora na escola, então é 1 

hora que eles ficam só com você, que você não tem uma atividade extra e 1º ano é 

uma questão assim, a gente vai alfabetizar! Vai brincar? Vai, mas não é só a 

brincadeira é outro olhar! Então eu acho que eles sentem muito é muito difícil, esse 

primeiro semestre pra você ter essa organização pra eles se colocarem nesse lugar 

é difícil, então eu acho que essa ruptura do infantil que a gente tem na nossa rede 
pro 1º ano é muito grande, eu acho que a gente tinha que ter um abismo menor. 

Quando eu falo de abismo é porque pra mim, eu vejo isso, o quão difícil é pra eles, 

o quanto eles sentem essa quebra e aí eu acho que a gente deveria trabalhar um 

pouco mais em cima disso enquanto rede não só o professor ou escola, mas a rede 

pra gente ter essa quebra um pouco mais leve” 

Professor 9 

 

A fala do professor nos remete à imagem de uma criança que “adormece” na Educação 

Infantil, vivendo uma realidade de cantinhos coletivos, histórias encantadas, músicas 
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cotidianas e “acorda” no 1º ano do Ensino Fundamental, sentada em carteiras enfileiradas, 

cujos pezinhos nem o chão alcançam, com um livro didático na mão, precisando permanecer 

uma hora a mais na escola e tendo seu tempo de parque e brincadeiras reduzido.  

Seria essa a descrição de uma situação real? 

Parece-nos que, para a docente, a inserção do aluno no 1º ano traz a preocupação com 

o respeito à infância e com um possível descaso em relação à Educação Infantil.  

Para Abramowicz (2006, p. 321), a escola de Ensino Fundamental passa ao largo das 

experiências da infância. A autora entende que: 

a infância não pode estar vinculada unicamente à idade, ou a cronologia, a uma etapa 

psicológica ou a uma temporalidade linear, a infância como experiência é aquela que 

propicia, um vir-a-ser que nada tem a ver com um futuro, com um amanhã, mas sim, 

com aquilo que somos capazes de inventar, agora, como experimentação de outras 

coisas e outros mundos. 

Portanto, segundo a autora, a escola deve propiciar estratégias para que as crianças 

possam experimentar o exercício da infância, o que requer modelos menos estreitos do que 

aqueles que vigoram atualmente. E, assim, nos perguntamos “qual infância o ensino 

fundamental de nove anos tem proposto às crianças? ”   

O professor 9 também parece se fazer essa pergunta (e ainda a tem sem resposta ou 

com respostas insuficientes). Tem buscado lidar com seu desafio diário procurando: 

Conversar com os colegas de trabalho; trazer propostas que os alunos gostem e trabalhar 

com jogos. 

Ao pensarmos nas estratégias elencadas pelo docente, cabe-nos trazer duas 

ponderações: uma delas é a precária formação de professores e outra, são as condições que as 

escolas de Ensino Fundamental apresentam, de forma estrutural. 

Partindo do pressuposto que todas as escolas da rede municipal de Santo André 

possuem parques com brinquedos destinados as crianças dos 1º e 2º anos e que, entre essas, 

algumas possuem espaço organizado para brinquedoteca e, em geral, também possuem 

brinquedos e jogos que podem ser utilizados em classe, durante o período de aula, cabe nos 

mais uma reflexão: como organizar, em cinco horas diárias, aulas que garantam o direito à 

brincadeira e a atenção necessária e não excessiva com a alfabetização, respeitando assim a 

formação integral da criança de seis anos? 

 Tal reflexão pode ser feita entre os pares, na formação continuada, levando assim em 

consideração algo que os próprios professores trazem, que é a necessidade de dialogarem 

entre si, de ouvir e de aprender com o outro. 
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Inserir os alunos com necessidades especiais e com transtornos em uma sala 

numerosa e alfabetizar todos é mais um dos desafios apontados pelos professores 

alfabetizadores. 

Foi a favor da diversidade e pensando no direito de todos de aprender que a Lei nº 

7.853 (que obriga todas as escolas a aceitar matrículas de alunos com deficiência e transforma 

em crime a recusa a esse direito) foi aprovada em 1989 e regulamentada em 1999. A partir 

desses dispositivos, as crianças com deficiência têm acesso assegurado à rede regular de 

ensino, o que não significa, necessariamente, condições de aprendizagem para a apropriação 

da leitura e da escrita na etapa da alfabetização.  

Desde então, o número de crianças e jovens com deficiência nas salas de aula 

regulares não para de crescer, incluídos os diagnósticos de Transtorno Global do 

Desenvolvimento e as Altas Habilidades. Juntamente com o crescimento da demanda, as 

angústias e incertezas dos professores também aumentaram: 

“Com essa turma o desafio que eu tenho enfrentado, são as crianças com 
necessidades especiais. Nós temos crianças pré-silábicas até alfabéticas, dentro 

dessa realidade pra mim tá tranquilo, mas com as crianças com necessidades 

especiais eu não consigo fazer um trabalho como gostaria” 

Professor 10 

 
“Eu tenho uma autista que reconhece todas as letras do alfabeto, faz a escrita 

esporadicamente, faz cálculo mental, tem assim, uma pré-disposição pra aprender, 
muito grande, mas eu tenho um que não sabe as letras, então fica essa dificuldade e 

eu tenho as crianças que querem muito aprender e eu não consigo e isso tá me 

angustiando” 

Professor 11 

 

É possível perceber, nas falas dos professores 10 e 11, certa angústia por não 

conseguirem realizar com os alunos deficientes o que gostariam e o que acreditam ser 

necessário. Mas, o que é necessário? Existe uma clareza por parte de todos os envolvidos, 

escola, família e professor, sobre como se dão os processos de aprendizagem do aluno 

deficiente? 

Sem dúvida, alfabetizar todos é um grande e ousado desafio e com o aluno com 

transtorno ou deficiente não seria diferente, pois foge das mãos dos professores o controle do 

tempo e, talvez por isso, traz tantas angústias e incertezas.  

Para lidar com tamanho desafio os professores sinalizaram que buscam como 

estratégia, trabalhar com duplas produtivas, vejamos: 

“... Enquanto eu ajudo toda essa turma, aquele que tem facilidade eu peço pra 

ajudar o amigo que tem mais dificuldade. Eu faço duplas produtivas para que eu 

possa minimamente atender essas crianças” 

Professor 10 

 

http://www3.dataprev.gov.br/sislex/paginas/42/1989/7853.htm
http://www3.dataprev.gov.br/sislex/paginas/42/1989/7853.htm


120 
 

O professor busca estratégias comuns e talvez não tenha consciência de quão 

assertivas estão sendo suas ações, pois, para os alunos com deficiência incluídos nas escolas 

regulares, a mediação exercida pelos outros membros do grupo, professores, colegas e 

funcionários que estão presentes no cotidiano escolar, contribui para a aprendizagem e, 

consequentemente, para o desenvolvimento de processos psicológicos cada vez mais 

elaborados. 

Nesse sentido, conforme Bernal (2010, p. 87),  

o desenvolvimento da criança com deficiência depende, em muito, da qualidade 

dessas vivências sociais, sejam elas aquelas que ocorrem no seio da família, no 

espaço escolar ou ainda no ambiente terapêutico, todos considerados espaços de 

aprendizagem.  

 

É comum, num primeiro momento, nos depararmos com sentimentos de incapacidade 

e até mesmo de medo frente ao ingresso de um aluno com algum tipo de deficiência ou 

distúrbio de comportamento em sala de aula, podendo afastar o professor daquilo que não 

conhece e lhe suscitar estranheza (CORREIA, 1999; NAUJORKS, 2002 e 2003; BEYER, 

2003).  

No entanto, acreditamos que o despreparo e a falta de conhecimentos podem estar 

relacionados com a formação ou capacitação recebida. Além disso, podemos inferir que existe 

um grande descrédito sobre a capacidade do aluno deficiente ou com transtorno se 

desenvolver e agir de forma autônoma (GOFFMAN, 1988; GLAT, 1998).  

Em outras palavras, muitas vezes a falta de preparo e informação impede o professor 

de desenvolver uma prática pedagógica sensível às necessidades do aluno incluído. Portanto, 

o atual e grande desafio é adequar a formação de professores, de forma que possam produzir 

conhecimentos que desencadeiem novas atitudes e que permitam a compreensão de situações 

complexas de ensino, para que os professores possam desempenhar, de maneira responsável e 

satisfatória, seu papel de ensinar e aprender para a diversidade.  

Enquanto isso, na escola, um caminho seria rever a relação entre currículo, tempo e 

espaço do aluno deficiente ou com transtorno, aumentando assim as possibilidades de 

planejamento e diminuindo a ansiedade do docente e, muitas vezes, também dos familiares. 

Esse seria um caminho de trabalho com a certeza de que TODOS podem se alfabetizar desde 

que seja oportunizado ao aluno um trabalho sistematicamente planejado. 

Não estamos aqui negando o desafio posto pelos professores; pelo contrário, estamos 

instigando a uma profunda reflexão. Se partirmos do pressuposto que todos aprendem de 

forma diferente, passamos a olhar para cada um na sua individualidade, contemplar e 
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valorizar as diversas habilidades presentes na sala de aula, deixando de lado a 

homogeneidade. 

Ressaltamos que a rede municipal de Santo André procura apoiar os professores, 

alunos deficientes e familiares, oferecendo às escolas o trabalho da professora assessora de 

educação inclusiva (PAEI) e os auxiliares inclusivos educacionais (AIE) ou estagiários de 

inclusão. A rede conta, também, com as salas de recurso no contraturno e algumas parcerias 

no oferecimento de terapias.  

É possível perceber que ainda há um longo percurso:  as lacunas existem e as falas dos 

professores sugerem que, por vezes, o trabalho parece solitário e impotente. 

Nesses momentos, o auxílio de profissionais mais experientes pode ajudar, tanto no 

planejamento mais adequado, quanto na percepção das pequenas conquistas. Compartilhar 

boas práticas de sala de aula adaptadas para as crianças com deficiência é também uma 

excelente estratégia formativa, que pode tornar a jornada mais leve e produtiva. 

No lidar cotidiano com salas de alfabetização, numerosas e com alunos deficientes ou 

com transtornos, parece que “menos é mais”, ou seja, caminhar, dando pequenos passos a 

cada dia, sempre com novas aprendizagens para todos, tornando os alunos mais que incluídos 

nas escolas, mas fazendo realmente parte da vida escolar, como protagonistas de sua 

aprendizagem são objetivos que cada professor deveria perseguir. 

Finalizando a análise sobre os desafios encontrados pelos professores alfabetizadores 

temos uma realidade nada simples e que tanto nos aflige que é lidar sozinho com crianças 

em diferentes hipóteses de escrita, necessitando de atividades diferenciadas e 

intervenções pontuais. 

“O principal desafio é ter que trabalhar com crianças que tem muita dificuldade, 

você tem que ser três em uma sala só. Tem crianças que não estão alfabetizadas 

ainda, que estão no tempo deles, porém, tem aqueles que estão no meio do caminho 
e aqueles que já passaram e que podem estar bem além, então é muito difícil numa 

sala de quase 30 crianças você ser 3 professoras em uma sala só” Professor 12 

 

Sem dúvida, gerenciar o desafio indicado pela professora alfabetizadora não deixa de 

ser uma arte.  

No relato da docente é possível perceber que muito do que é preciso fazer já é feito. 

Talvez se organizar, para melhorar as intervenções de forma qualitativa, possa ajudar a 

enfrentar esse desafio, como por exemplo, investir em um planejamento que traga indicativos 

de quais agrupamentos acompanhar mais de perto em cada dia da semana, de forma a garantir 

sempre a atenção particular a alguns alunos a cada dia. 



122 
 

 O que trazemos aqui para reflexão é o fato do professor aceitar que não consegue 

ajudar todos os alunos, o tempo todo.  Isso parece ser uma dificuldade para a professora ao 

tentar lidar com o desafio: 

“É difícil, tem dia que eu acabo me perdendo, porque você tem que estar 

separando, dando atividades diferenciadas pra aqueles que estão em outro tempo 

ainda, aqueles que estão no meio do caminho, preparo atividades pra eles também e 

deixo os outros caminhando, que também é ruim, porque como eles já estão além, 

você meio que deixa eles caminhando sozinho pra dar atenção pra aqueles que 

ainda estão no processo” 

Professora 12 
 

Preparar atividades diferenciadas é preciso, atender o aluno em sua individualidade, 

também. O planejamento do professor pode auxiliar e muito nessa tarefa, podendo inclusive 

proporcionar o trabalho em duplas, permitindo ao aluno, contar, ao mesmo tempo, com a 

ajuda do professor e trocar informações e se confrontar com as ideias diferentes do parceiro, 

visto que juntos se aprende melhor. Essa organização de trabalho costuma ser rápida e 

intensa, 30 a 40 minutos por dia da rotina, já poderá ser suficiente para que os avanços 

ocorram.  

5.2.2 Do que sentem falta os professores alfabetizadores, para melhor enfrentar seus 

desafios 

 

Após analisarmos os desafios encontrados pelos professores no processo de 

alfabetização e como têm lidado com esses desafios, olhemos agora para o relato sobre o que 

sentem falta em seu dia a dia. 

Entre os doze professores entrevistados, seis sinalizaram que ter mais um profissional 

na sala, auxiliando com os agrupamentos e nas intervenções, faria diferença na qualificação 

do trabalho que vem sendo realizado.  

“O ideal seria que eu tivesse outra pessoa em sala de aula, porque querendo ou não 

há certo ponto em que você tem que optar, então assim, pra quem que eu vou 

direcionar mais o meu trabalho? Por mais que você diferencie, por mais que você 

tente trazer proposta diferente, há um momento na turma que você fala “esse eu não 

vou poder atender agora” e você acaba atendendo a demanda maior. Então eu acho 

que o ideal seria que você tivesse alguém dentro da sala de aula que pudesse nos 

auxiliar. ” 

Professor 3 

 

“No 1º ano eles não sabem abrir o livro, então você tem que passar de mesa em 
mesa, tem que ensinar o caderno, porque eles não sabem usar o caderno, então pelo 

menos mais uma pessoa dando esse suporte, você vai dando atenção por grupos, já 

te facilita” 

Professor 9 
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É possível perceber, nas falas dos professores 3 e 9, que seus trabalhos se baseiam nas 

atividades diferenciadas com os agrupamentos produtivos no ciclo de alfabetização. Parece-

nos, ainda, que já está posto em suas aulas que não é possível atender todos os alunos ao 

mesmo tempo, como já vínhamos discutindo nas análises anteriores. Mais um profissional na 

sala auxiliando no acompanhamento dos agrupamentos, sem dúvida, otimizaria o tempo, 

fazendo com que o fluxo de intervenções ocorresse com mais frequência. 

No entanto, o que trazemos para reflexão é como lidar com os desafios sem a presença 

de mais um profissional na sala. 

Não queremos aqui desvalorizar a importância de um segundo agente para auxiliar no 

trabalho realizado pelo docente. No entanto, essa é uma ação que requer um movimento de 

rede que não está ao alcance da formação. 

Algumas iniciativas do governo federal e do governo municipal foram postas em ação, 

procurando suprir tal necessidade na sala de alfabetização, mas, conforme a fala dos 

professores a seguir, não tiveram sucesso. 

“A professora de flexibilização não conta, acaba substituindo e a professora do 

Mais Alfabetização praticamente não apareceu, ano passado apareceu ficou duas 

semanas e foi embora, então assim, a gente não tem esse suporte” 

Professor 3 
 

“Assim, se tivesse uma auxiliar em sala de aula, já ajudaria. Quando nós tínhamos 

as parcerias com o PNAIC, que vinham as orientadoras pra sala de aula ou mesmo 

a professora de flexibilização que ultimamente mais substitui do que ajuda e quando 

tem isso também, eu falo “fica com esse grupinho que eu vou ficar com o outro”, 

mas ultimamente não tem como contar com ninguém” 

Professor 11 

 

“Nós teríamos a professora de flexibilização também, eu sou professora de 

flexibilização de manhã, mas a gente nunca tá ajudando, a gente só substitui 

Mais uma pessoa na sala de aula, me auxiliando nas atividades com os alunos seria 
o ideal. O fato de ter uma pessoa na sala num determinado período de tempo 

ajudando com aqueles que estão muito aquém, então uma pessoa a mais na sala faz 

toda a diferença, porque você pode preparar as atividades” 

Professor 12 

Muitos questionamentos nos vêm, ao procurarmos respostas para os insucessos das 

ações e os indicativos de que algumas arestas precisam ser aparadas para que essa necessidade 

específica e apontada pelos professores seja suprida. Elas já são de conhecimento, a tal ponto 

de algumas gestões pensarem em ações que venham ao encontro do que o professor 

alfabetizador precisa para lhe auxiliar a enfrentar os desafios diários. Entretanto, são políticas 

que não apresentaram continuidade e essa inconstância continua a reverberar na sala de aula e 

no fazer do professor.  

Não podemos afirmar se tais inconstâncias chegam a atingir negativamente a 

aprendizagem dos alunos, mas cabe-nos a reflexão sobre o quanto o professor tem feito e em 
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quais condições tem trabalhado para que o aluno aprenda e seja alfabetizado até o final do 2º 

ano do 1º ciclo. 

Partindo de outro viés, cinco professores sinalizaram que sentem falta de formação, 

para ajudá-los a enfrentar os desafios de uma sala de aula, cujo objetivo é trabalhar a 

alfabetização. Alguns deles apontam para a necessidade de uma reorganização de rede: 

“Sinto falta de uma política de rede que tenha um olhar diferenciado para o 

professor alfabetizador (quem assume 1º ano, assumir uma carga horária de 40h, 

sendo 10h de formação) ”                                                                                                                     

Professor 2 

Outros professore sinalizam a dificuldade em ser professor novo no município ou novo 

no ciclo de alfabetização e não ter uma formação para apoiá-los. Ressentem-se de um olhar 

diferenciado ou, até mesmo, cuidadoso com quem está iniciando, como é possível perceber 

nas falas abaixo: 

 “Sinto falta de uma formação mais específica para quem começa a trabalhar com 

alfabetização (...) por exemplo, eu entrei na rede e fui lá, 1º ano, eu não fui nem 

indagado sobre qual era a minha experiência, simplesmente eu fui pra sala de aula 

e tive que correr atrás, então o que eu senti foi justamente essa falta de apoio de 

quem tá acima de mim, nessa preocupação” 

Professor 6 

 

“Sinto falta de um departamento que orientasse que tivesse disposto formações com 

fins específicos” 

Professor 7 
 

“Formação, eu sinto falta de formação, eu sou nova na rede na verdade, eu tenho aí 

2 anos de rede, primeiro foi contrato e agora desde fevereiro eu to efetiva, mas eu 

penso que isso é geral até na escola privada, falta formação pra gente, mas uma 

formação mais clara, mais real, mais chão de sala de aula, porque as formações 

são muito teóricas, parece tudo muito fácil é não é fácil” 

Professor 10 

  

De acordo com Huberman (2000), nos primeiros três anos de atuação (entrada na 

carreira docente), assiste-se a um período marcado pela exploração, experimentações e 

avaliação, comparando-se expectativas anteriores quanto à docência e a realidade encontrada 

no dia a dia da sala de aula. 

Entendemos que esse seja um período decisivo para a identidade profissional do 

docente, por se tratar de uma época caracterizada também pela “descoberta”, pelo entusiasmo 

do professor diante das novidades que vão sendo desveladas a cada dia em sua profissão, pelo 

fato de se sentir responsável por uma turma e por se sentir como um membro de um grupo 

profissional. Se bem acolhido e bem formado, neste início de carreira, esse professor levará 

consigo marcas positivas para sua atuação. 
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Outros professores sinalizaram, como necessidades, aspectos relacionados aos desafios 

que enfrentam no dia a dia, como maior firmeza e apoio da família com relação ao trabalho 

desenvolvido na escola e reorganização da RPS, para que haja tempo de planejamento entre 

os pares e organização das demandas. Entre os depoimentos sobre o tema, um chamou a 

atenção: 

“De verdade, eu não sei do que eu preciso pra minha sala, eu to buscando, como eu 

te falei, eu tento reorganizar a sala separando as carteiras, eu tento separar, eu 
tento pedir ajuda pra eles mesmos, eu tenho os combinados... Então, mas ainda não 

sei algo que possa estar atingindo mais.” 

Professor 1 

 

A fala do professor corresponde aos apontamentos de Rodrigues e Esteves (1993), 

quando nos dizem que as necessidades também podem ser entendidas como “inconscientes”, 

pois não são percebidas pelos sujeitos, ou são sentidas de forma difusa. Nesse sentido, quando 

solicitado aos docentes que expressem suas necessidades, a fim de que se elabore um plano de 

formação condizente com o explicitado, os interessados nem sempre possuem consciência de 

suas necessidades de formação. 

De acordo com as investigações das autoras, existe uma dificuldade pelos professores 

em identificar suas necessidades de formação, o que poderia explicar-se, entre outras tantas 

razões de natureza psicológica, pela desvalorização social que esse grupo profissional percebe 

estar dirigida a ele.  

Assim, a relevância de tais necessidades ganha proporção à medida que:  

“[...] na formação profissional, o que muitas vezes é relevante é aquilo de que o 

formando não tem consciência (e que pode até corresponder a saberes e valores que 

já detém) ou de que nem conhece a existência e que se manifesta em situações 
problemáticas do dia-a-dia.” (RODRIGUES, 2006, p. 60) 

 

Muitas vezes, as dificuldades encontradas são tantas e a falta de perspectiva é 

tamanha, que o professor sequer consegue pensar sobre o que, de fato, necessita e acaba 

agindo de forma inconsequente, movido por tentativas de erro e acerto.  Isso deve ser 

considerado no processo de formação continuada e, nesse sentido, Rodrigues (2006) salienta 

que as necessidades vão sendo descobertas aos poucos, à medida que os indivíduos as revelam 

na interação que se estabelece entre o sujeito que a percebe e o sujeito que a investiga. 
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Considerações Finais 
(...) quem somos nós, quem é cada um de nós senão uma 

combinatória de experiências, de informações, de leituras, 

de imaginações? Cada vida é uma enciclopédia, uma 

biblioteca, um inventário de objetos, uma amostragem de 

estilos, onde tudo pode ser completamente remexido e 

reordenado de todas as maneiras possíveis (CALVINO, 

1990, p. 138). 

 

Sem dúvida, somos uma “combinatória de experiências, de informações e de leituras” 

como diz Ítalo Calvino, e assim, vamos nos constituindo, até que tudo seja remexido e 

desorganizado para, então, encontrarmos nosso caminho e nos organizarmos novamente, 

compostos por novas experiências, novos sonhos e novas indagações. 

 Com a pesquisa, não é muito diferente, pesquisamos, refletimos, indagamos, 

escutamos, remexemos, caminhamos e avançamos. No entanto, muito ainda precisa ser feito, 

com a participação dos professores alfabetizadores da rede municipal de Santo André, para 

qualificarmos as ações formativas e reordenarmos os caminhos que compõem a história dessa 

rede. 

Retomemos, então, o percurso desta pesquisa de natureza qualitativa.  

Os objetivos se originaram a partir de algumas indagações, tais como: As formações 

oferecidas pela secretaria de educação atendem as necessidades dos professores 

alfabetizadores? Quais são as necessidades formativas desses professores? Que modalidade de 

formação atenderia as necessidades dos docentes na alfabetização? 

Apresentamos como objetivo geral: “Elaborar apontamentos para uma formação, com 

base na análise das experiências de formação vividas e na identificação das necessidades 

formativas de professores alfabetizadores”. A partir desse objetivo geral, foram definidos os 

objetivos específicos, delineando um contorno mais definido para a pesquisa. 

Ressaltamos que a fundamentação teórica partiu de uma tríade, apoiada no olhar de 

“muitos”. Sobre a alfabetização, destacamos os estudos de Ferreiro (2009, 2010) Ferreiro e 

Teberosky (1985) e Lerner (2002). Para o aprofundamento das necessidades formativas 

trouxemos as contribuições de Estrela (1999), Rodrigues (2006) e Rodrigues e Esteves 

(1993). 

No tocante à formação continuada, dialogamos com Canário (1998), Candau (1996), 

Gatti (2010 e 2019), Garcia (1999), Huberman (2000), Imbernón (2010), Nóvoa (2002) e 

Schön (1992 e 2000). 
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A coleta de dados para o estudo ocorreu por meio de questionários e entrevistas, como 

forma de levantar sob o ponto de vista dos professores alfabetizadores, como as formações de 

que participaram contribuíram para o aperfeiçoamento de sua prática, conhecer os principais 

desafios enfrentados pelos docentes no processo de alfabetização, como lidam com esses 

desafios no dia a dia e do que sentem faltam para melhor enfrentá-los, chegando assim à  

análise das necessidades formativas desse grupo de profissionais. 

Inspirados pelos estudos correlatos e por leituras pessoais organizamos as análises dos 

dados em dois eixos. No primeiro, realizamos a caracterização dos professores alfabetizadores 

da rede municipal de Santo André e no segundo, analisamos os dados referentes às 

contribuições das formações para a prática dos docentes, para posteriormente analisarmos os 

dados das entrevistas que se pautaram em um roteiro semiestruturado. 

Organizamos, então, as considerações finais a partir dos objetivos da pesquisa. 

Levantar, sob o ponto de vista dos professores alfabetizadores, se e como as 

formações de que participaram contribuíram para o aperfeiçoamento de sua prática. 

Atualmente o quadro de professores que lecionam para os 1º e 2º anos do Ensino 

Fundamental da rede municipal de Santo André está composto por uma parcela de docentes 

que ainda não passaram por nenhuma formação voltada à alfabetização e outra que divide sua 

participação entre as formações do “Ação Escrita” e “PNAIC”, ambas, advindas do governo 

federal. Esses professores ressaltam que as contribuições obtidas durante o processo 

formativo foram muitas e até hoje se fazem presentes em suas práticas diárias. 

Enfatizam também, que, por meio das formações, ampliaram as possibilidades de 

estratégias pedagógicas, repensando métodos e, consequentemente, suas práticas no processo 

de alfabetização. Isso nos parece um grande avanço, pois, para o docente conseguir perceber e 

superar práticas, reconhecidas como ineficazes, é necessária a mobilização entre os atos de 

agir e refletir, para, então, agir novamente de forma diferente. 

Outro ponto de destaque foram as trocas de experiências que ambas as formações 

proporcionaram. Os docentes indicaram o quanto foram ricas as contribuições obtidas pelos 

pares, trazendo maior enriquecimento para a prática. 

O limiar entre teoria e prática se fez presente em vários momentos, nos apontamentos 

dos professores alfabetizadores, que trouxeram, inclusive, como a compreensão e apropriação 

de conhecimentos básicos, fundamentais para a alfabetização, foram assimilados, de forma 

gradativa, durante o processo formativo, de modo a contribuir com o planejamento de 

atividades para os alunos em diferentes hipóteses de escrita e intervenções nas atividades 

realizadas. 
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Os professores sinalizam de forma bastante madura o quanto as formações trouxeram 

autoconhecimento por meio dos estudos realizados. Corroborando esse pensamento, 

tomamos a liberdade de tomar emprestada a fala de Paulo Freire, quando nos diz que a 

educação é libertadora, ou seja, que tem o poder de emancipar o sujeito, torná-lo apto ao 

conhecimento e à conscientização das relações de poder presentes na sociedade e assim ser 

capaz de pensar criticamente as políticas públicas. 

Os conhecimentos adquiridos nas formações parecem ter, de alguma forma, dado, aos 

docentes, condições de olhar para o que lhes é oferecido, analisar e perceber que, quando em 

nada conversam com suas necessidades que as formações impostas, pensadas por instituições 

externas, trazem pouca ou nenhuma contribuição. Imbernón (2005) já dizia que a formação do 

professor deve estar ligada ao currículo da rede, ao planejamento e, acrescentamos, ao PPP da 

escola, para que seja real e traga significado. 

Outro ponto de fundamental importância suscitado pelos professores alfabetizadores 

por meio das formações foi o quanto eles se sentiram fortalecidos ao realizar o 

planejamento, ou seja, as formações PNAIC e/ou Ação Escrita trouxeram subsídios para os 

docentes planejarem suas ações, respeitando a heterogeneidade da sala de aula, fazendo uso 

de diferentes estratégias e, até mesmo, planejando a avaliação.  

 Tendo levantado todas as contribuições trazidas pelos professores advindas das 

formações pelas quais participaram, parece-nos que as situações práticas, as trocas de 

experiências entre os pares e o aprender com o outro foram relevantes e fizeram a diferença 

durante o processo formativo. 

A partir desses apontamentos, gostaríamos de trazer duas inquietações para reflexão. 

A primeira é a importância dessas ações (tão bem avaliadas nas formações pelas quais 

passaram os docentes) reverberarem na sala de aula, por meio de situações planejadas, que 

façam sentido e estejam dentro de um contexto social e por meio de propostas em que as 

crianças possam estar juntas, trabalhando em grupo, compartilhando e confrontando ideias, 

aprendendo com o outro, num exercício de autonomia e protagonismo, tendo a oportunidade 

de pensarem criticamente sobre seus processos de aprendizagem. Assim, como os professores 

perceberam tais ações como tão importantes durante as formações de que participaram, para 

as crianças também serão. 

Outra inquietação diz respeito à ausência da SE com relação às formações que se 

mostraram tão importantes para o profissional e sua relação com o trabalho e o fazer 

pedagógico. Haja vista que, com a formação continuada, o processo de aprendizagem e 

desenvolvimento do professor é constante. Todos, portanto, só têm a ganhar. 
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Sendo assim, o investimento em formação continuada é um ganho mais que 

necessário: é uma atitude de respeito, valorização e cuidado com o profissional, com a família 

e com os alunos que fazem parte da rede municipal de Santo André. 

 

Conhecer os principais desafios enfrentados pelos professores na alfabetização de 

seus alunos 

Os dados revelaram alguns desafios ligados à prática pedagógica do professor, tais 

como saber alfabetizar a atual geração, fazer uma boa gestão do tempo, lidar com a passagem 

da educação infantil para o ensino fundamental, trabalhar sozinho com crianças em diferentes 

hipóteses de escrita (que necessitam de atividades diferenciadas e intervenções pontuais do 

professor) e questões comportamentais dos alunos.  

Acreditamos ser necessário pensarmos o que está por trás dessas falas, visto que, 

historicamente, fomos habituados a compreender a escola e a sala de aula como lugares em 

que o professor é aquele que ensina o mesmo conteúdo para todos os alunos ao mesmo tempo, 

centraliza as intervenções e as crianças pouco são protagonistas do processo de sua própria 

aprendizagem. 

Se o professor tem propósitos comuns e as crianças estão realizando atividades umas 

com as outras, é preciso “aceitar” que, nesse momento, elas precisam de uma intervenção 

diferenciada do docente, porque existe uma reflexão coletiva sendo realizada. Para o 

professor, no entanto, isso pode parecer difícil, porque, historicamente, foi habituado a ser o 

centro do ensino e da aprendizagem do aluno. 

Cabe ao professor “o papel de mediador e motivador da aprendizagem, sempre atento 

às possibilidades e limitações no processo de apropriação do conhecimento pela criança” 

(ANTUNES, 1999 apud BRASIL,2012, p. 22). 

Muitas vezes não se encontram alternativas porque não são compreendidas ou não são 

adotadas práticas que proporcionem, aos estudantes, o papel de protagonistas do processo, no 

qual a aprendizagem promove a construção de conceitos por parte do sujeito que aprende e 

não, uma recepção passiva de informações. 

É certo que os docentes, ao procurarem meios para enfrentar os desafios 

(agrupamentos produtivos, tutorias entre os alunos em que um auxilia o outro, entre outras 

possibilidades), demonstram avanços em suas práticas, mas, ao mesmo tempo, o fato de 

enxergarem tais ações como tentativas de superação de desafios (e não como uma 

normalidade) revela o incômodo que sentem com o papel que desempenham, até porque a 

formação inicial, provavelmente, não os preparou para tal reflexão. 
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Outros desafios estão ligados à estrutura da rede e à organização da escola como: 

grande quantidade de alunos por sala, falta de apoio da família e o atendimento aos alunos 

deficientes e com transtornos de aprendizagem. 

Diante de tais desafios, enfrentados no dia a dia do professor, notamos que nem todos 

se relacionam diretamente a necessidades específicas da alfabetização, podendo ser desafios 

vividos por professores que atuam em diferentes segmentos. No entanto, são situações vividas 

que incomodam o docente que está alfabetizando, fazendo dessa prática um desafio ainda 

maior. 

Não há nada muito inovador no que os professores trazem com relação aos meios que 

buscam para enfrentar os desafios. Também entendemos que o ideal seria um número 

reduzido de crianças na sala para que houvesse mais momentos de intervenções potentes, mas, 

quando isso não é possível, o importante é qualificar o que alguns professores já estão 

desenvolvendo. 

Uma proposta de formação continuada desenvolvida pela rede ou organizada nos 

setores ou na própria escola, que levasse em consideração as necessidades apontadas pelos 

professores alfabetizadores, seria uma boa oportunidade para trabalhar essas questões. 

 

Analisar as necessidades formativas dos professores alfabetizadores 

Diante dos desafios enfrentados, os professores alfabetizadores elencam necessidades 

como: ter o apoio de mais uma pessoa na sala de aula, auxiliando nas intervenções que 

precisam ser realizadas com os alunos que se encontram em diferentes hipóteses de escrita; a 

construção de uma política formativa, que possa oferecer, aos docentes, formação permanente 

e continuada em que se pense sobre as teorias e se possa analisar práticas reais, além de 

compartilhar informações e saberes com os demais colegas de profissão sobre diversos 

assuntos relacionados a alfabetização, inclusive de alunos com deficiência e transtornos; o 

apoio da família junto à escola, fortalecendo o trabalho desenvolvido com as crianças e uma 

reorganização da RPS, para que seja, ao mesmo tempo, um espaço formativo e de organização 

do trabalho. 

Acreditamos que, se a escola for entendida como um espaço de discussão/reflexão e 

todos os envolvidos forem vistos como seres em constante construção, as necessidades de 

formação emergirão e o professor passará a ter um papel fundamental no seu processo 

formativo, uma vez que será sujeito e, ao mesmo tempo, objeto da formação, o que seria 

completamente diferente, no que diz respeito à sua atuação, das formações prescritivas, 

elaboradas “de cima para baixo”.  
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É nessa perspectiva que situamos as necessidades como elos- chave da formação e dos 

projetos pedagógicos, a partir de uma reflexão crítica do que é enfrentado pelos docentes no 

dia a dia e do que pode ser feito para apoiá-los em seus fazeres, para que possam com mais 

tranquilidade e confiança, pensar e colocar em prática novas formas de desenvolver os 

processos de ensino e aprendizagem. 

Diante do exposto, elaboramos alguns apontamentos para uma formação com base 

na análise das experiências de formação vividas e na identificação das necessidades 

formativas de professores alfabetizadores. Percebemos quão audaciosos fomos ao traçar tal 

objetivo para este trabalho, mas ao mesmo tempo sabíamos da importância dessa contribuição 

para a rede municipal de Santo André e para os professores alfabetizadores que seguem, em 

sua maioria, sem nenhuma formação voltada para a alfabetização. 

Partimos, então, do pressuposto de que a escola apresenta um contexto privilegiado da 

atividade profissional dos professores capaz de instigar necessidades de formação, assim 

como da percepção dos desejos de aprofundamento dos saberes e da atualização de 

ferramentas para o desenvolvimento de competências, em sintonia com o PPP do qual os 

professores participam.  

Propomos em tipo de formação legitimada, por agrega elementos relevantes na 

reconstrução da identidade profissional docente e por articular necessidades reais ao 

desenvolvimento profissional e à melhoria da qualidade da educação na escola. Traçamos os 

seguintes apontamentos para uma proposta formativa pensada para o setor: 

Estar alinhada às necessidades formativas dos professores alfabetizadores - Ter como 

referência o levantamento das necessidades formativas dos professores alfabetizadores em 

cada UE, caracterizando assim o setor. 

Privilegiar a formação dos formadores - Elaborar atividades para o trabalho dos 

formadores, considerando as necessidades formativas dos professores alfabetizadores, o 

currículo da rede, os currículos referenciais alinhados à Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) e a concepção de formação e de alfabetização que serão abordados. Neste quesito, 

seria interessante fazer um levantamento na rede ou até mesmo um processo seletivo, 

avaliando professores e equipe gestora que tivessem interesse em ser formadores. 

Ser acessível: Definir uma “escola polo”, que seja de fácil acesso aos professores do setor, 

assim como dia e horário das formações (ideal que seja dentro da carga horária do professor e 

que ele seja consultado com relação a essa organização). 

Pensar em pautas formativas que procurem garantir a unidade teoria e prática - De 

modo que as atividades possam ser realizadas nos encontros com desdobramentos nas salas de 
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aula, com materiais acessíveis e conduzidos pela equipe de formadores da própria rede. Outro 

ponto importante é que, nas pautas, haja orientações para o formador se preparar, como 

materiais de apoio, como textos e adaptação das atividades. 

A tecnologia pode ser um recurso a favor do processo formativo e da alfabetização, desde 

que, sejam garantidas sugestões de adaptação, caso não seja possível o uso de recursos 

tecnológicos. 

Induzir a homologia de processos - As atividades propostas devem permitir que os 

educadores vivenciem, na formação, algumas das práticas que se espera que conduzam em 

sala de aula. 

Trabalhar com a tematização da prática e dupla conceitualização - Elaborar pautas que 

contemplem tais estratégias formativas que auxiliarão os professores a refletirem sobre a 

própria prática, analisarem e planejarem intervenções de forma dialogada com o formador e 

demais professores. 

Ser baseada nos princípios de qualidade da formação - De acordo com o estudo Moriconi 

et al. (2017), são princípios de qualidade presentes em formações continuadas consideradas 

eficazes: o foco no conhecimento pedagógico do conteúdo, o uso de metodologias ativas, o 

trabalho colaborativo, a coerência (neste caso, alinhamento ao currículo) e a duração 

prolongada.  

Organizar a formação em módulos - Com assuntos comuns a todos e assuntos específicos - 

As pautas formativas estão para organizar a formação, apoiadas por atividades articuladas 

entre si, visando a fortalecer os formadores na condução das formações aos docentes.  

Seria interessante elaborar pautas, abordando os desafios apontados no levantamento das 

necessidades formativas e com adequações específicas para cada setor. É importante também 

considerar os desafios não apontados, porém necessários para se discutir sobre alfabetização. 

Juntas, as pautas favorecem a complementação e a ampliação, trazendo elementos importantes 

sinalizados como necessidade. 

Segue uma breve estrutura de um processo formativo que ilustra o que foi dito neste último 

indicativo 
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Figura 3 – Estrutura de Processo Formativo

 

 

Concluímos, ressaltando que os indicativos aqui propostos sugerem ações que 

permitem um trabalho inicial sobre as necessidades formativas apontadas pelos professores 

alfabetizadores da rede municipal de Santo André, não se propondo, porém, a esgotar todas as 

possibilidades formativas necessárias para um pleno trabalho do docente. São necessárias 

avaliação constante e ações que colaborem com um processo, que deve ser contínuo e 

participativo. Esses indicativos são apenas o ponto de partida. 

Finalizamos com Fernando Sabino, 

 

De tudo ficaram três coisas... 

A certeza de que estamos começando... 

A certeza de que é preciso continuar... 

A certeza de que podemos ser interrompidos 

antes de terminar... 

Façamos da interrupção um caminho novo... 

Da queda, um passo de dança... 

Do medo, uma escada... 

Do sonho, uma ponte... 

Da procura, um encontro! 

 

Pauta Comum atrelada às 
necessidades formativas dos 
professores alfabetizadores

Competências da BNCC (anos 
iniciais)

Currículo da rede e concepção de 
alfabetização 

Educação Inclusiva

Pautas com as necessidades do 
setor (anos iniciais)

Passagem da Educação Infantil para 
o Ensino Fundamental

Planejamento e organização do 
tempo didático

Alfabetização e letramento

Ler e escrever nas séries iniciais

Agrupamentos  produtivos (como 
organizar e realizar intervenções)



134 
 

REFERÊNCIAS 

ABRAMOVICH, F. Meu professor inesquecível: ensinamentos e aprendizados contados 

por alguns dos nossos melhores escritores. São Paulo: Editora Gente, 1997. 

ABRAMOWICZ, A. Educação infantil e a escola fundamental de 9 anos: Olhar de 

Professor. Ponta Grossa, v. 9, n. 2, p. 317-325, 2006.  

ALMEIDA, L. R. Formação Centrada na Escola: das intenções às ações. In: ALMEIDA, 

L.R; PLACCO, V.M.N.S (ORG). O coordenador pedagógico e a formação centrada na 

escola- 2 ed. – São Paulo: Edições Loyola, 2015.  

ALTOBELLI, C. C. A. As dificuldades e queixas de professores alfabetizadores em 

tempos de formação continuada. 2008, 105 f. Dissertação Mestrado – Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo, São Paulo. Disponível em: 

https://tede2.pucsp.br/bitstream/handle/16362/1/Cecilia%20Celis%20Alvim%20Altobelli.pdf. 

Acesso em 16 jul.2019. 

ANDALÓ, C. S. A de. Fala professora! Repensando o aperfeiçoamento docente. Revista 

Brasileira de Estudos Pedagógicos, Rio de Janeiro: Vozes, 1995.  

ANDRE, M.E.D.A de. Etnografia da prática escolar. Campinas, SP: Papiros, 1995. 

___________________. (ORG). Pesquisa em Educação: buscando rigor e qualidade. In 

Cadernos de Pesquisas. São Paulo, n, 113, julho, 2001. 

AVELEDO, E. A. B. da S. O espaço formativo da RPS e as necessidades de formação dos 

professores: atendidas ou não? 2018. 98 f. Dissertação (Mestrado em Educação: Formação 

de Formadores) - Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: Formação de 

Formadores, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2018. Disponível em:  

https://tede2.pucsp.br/bitstream/handle/21529/2/Edilene%20Aparecida%20Barros%20da%20

Silva%20Aveledo.pdf.  Acesso 23 mar.2020. 

AZEVEDO, M. (ORG) e MARQUES, M. (ORG). Alfabetização hoje. 3ª Ed. São Paulo: 

Editora Cortez, 1997. 

BANDEIRA, Hilda Maria Martins. Necessidades formativas de professores iniciantes na 

produção da práxis [manuscrito]: realidade e possibilidades. 2014, 248 f. Tese Doutorado 

– Universidade Federal do Piauí, Piauí.                                                                  

Disponível em: https://docplayer.com.br/7756566-Necessidades-formativas-de-professores-

iniciantes-na-producao-da-praxis-realidade-e-possibilidades.html. Acesso em 20 out. 2019. 

 

BARROS, M. Retrato Do Artista Quando Coisa. Rio de Janeiro: Editora Record, 1998. 

BRADSHAW, J. A Taxonomy of Social Need. New Society, 19, 240-243. California: SAGE 

Publications. 1972.  

________________. Uma tipologia de la necessitat social. Barcelona: Dirección General 

de Servicios Sociales (Traducción del original em inglês: The concept of social need. News 

Society). 19, 640-643. 1972. 

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 21 dez. 1996.  

https://tede2.pucsp.br/bitstream/handle/16362/1/Cecilia%20Celis%20Alvim%20Altobelli.pdf
https://tede2.pucsp.br/bitstream/handle/21529/2/Edilene%20Aparecida%20Barros%20da%20Silva%20Aveledo.pdf
https://tede2.pucsp.br/bitstream/handle/21529/2/Edilene%20Aparecida%20Barros%20da%20Silva%20Aveledo.pdf
https://docplayer.com.br/7756566-Necessidades-formativas-de-professores-iniciantes-na-producao-da-praxis-realidade-e-possibilidades.html
https://docplayer.com.br/7756566-Necessidades-formativas-de-professores-iniciantes-na-producao-da-praxis-realidade-e-possibilidades.html


135 
 

________. Ministério de Educação. Secretaria da Educação Básica. Pró-Letramento: 

Programa de formação continuada de professores dos anos/séries iniciais do ensino 

fundamental: alfabetização e linguagem. Brasília, DF: MEC, 2008a.  

________. Ministério de Educação. Secretaria da Educação Básica. Pró-Letramento: 

Programa de formação continuada de professores dos anos/séries iniciais do ensino 

fundamental: matemática. Brasília, DF: MEC, 2008b. 

________. Secretaria de Educação Básica. Diretoria de Apoio à Gestão Educacional. Pacto 

nacional pela alfabetização na idade certa. Ministério da Educação, Secretaria de Educação 

Básica, Diretoria de Apoio à Gestão Educacional - Brasília: MEC, SEB, 2012. 

________. Lei, nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 16 de jul. 1990. 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm.  Acesso 03 de ago. 2020 

BERNAL, C. de M. F. Desenvolvimento e aprendizagem dos alunos com deficiência: 

subsídios da abordagem histórico-cultural. Polêmica, v. 9, n. 1, p. 84-91, jan./mar. 2010. 

Disponível em:                                

 https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/polemica/article/view/2711/1859. Acesso em: 

15 ago. 2020.  

 

BEYER, H. O. A educação inclusiva: incompletudes escolares e perspectivas de ação. 

Cadernos de Educação Especial, Santa Maria, n. 22, 2003. 

CALEFFE, L.G; MOREIRA, H. Metodologia da pesquisa para o professor pesquisador. 

2ª. ed. Rio de Janeiro: Lamparina, 2008. 

CALVINO, I. As seis propostas para o próximo milênio. São Paulo: Companhia das Letras, 

1990. 

CANÁRIO, R. A escola: o lugar onde os professores aprendem. Psicologia da educação: 

Revista do programa de Estudos em Psicologia da Educação/ Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo. N.6 – São Paulo: EDUCI- 1998, pp. 9-27. 

CANDAU, V.M.F. Formação Continuada de professores: tendências atuais.  In: REALI, 

A.M.M.R.; MIZUKAMI, M.G.N., org. Formação de professores, tendências atuais. São 

Carlos, Editora da UFSCAR, p.139-152. 1996. 

CORREIA, L. de M. Alunos com necessidades educativas especiais nas classes regulares. 

Portugal: Editora Porto, 1999. 

CASTEDO, M. L. Trayectoria de uma maestra Del ejercicio a la escritura y de la palabra 

al texto, em lectura y vida. Buenos Aires, año 12, n. 2. 1991. 

DELORY M, C. Formação e socialização: os ateliês biográficos de projeto. Educação e 

Pesquisa, São Paulo, v.32, n.2, p.359-371, ago. 2006. 

 

ESTRELA, M. T; MADUREIRA, I.; LEITE, T. Processos de Identificação de Necessidades: 

uma reflexão, Revista de Educação, Lisboa, v. VIII, p. 29-48, jan. 1999.  

 

FERREIRA, A. B. de H. Miniaurélio Século XXI escolar: O minidicionário da Língua 

Portuguesa. 4 ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2000. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/polemica/article/view/2711/1859


136 
 

FERREIRO, E. Alfabetização em processo. 19. Ed. São Paulo: Cortez, 2009. 

____________. Reflexões sobre alfabetização. 25. Ed. São Paulo: Cortez, 2010. 

FERREIRO, E; Teberosky, A. Psicogênese da língua escrita. Porto Alegre: Artes Medicas 

1985. 

FLORES, J. I. R; MÉNDEZ, A. E. L; GONZÁLES, P. C. La escuela como contexto de la 

Formación Inicial Del Profesorado: Aprendiendo desde da colaboración. Profesorado. 

Revista de curriculun y fórmacion Del profesorado. Granada, V 19, N 1 p. 228-242. 

Disponível em: http://www.ugr.es/~recfpro/rev191ART9.pdf.Acesso 26 julho.2020. Acesso 

em 10 jul. 2020. 

FREIRE, P. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: 

Paz e Terra, 1996. 

GATTI, B. A. Análises das políticas públicas para a formação continuada no Brasil, na última 

década. Revista Brasileira de Educação, jan/ abril. 2008, vol. 13, n 37. 

____________. Formação de professores no Brasil: características e problemas. Educ. Soc., 

Campinas. vol. 31, n. 113, p. 1355-1379, out.-dez. 2010. Disponível em 

https://www.scielo.br/pdf/es/v31n113/16.pdf. Acesso 25 de jul. 2020. 

____________. et al. Professores do Brasil: Novos cenários da formação. Edições Unesco, 

2019. Disponível em: 

https://www.fcc.org.br/fcc/wpcontent/uploads/2019/05/Livro_ProfessoresDoBrasil.pdf. 

Acesso em 19 jul. 2020. 

 

GARCIA, C. M. Formação de Professores: para uma mudança educativa. Porto: Editora 

Porto, 1999.  

GARCIA, J. Indisciplina na Escola: uma reflexão sobre a dimensão preventiva. Curitiba. 

n.95, jan./abr. 1999, p. 101-108. 

GARET, M.; PORTER, A.; DESIMONE, L.; BIRMAN, B.; YOON, K. What makes 

professional development effective? Results from a national sample of teachers. American 

Educational Research Journal, v. 38, n. 4, p. 915-945, 2001. 

GASKELL, G; BAUER,W. M. (editores). Pesquisa qualitativa com texto, imagem e som: 

um manual prático. Petrópolis, Rio de Janeiro: Vozes, 2002. 

GLAT, R. A integração social dos portadores de deficiência: uma reflexão. Sette Letras 

(Coleção Questões atuais em Educação Especial), Rio de Janeiro, v. I, 2.ed, 1998. 

GOFFMAN, E. Estigma – notas sobre a manipulação da identidade deteriorada. 4. ed. 

Rio de Janeiro: LTC, 1988. 

GOLVEIA, B.A. Formação permanente, o papel do coordenador pedagógico e a rede 

colaborativa. In: ALMEIDA, L R,; PLACCO, V.M.N.S. O coordenador pedagógico e a 

formação centrada na escola. (Orgs). São Paulo: Ed. Loyola, 2013, p. 69-80 

GOMES, M. S. Necessidades formativas de professoras alfabetizadoras de crianças: um 

estudo de caso no município de Natal. 2018. 123f. Dissertação de Mestrado, Universidade 

Federal do Rio Grande do Norte – Rio Grande do Norte. Disponível em: 

https://repositorio.ufrn.br/jspui/handle/123456789/25301. Acesso em 16 jul. 2019 

http://www.ugr.es/~recfpro/rev191ART9.pdf
http://www.ugr.es/~recfpro/rev191ART9.pdf
https://www.scielo.br/pdf/es/v31n113/16.pdf
https://www.fcc.org.br/fcc/wpcontent/uploads/2019/05/Livro_ProfessoresDoBrasil.pdf
https://repositorio.ufrn.br/jspui/handle/123456789/25301


137 
 

GUSKEY, T.; Y, K. What works in professional development? Phi Delta Kappan, v. 90, n. 

7, p. 495-500, March 2009. 

HUBERMAN, A. M. Como se realizam as mudanças em educação: subsídios para o estudo 

da inovação. São Paulo, Cultrix, 1973. 

HUBERMAN, M. O ciclo de vida profissional dos professores. In: NÓVOA, A. (Org.). Vidas 

de professores. 2. ed. Porto: Porto, 2000. p.31-61.  

IMBERNÓN, F. Formação docente e profissional: Formar-se para a mudança e a incerteza. 

São Paulo: Cortez. (Questões de Nossa época), 2005.  

______________. Formação continuada de professores. Porto Alegre: Artmed, 2010.  

LERNER, D. Ler e escrever na escola: o real, o possível e o necessário. Trad. Ernani Rosa. 

Porto Alegre: Artimed, 2002. 

LOPES, E. S. dos S. A presença masculina na creche: estariam os educadores homens 

fora do lugar? 2015, 159f. Tese (Doutorado em Educação: Currículo) – Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2015. Disponível em 

https://tede2.pucsp.br/bitstream/handle/9872/1/Elsa%20Santana%20dos%20Santos%20Lopes

.pdf. Acesso em 18 abr. 2020. 

MANCILHA, M. de L. T. G. O currículo do Ensino Fundamental das escolas municipais 

de Santo André: concepções, histórias e memórias (2005 – 2016). 2020, 173f. Dissertação 

(Mestrado em Educação: Formação de formadores) – Universidade São Caetano do Sul, São 

Caetano do Sul, 2020. 

MAY, T. Pesquisa social, questões, métodos e processos. Trad. Carlos Alberto Silveira 

Netto Soares. 3° ed. Porto Alegre: Artmed, 2004. 

MEDINA, A.; D. C. La formación Del profesorado em uma Sociedad Tecnologica. 

Madrid: Cincel, 1989. 

MENARBIBI, A. Gestão Participativa no Ciclo de Alfabetização: uma experiência de 

sucesso. 2017. 187 f. Trabalho final (Mestrado Profissional em Educação: Formação de 

Formadores) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2017. Disponível 

em https://tede2.pucsp.br/bitstream/handle/20488/2/Andreia%20Menarbini.pdf. Acesso em 06 

de dez. 2018. 

MENDONÇA, O. S.; MENDONÇA, O. C. Alfabetização - Método sociolinguístico: 

consciência social, silábica e alfabética em Paulo Freire. 3 ed. São Paulo: Cortez, 2009. 

MENEGOLLA, M.; S., I. M. Por que planejar? Como planejar? 12 ed. Petrópolis: Vozes, 

2002. 

MOLINARE, C. Estratégias de intervenções conscientes. Nova Escola, 2008. Disponível em: 

https://novaescola.org.br/conteudo/2496/claudia-molinari-aborda-estrategias-de-intervencoes-

conscientes. Acesso 11 de jul, 2020. 

MONTERO, M, L. Las necessidades formativas de los professores como enfoque de la 

formación em servicio: Análisis de uma investigación. Revista de Investigación Educativa, 

5 (9), 7-31. 1987a. 

MORICONI, G. M., DAVIS, C. L. F., TARTUCE, G. L. B. P., NUNES, M. N. R., 

ESPOSITO, Y. L., SIMIELLI, L. E. R., TELES, N. C. G. Formação continuada de 

https://tede2.pucsp.br/bitstream/handle/9872/1/Elsa%20Santana%20dos%20Santos%20Lopes.pdf
https://tede2.pucsp.br/bitstream/handle/9872/1/Elsa%20Santana%20dos%20Santos%20Lopes.pdf
https://tede2.pucsp.br/bitstream/handle/20488/2/Andreia%20Menarbini.pdf
https://novaescola.org.br/conteudo/2496/claudia-molinari-aborda-estrategias-de-intervencoes-conscientes
https://novaescola.org.br/conteudo/2496/claudia-molinari-aborda-estrategias-de-intervencoes-conscientes


138 
 

professore: contribuições da literatura baseada em evidências. São Paulo: FCC, 2017. 59 

p.; (Textos FCC: Relatórios técnicos, 52).  

Disponível em:  

http://publicacoes.fcc.org.br/ojs/index.php/textosfcc/issue/view/340/showToc. Acesso em 5 

jul. 2020. 

 

NAUJORKS, M. I. Stress e inclusão: indicadores de stress em professores frente à inclusão de 

alunos com necessidades educacionais especiais. Revista Cadernos de Educação Especial, 

Santa Maria, n. 20, p. 117-125, 2002. 

 _______________. Burnout docente no trabalho com a inclusão de alunos com necessidades 

educativas especiais. Revista Cadernos de Educação Especial, Santa Maria, n. 22, 2003. 

Disponível em: https://periodicos.ufsm.br/educacaoespecial/article/view/5007/3037. Acesso 

em 15 agos. 2020. 

NEMIROVSKY, M.; Fuenlabrada I. Formación de maestros e innovación didáctica, 

Mexico, DIE, 1988. 

NÓVOA, A. Formação de professores e trabalhos pedagógicos. Lisboa: Educa, 2002. 

__________. Professor se forma na escola. Nova Escola, 2001. Disponível em: 

https://novaescola.org.br/conteudo/179/entrevista-formacao-antonio-novoa. Acesso 12 de jul. 

2020. 

PASSALACQUA, F. G. M. Necessidades Formativas: os impasses para a efetividade das 

ações de formação continuada de professores no espaço escolar. São Paulo, 2017. 

Disponível em: 

https://repositorio.unesp.br/bitstream/handle/11449/151618/passalacqua_fgm_dr_arafcl.pdf?s

equence=3&isAllowed=y. Acesso em 08 set.2018. 

 

PASSARELLI, L.G. Educação linguística ao ritmo deste tempo cultural acelerado: ler e 

escrever para interagir na vida em sociedade. In: LIBERALI, F. C.; MEGALE, A. (Orgs.). 

Alfabetização, letramento e multiletramentos em tempos de resistência. Campinas, SP: 

Pontes, 2019, p. 75-86. 

 

_________________. A meta-avaliação de disciplina ministrada em pós graduação 

stricto sensu. In: Revista Eletrônica de Educação, v. 12, n. 1, p. 245- 262, jan./abr. 2018. São 

Carlos (SP): Universidade Federal de São Carlos, Programa de Pós-Graduação em Educação. 

Disponível em: http://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/view/2130. Acesso 

em: 27 jun. 2020 

PASSOS, L. F. A indisciplina e o cotidiano escolar: novas abordagens, novos significados. In: 

Indisciplina na escola: alternativas teóricas e práticas. GROPPA J. A. (Org). – São Paulo: 

Summus, 1996, p. 117-128. 

 

PÉPEZ, C, M, P. Cómo detectar las necesidades de intervención socieducativa. Madrid: 

Narcea, 2001. 

 

PESSOA, F. Melhores poemas de Fernando Pessoa. In LOPES, T. R. (Org). 12. ed. São 

Paulo: Global, 2004. 

 

https://periodicos.ufsm.br/educacaoespecial/article/view/5007/3037
https://novaescola.org.br/conteudo/179/entrevista-formacao-antonio-novoa
https://repositorio.unesp.br/bitstream/handle/11449/151618/passalacqua_fgm_dr_arafcl.pdf?sequence=3&isAllowed=y
https://repositorio.unesp.br/bitstream/handle/11449/151618/passalacqua_fgm_dr_arafcl.pdf?sequence=3&isAllowed=y


139 
 

PLACCO, V. M. N. S; SOUZA, V. L. T (Orgs). Aprendizagem do adulto professor. São 

Paulo: Ed. Loyola, 2006. 

 

PRÍNCEPE, L,M. Necessidades Formativas de Educadores que atuam em projetos de 

Educação Não-Formal. 2010. 146f. Trabalho final (Mestrado em Educação – Psicologia da 

Educação) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo. Disponível em: 

https://tede2.pucsp.br/bitstream/handle/15949/1/Lisandra%20Marisa%20Princepe.pdf. 

Acesso 29 set 2019 

 

RABELO, A. Professores discriminados: um estudo sobre os docentes do sexo masculino nas 

séries do ensino fundamental. Educação e Pesquisa, v. 39, n. 4, p. 907-925, 1 dez. 2013. 

 

RIBAS, M. H. Construindo a competência: processo de formação de professores. São 

Paulo: Olho d‟Água, 2000. 

 

RODRIGUES, A. Análise das práticas e de necessidades de formação. Lisboa: Direção 

Geral de Inovação e de Desenvolvimento Curricular, 2006.  

 

RODRIGUES, A; ESTEVES, M. Análise de necessidades na formação de professores. 

Porto: Porto Editora, 1993. 

 

ROSA, S. S. da. Construtivismo e mudança. 3ª ed. São Paulo: Cortez, 1995. 

 

SANTO ANDRÉ. Escolas Municipais de Educação Infantil e Ensino Fundamental. 2013. 

Disponível em: https://www2.santoandre.sp.gov.br/index.php/departamentos-seduc/31-

secretarias/educacao/218-escolas-municipais-de-educacao-infantil-e-ensino-fundamental-de-

santo-andre. Acesso em 29 mar. 2020. 

_______________. História de Santo André.                              

 Disponível em: https://www.abcdoabc.com.br/santo-andre/institucional. Acesso em 15 mar. 

2020. 

_______________. Mapas de Santo André.                              

Disponível em: 

https://www.google.com/search?q=Imagens+de+Santo+Andr%C3%A9+cidade&rlz=1C1AV

FC_enBR767BR767&source=lnms&tbm=isch&sa=X&ved=2ahUKEwjEjcOD86rmAhULIbk

GHartAV8Q_AUoAXoECA0QAw&biw=1366&bih=625. Acesso 15 mar.2020. 

 

______________. Secretaria de Educação e Formação Profissional – Departamento de 

Educação. Revista: Educação Inclusiva – Caderno de Formação I – 1999. 

_______________. Secretaria de Orçamento e Planejamento Participativo. Anuário de Santo 

André 2016. Ano Base 2015. Santo André: Departamento de Indicadores Sociais e 

Econômicos/DISE, 2016. Disponível em: 

http://www2.santoandre.sp.gov.br/index.php/cidade-de-santo-andre/anuarios-desanto-andre. 

Acesso 17 mar. 2020. 

SCHÖN, D. Formar professores como profissionais reflexivos. In Nóvoa, A. (org). Os 

professores e a sua formação. Lisboa: D. Quixote/IIE, 1992. 

__________. Educando o profissional reflexivo: um novo design para o ensino e a 

aprendizagem. Porto Alegre: Artmed, 2000. 

https://tede2.pucsp.br/bitstream/handle/15949/1/Lisandra%20Marisa%20Princepe.pdf
https://www2.santoandre.sp.gov.br/index.php/departamentos-seduc/31-secretarias/educacao/218-escolas-municipais-de-educacao-infantil-e-ensino-fundamental-de-santo-andre
https://www2.santoandre.sp.gov.br/index.php/departamentos-seduc/31-secretarias/educacao/218-escolas-municipais-de-educacao-infantil-e-ensino-fundamental-de-santo-andre
https://www2.santoandre.sp.gov.br/index.php/departamentos-seduc/31-secretarias/educacao/218-escolas-municipais-de-educacao-infantil-e-ensino-fundamental-de-santo-andre
https://www.abcdoabc.com.br/santo-andre/institucional
https://www.google.com/search?q=Imagens+de+Santo+Andr%C3%A9+cidade&rlz=1C1AVFC_enBR767BR767&source=lnms&tbm=isch&sa=X&ved=2ahUKEwjEjcOD86rmAhULIbkGHartAV8Q_AUoAXoECA0QAw&biw=1366&bih=625
https://www.google.com/search?q=Imagens+de+Santo+Andr%C3%A9+cidade&rlz=1C1AVFC_enBR767BR767&source=lnms&tbm=isch&sa=X&ved=2ahUKEwjEjcOD86rmAhULIbkGHartAV8Q_AUoAXoECA0QAw&biw=1366&bih=625
https://www.google.com/search?q=Imagens+de+Santo+Andr%C3%A9+cidade&rlz=1C1AVFC_enBR767BR767&source=lnms&tbm=isch&sa=X&ved=2ahUKEwjEjcOD86rmAhULIbkGHartAV8Q_AUoAXoECA0QAw&biw=1366&bih=625
http://www2.santoandre.sp.gov.br/index.php/cidade-de-santo-andre/anuarios-desanto-andre


140 
 

SELARIN, V. C. A ação supervisora das coordenadoras de serviços educacionais do 

município de Santo André. 2016. 123 f. Dissertação (Programa de Mestrado em Gestão e 

Práticas Educacionais) - Universidade Nove de Julho, São Paulo. Disponível em 

http://bdtd.ibict.br/vufind/Record/NOVE_94896b0a78030e8ec65a248496ac3c65. Acesso em 

25 mar.2020. 

SILVA, C. S. R. da; FRADE, I. C. A. da. Formação de professores em serviço. Presença 

Pedagógica, Belo Horizonte, v. 3, n. 13, 1997.  

 

SILVA, M. O. E. da. A análise de necessidades de formação na formação contínua de 

professores: um caminho para a integração escolar. 2000. Tese (Doutorado em Educação) 

– Universidade de São Paulo, São Paulo, 2000. Disponível em 

https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/48/48134/tde-16102001-100517/publico/tde.pdf. 

Acesso 17 jul. 2020. 

 

SILVA, T. T. da. Documentos de identidade: uma introdução às teorias do currículo. 2. 

ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2005.  

 

SOARES, K. C. D. Trabalho docente e conhecimento. Tese. (Doutorado em Educação). 

Universidade Federal de Santa Catarina, 2008. Disponível em: 

https://repositorio.ufsc.br/xmlui/bitstream/handle/123456789/91696/250016.pdf?sequence=1

&isAllowed=y. Acesso em 26 de julho de 2020. 

 

SOUZA, N. M. de. Indagações de uma professora alfabetizadora iniciante. Revista práticas 

de linguagem, V5, n. 2, p 93-112, 2015. 

 

SUÁREZ, A. Diagnósticos de necessidades formativas en el campo de las dificultades em El 

aprendizaje em El ayuntamiento de Santiago de Compostela. Revista de Investigación 

Educativa, 8 (16), 189-198. 1990. 

 

SULA, M. C. O tempo, o caminho e a experiência do coordenador pedagógico da creche: 

as rotinas e os saberes que articulam, formam e transformam suas práticas 

educacionais. 2016. 250 f. Dissertação (Mestrado em Educação: Formação de Formadores) - 

Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: Formação de Formadores, Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2016. Disponível em 

https://tede2.pucsp.br/bitstream/handle/19482/2/Margarete%20Cazzolato%20Sula.pdf. 

Acesso 25 mar. 2020. 

TARDIF, M. Os professores diante do saber: esboço de uma problemática do saber docente. 

In TARDIF, M., Saberes docentes e formação profissional. Petrópolis, RJ: Vozes, 2010, p. 

31-55. 

TAXA de Analfabetismo no Brasil. Gazeta. São Paulo. 8 de mar. 2019. Disponível em 

https://infograficos.gazetadopovo.com.br/educacao/taxa-de-analfabetismo-no-brasil/. Acesso 

em 01 de abr. 2020. 

TELES, N. C. G. Formação continuada e desenvolvimento profissional de professores da 

educação básica que participam de um programa de inserção profissional. 2019, 227 f. 

Tese (Doutorado em Educação: Psicologia da Educação) – Programa de Estudos Pós-

Graduados em Educação: Psicologia da Educação, Pontifícia Universidade Católica de São 

http://bdtd.ibict.br/vufind/Record/NOVE_94896b0a78030e8ec65a248496ac3c65
https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/48/48134/tde-16102001-100517/publico/tde.pdf
https://repositorio.ufsc.br/xmlui/bitstream/handle/123456789/91696/250016.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://repositorio.ufsc.br/xmlui/bitstream/handle/123456789/91696/250016.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://tede2.pucsp.br/bitstream/handle/19482/2/Margarete%20Cazzolato%20Sula.pdf
https://infograficos.gazetadopovo.com.br/educacao/taxa-de-analfabetismo-no-brasil/


141 
 

Paulo, São Paulo, 2019. Disponível em 

https://tede2.pucsp.br/bitstream/handle/22319/2/Nayana%20Cristina%20Gomes%20Teles.pdf 

. Acesso em 19 de julho de 2020. 

TIMPERLEY, H.; WILSON, A.; BARRAR, H.; FUNG, I. Teacher professional learning and 

development: best Evidence Synthesis Iteration – BESI. Wellington, NZ: Ministry of 

Education, 2007. 

TREVISAN, Anaide. Um processo de formação continuada: das necessidades formativas 

às possibilidades de formação. 99f. Trabalho final (Mestrado em Educação – Psicologia da 

Educação) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo.2008. Disponível em 

https://tede2.pucsp.br/bitstream/handle/16361/1/Anaide%20Trevizan.pdf. Acesso 16 jul. 2019 

 

TOGNETTA, L. R. P. A educação dos sentimentos e a moralidade infantil. Anais do XIX 

Encontro Nacional de Professores do PROEPRE: “Construtivismo e Formação de 

Professores”. Campinas, SP: Faculdade de Educação, Unicamp, 2002, p. 73-81. 

 

VÁSQUEZ, A. S. Filosofia da práxis. São Paulo: Expressão Popular, 2007. 

VYGOTSKY, L. S. S. A formação Social da Mente. São Paulo, Martins Fontes, 1984. 

 

ZABALZA, M. Los diarios como instrumento de investigación. In: ZABALZA, M. Diarios 

de clase: un instrumento de investigación y desarrollo profesional. 3. ed. Madrid, España: 

Narcea, 2003. p. 35-57. 

 

ZEICHNER, K. Formação de professores: contato direto com a realidade da escola. In: 

Presença pedagógica, v. 6, n. 34. Belo Horizonte- MG: Dimensão, jul./ago. 2000, p. 5-15. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://tede2.pucsp.br/bitstream/handle/22319/2/Nayana%20Cristina%20Gomes%20Teles.pdf
https://tede2.pucsp.br/bitstream/handle/16361/1/Anaide%20Trevizan.pdf


142 
 

APÊNDICES 

 

Apêndice 1- Roteiro do questionário para os professores 

Caracterização pessoal e profissional 

1. Qual é o seu sexo? 

(   ) Masculino 

(   ) Feminino 

 

2. Qual sua faixa etária? 

(   ) Entre 23 e 26 anos 

(   ) Entre 27 e 30 anos 

(   ) Entre 31 e 34 anos 

(   ) Entre 35 a 38 anos 

(   ) Entre 39 e 42 anos 

(   ) Entre 43 e 46 anos 

(   ) Entre 47 e 50 anos 

(   ) Mais de 50 anos 

 

3. Qual é sua formação acadêmica? Se preciso, assinale mais de uma alternativa. 

(   ) Magistério (2º grau) 

(   ) Normal superior 

(   ) Pedagogia 

(   )  Outra graduação 

 

4. Possui pós-graduação, como: 

(   ) Especialização 

(   ) Mestrado 

(   ) Doutorado 

(   ) Não possui 

 

5. Há quanto tempo você atua como professor(a)? (Considere o tempo total na docência, 

inclusive em outras redes de ensino): 

(   ) De 0 a 3 anos 

(   ) De 4 a 7 anos 
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(   ) De 8 a 11 anos 

(   ) De 12 a 15 anos 

(   ) De 16 a 19 anos 

(   ) De 20 a 23 anos 

(   ) De 24 a 27 anos 

(   ) De 28 a 31 anos 

(   ) Mais de 31 anos 

 

6. Em sua trajetória profissional, qual o tempo que você atua como professor(a) de 

alfabetização? 

(   ) De 0 a 3 anos 

(   ) De 4 a 7 anos 

(   ) De 8 a 11 anos 

(   ) De 12 a 15 anos 

(   ) De 16 a 19 anos 

(   ) De 20 a 23 anos 

(   ) De 24 a 27 anos 

(   ) 28 anos ou mais 

 

7. Qual seu tempo de serviço na prefeitura municipal de Santo André? 

(   ) De 0 a 3 anos 

(   ) De 4 a 7 anos 

(   ) De 8 a 11 anos 

(   ) De 12 a 15 anos 

(   ) De 16 a 19 anos 

(   ) De 20 a 23 anos 

(   ) De 24 a 27 anos 

(   ) 28 anos ou mais 

 

8. Para qual ano você leciona na prefeitura municipal de Santo André?  

(   ) 1º ano do 1º ciclo do ensino fundamental 

(   ) 2º ano do 1º ciclo do ensino fundamental 
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9. Além de atuar como professor(a) nessa rede de ensino, você trabalha em outra rede 

também? (Assinale mais de uma alternativa, se necessário): 

 

(   ) Não  

(   ) Sim, na Rede Estadual de Educação 

(   ) Sim, Rede Municipal de Educação de outro município 

(   ) Sim, em escola privada 

(   ) Sim, outra atividade não vinculada ao ensino. 

 

10. Qual é sua jornada semanal de trabalho? 

(   ) 30h 

(   ) 40h 

(   ) 54h  

(   ) 57 h 

(   ) 60h 

(   ) Outra.  

 

11. Quais foram as formações continuadas oferecidas pela rede municipal de Santo 

André, relacionadas à alfabetização que você participou? Assinale quantas 

alternativas forem necessárias. 

(    ) Ação Escrita 

(    ) PNAIC 

(    ) Outros 

 

12. As formações de que você participou ajudaram em quê? 

_________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________

________________________________________________________________________ 

 

13. O momento de reunião pedagógica semanal (RPS) deste ano de 2019 é dedicado 

para formação? 

(   ) Sim, parte da RPS é dedicada para informes e ou/ organização das demandas e outra 

parte para formações de assuntos diversos, inclusive referentes a alfabetização. 
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(   ) Sim, parte da RPS é dedicada para informes e/ou organização das demandas e outra 

parte para formações de assuntos diversos, mas a o tema alfabetização ainda não foi 

contemplado. 

(   ) Sim, esporadicamente toda a RPS é utilizada para formações, cujo tema envolve 

assuntos diversos. 

(   ) Não, os momentos de RPS não são formativos. 
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Apêndice 2: Requerimento de solicitação para realização da pesquisa na rede municipal 

de Santo André 

PREFEITURA DE SANTO ANDRÉ 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
 

Data / / Atendido por  
 

REQUERIMENTO PARA REALIZAÇÃO DE PESQUISA 
 

DEPARTAMENTO DESTINO: DEIF (    ) DEJA: (    ) DGRPE ( )   

NOME DO(s) PESQUISADOR (ES) RESPONSÁVEL (IS): 

TÍTULO DO PROJETO DE PESQUISA: 

OBJETIVO GERAL: 

 

 

 

OBJETIVO ACADÊMICO: (TCC, INICIAÇÃO CIENTÍFICA, ESPECIALIZAÇÃO, MESTRADO, DOUTORADO) 

POPULAÇÃO ALVO E N.º DE PARTICIPANTES: 

TEMPO DE PESQUISA: 

LOCAL PARA REALIZAÇÃO DA PESQUISA: 
 

Telefone residencial  Celular  Recado  

e-mail  

Endereço  

 

DOCUME
NTAÇÃO 
ANEXA 

CARTA DE APRESENTAÇÃO EMITIDA PELA INSTITUIÇÃO DE ENSINO ( ) 

CARTA DE ANUÊNCIA ( ) 

CÓPIA DO PROJETO DE PESQUISA COM DESCRITIVO ( ) 

OUTROS ( ) QUAIS? 

TIPO DE 
PESQUISA 

ENTREVISTA PESSOAL (    ) USO DE IMAGENS (    ) GRAVAÇÃO DE VOZ ( ) 

DEMAIS EQUIPAMENTOS AUDIO-VISUAIS? ( )SIM (    )NÃO QUAIS?    

DESCRITIVO 
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Apêndice 3 - Roteiro de entrevista com os professores 

1. Quais são os principais desafios que você enfrenta para o trabalho com alfabetização? 

2. Como você lida com esses desafios?  

3. Do que você sente falta para lidar com esses desafios? 

4. Você participou de alguma ação formativa oferecida pela prefeitura municipal de 

educação de Santo André?  

5. Quais indicativos você apontaria para uma proposta de formação da rede para 

professores alfabetizadores? 
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Transcrição das entrevista 

Escola 1 

Professor 1 

Quais são os principais desafios que você enfrenta para o trabalho com alfabetização 

Ai meu Deus! Bom é porque assim, eu tenho um problema além da alfabetização é a minha sala, que 

ela é muito bagunceira, então assim, eu ainda to me apropriando da sala por questões realmente 

comportamentais, uma coisa que eu noto é que eles são meio 1º ano, porque eles tiveram uma 

defasagem por conta de muitos professores o ano passado, então eu tenho metade da sala que está 

bem, metade da sala nem tanto, mas assim, vamos dizer que metade da sala está alfabetizada, 

metade não e tem os que estão no iniciozinho mesmo.  

Eu também tenho outras crianças, eu tenho autista e outras que ainda estão em análise, mas eu acho 

que o maior problema que eu to enfrentando no momento é o comportamento. Eu tenho 25 alunos, 

20 são meninos, então eu to tentando agora no início ter a sala comigo pra depois entrar com uma 

coisa mais efetiva assim, entendeu? Tanto que essa sala ficou por último na escolha, porque ela é 

muito difícil e o ano passado tinham 30 ou 28 alunos, aí um saiu, outro foi pra manhã, mas assim, eu 

não tenho um 2º ano de fato, porque eles tem essa defasagem. 

Como você está enfrentando esses desafios? 

Pois é, com minha inexperiência, eu tenho o apoio da Assistente Pedagógica, pergunto pras outras 

professoras o que, que eu posso fazer, ai chegaram os livros que dão um norte mais ou menos, eu 

procuro muitas atividade pra que eles não fiquem sem ter o que fazer também, porque é uma sala 

impossível, se você deixar conversar, a conversa dá briga. Então assim, como tudo é novo pra mim eu 

também to tentando entender como é esse mundo.  

Quando eu fiz estágio, três anos na época da faculdade, o primeiro ano eu fiquei numa escola 

particular, uma pré escola particular, depois eu fui pra prefeitura de São Bernardo, lá eu fiquei nos  5º 

anos, então é outra coisa né? Aí o ano passado, quando eu vim pra rede eu fui pra uma creche e 

minha turminha era de 6 meses a 10 meses, então tá vendo? Eu ainda não tinha entrado nisso. 

Quando eu cheguei aqui eu falei “Meu Deus e agora” e aí com a dificuldade da sala, de verdade, eu 

ainda tô me apropriando, aprendendo. Talvez esses dias em casa também seja um tempo pra eu tá 

estudando mais a respeito e vir com mais bagagem, mais material, porque é bem assim, você volta 

de férias lá no dia 6 e já tem que começar a dar conteúdo. Ó Para você ter uma ideia, meus alunos 

não sabem nem organizar um caderno eu to tendo que começar do zero, parece um primeiro ano que 

já tem uma lista de escola, porque eles já têm, eles estão aqui na escola desde o infantil, uma turma 

que já vem junto há muito tempo, então eles também têm essa questão da intimidade.  Pra você ter 

uma ideia eu não consigo trocar uma criança de um lugar pro outro porque ou a criança é amiga ou a 

criança é briga, então a gente tem até essa dificuldade de organização. É criança que não sabe 

organizar caderno, não sabe o que, que é hoje o que, que é amanhã, pula três quatro folhas e quando 

é amanhã volta às três folhas que pulou, entendeu? Muito choro, não pode falar nada, aí tem muito 

tapa mesmo, muita coisa.  

Então, eu to tentando, tava falando pra Assistente Pedagógica que to tentando ter eles comigo que é 

uma coisa que o ano passado a última professora não conseguiu. Ela também era inexperiente, 

novinha e tal, eu acredito que to conseguindo avanços! Eles não faziam fila, não ficavam parados!  



149 
 

Então, como que eu posso te falar... A parte pedagógica existe, eu tô conseguindo trazer alguma 

coisa, mas o comportamental atrapalha, então eu preciso resolver isso antes que é uma coisa que eu 

acho que nesse um mês deu pra centralizar um pouquinho eles. Na reunião eu falei com os pais, os 

pais sabiam do problema e do meu jeito. A gente levantou a expectativa dos pais, todos eles a 

expectativa é que a professora ficasse até o fim do ano, porque eles tiveram vários professores. A 

primeira professora teve que sair por questões de saúde, depois ficaram vindo professoras de 

flexibilização, aquela coisa, dois dias uma, dois dias outra. A última professora entrou em agosto e 

não conseguiu, mas eu acho que a partir desse nosso retorno será bem melhor, porque a parte do 

comportamento já tá indo e eles já tão me respeitando, tão entendo que mudou... 

Pela sua fala você enfrenta um desafio que é o comportamento, além de uma diversidade de 

crianças que se encontram em hipóteses diferentes da escrita, assim como de autonomia e 

organização, dificultando seu trabalho com alfabetização e você enfrenta tudo isso buscando apoio 

da Assistente Pedagógica, de outros professores também, nos livros didáticos e outras atividades 

que não deixam os alunos ociosos, correto?  

Sim e, o bom aqui é isso, é que eu tenho esse suporte. Eu sou muito sincera, desde o dia que cheguei 

aqui, no primeiro dia que me apresentei eu falei para ela “Olha eu não tenho nenhuma experiência” 

não vou ficar mentindo ou chegar em casa e ficar pesquisando pra no outro dia ta falando pra você, 

eu sou uma pessoa de agir, gosto muito de fazer, se a pessoa falar “olha vai por esse caminho” eu 

vou tentar ir por esse caminho que uma pessoa mais experiente tá me mostrando, mas eu sempre 

falo “olha eu não sei” porque quando a gente faz uma faculdade, você não tem um... É igual dirigir, 

né? Você tira a carta, mas você não sabe dirigir, é com a prática que você aprende. Tenho vontade, 

tenho interesse, tenho filhos, minha família inteira é professora, eu era a única desgarrada, tenho um 

pouco de dificuldade pela idade por que quando a gente é jovem é mais fácil absorver as coisas. 

E quando você está enfrentando esses problemas, do que sente falta para melhor enfrentá-los?  

Deixa eu ver? Na sala? No meu dia a dia?  

Sim, o que você poderia ter para ajudá-la a enfrentar esses desafios? O que te ajudaria mais? 

Assim, um exemplo, lá na creche nós temos as ADI, (auxiliar de Desenvolvimento Infantil) temos um 

apoio, aqui nós temos as estagiárias e as professoras de flexibilização que ajudam, mas não é todo 

dia e não é toda hora. Eu sei que tem professor de fundamental que não gosta nem de ter pessoas 

dentro da sala, mas eu acho que quando se tem uma sala como a minha, se eu quero fazer um 

subgrupo, eu não consigo! Eu acho que eu precisava de mais uma pessoa para poder dividir mesmo, 

pra dar uma atividade específica pra um grupo.  

Essa semana eu fiz um teste lá com eles, pra eles mesmos se ajudarem porque eu tenho crianças que 

já estão bem acima que outros nas questões pedagógicas e aí eu pedi pra 4 deles ajudarem os que 

tem mais dificuldade e foi incrível! Só que assim, alguns não sabem ajudar eles falam a resposta, mas 

a sala ficou mais tranquila! Então eu acho que se eu pudesse dividi-los, porque eu até penso em fazer 

isso daqui um tempo, igual eu te disse, quando você tem a turma pra você, fica um pouco mais fácil!  

Eu já tentei trocar as carteiras, fazer um U na sala pra eles não ficarem andando tanto, pra eu ficar 

mais próxima... Então, eu to tentando, ferramentas assim...  Pensando bem, não sei se mais uma 

pessoa na sala seria o ideal, porque eu noto também que eles se comportam diferentes quando tem 

pessoa diferente na sala.  
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De verdade, eu não sei do que eu preciso pra minha sala, eu to buscando, como eu te falei, eu tento 

com as carteiras, eu tento separar, eu tento pedir ajuda pra eles mesmos, eu tenho os combinados... 

Então, mas ainda não sei algo que possa ta atingindo mais. 

Você participou de alguma ação formativa oferecida pela Prefeitura Municipal de Educação de 

Santo André?  

Ainda não, vou começar a fazer o Mind Lab, mas não é específico pra alfabetização. 

 Ah!! Então, a professora de flexibilização me indicou um curso, só que é um curso pago, que ia 

começar agora, nem sei se tem vaga porque eu não entrei em contato com a moça responsável. É de 

alfabetização mesmo!  

Sabe, eu pedi ajuda pra professora de flexibilização nas minhas sondagens, porque as vezes a gente 

não sabe nem analisar a hipótese de escrita que o aluno se encontra, porque a criança é tão 

complexa naquela situação, que eu fiquei me perguntando, será que é isso, será que é aquilo? E a 

professora de flexibilização é ótima! Se conhece né? Então, aí ela me falou desse curso e eu super me 

interessei, mas é uma coisa que é paga, então eu acredito que se tivesse esse tipo de formação para 

nós, porque eu acho que a secretaria, a prefeitura tem que olhar esse lado! Independente da sua 

idade é importante saber quanto tempo você tá atuando. 

Veja então, a pessoa é contratada, porque eu fiz um concurso, eles têm que me contratar, mas você 

chega e é jogada. Eu cheguei aqui sem nenhum suporte, tenho a Assistente Pedagógica, ok? Mas ela 

não vai ficar me dando aula todos os dias, então eu acredito que eles tinham que ver esse lado das 

novatas sabe? De ter essa formação não sendo paga, mas da rede. 

Levando em consideração tudo o que você me falou até agora, quais indicativos você apontaria 

para uma proposta de formação da rede para professores alfabetizadores? 

Uma formação que alinhe teoria e prática, porque na faculdade temos a teoria, mas não temos a 

prática. 

 Teoria tem em qualquer lugar, você lê um livro, pesquisa na internet, mas a prática falta, você 

precisa estar testando, está vendo aquilo que está aprendendo. 

Deveria ser também no horário que você recebe pra trabalhar, mas não na RPS que é importante! 

Deveria ser no horário de aula. 

Esse que a menina me indicou não é uma coisa continua que vou fixar tanto são quatro encontros só!  

Além de ser pago, só quatro aulas! Eu sei também que é um passo, mas que nem eu, que to no início, 

gostaria de abraçar mais coisa, o que eu sei que não seria possível pelo tempo. Eu chego em casa e 

em vez de fazer as coisas de casa eu to tendo que fazer as coisas da escola é tanto papel, é tanta 

coisa nesse início de ano, né?  Tanta coisa falada na RPS, projetos, formações que você pensa “Meu 

Deus do céu, são muitas informações que a gente nem imagina que é tudo isso!” 

 

Professor 2 

Quais são os principais desafios que você enfrenta para o trabalho com alfabetização 

A sala cheia, esse ano tenho quase 30, 29 é bastante porque alfabetização você tem que ter aquele 

apoio junto com a criança, você tem que fazer intervenção o tempo todo, eles são muito dependentes 

e muitas vezes têm inclusão também que é outro tipo de trabalho, é complicado! Porque tem crianças 
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de vários níveis, tem criança que é muito estimulada, mas tem criança que não sabe pegar em um 

lápis, este ano eu tenho e também, por exemplo, por várias vezes a sala está num nível pré-silábica, 

silábica com valor e tem sempre uns que vem alfabético e tem horas que eles ajudam, mas tem horas 

que eles antecipam muito, aqui nessa sala eu tenho dois e gêmeos. 

Como você está enfrentando esses desafios? A sala cheia e esta diversidade de hipóteses? 

Assim, eu faço muitas atividades orais, para que eles tenham a consciência fonológica, parece que 

desperta, aí você está ali com o grupo perguntando e eles começam a prestar atenção, gosto muito 

de utilizar recursos de vídeos, de músicas, mas nesta escola eu não tenho, de coisas que despertam a 

atenção, faço também muitos grupinhos de apoio conforme o nível proximal das crianças, vou 

fazendo intervenção, vou colocando um ajudando o outro e isso também ajuda na interação, no 

respeito, na regrinha entre eles, eu acho que ajuda muito e é o que consigo fazer numa sala cheia. 

Dependendo da atividade eu vou na mesa de um, de outro, eu chamo na minha mesa. 

Eu já tive um ano da criança chegar pré-silábica, mas é aquilo que eu falei, o contexto, a família, 

quando foi em abril tava alfabética, aí elas despertam e vão. A família ajuda muito nessa parte, de 

você esta colocando uma proposta e eles fazendo intervenção em casa também. 

Pelo que você relatou você tem uma sala numerosa e heterogênea e você procura trabalhar 

enfatizando a oralidade, os agrupamentos e ajuda mútua entre os alunos. Do que você sente falta 

nesses momentos que você trabalha para superar os desafios? O que poderia ter para ajudá-la? 

É, é aquilo que eu falei, infelizmente não tem como você remanejar, mas quando chega alguém... 

Esse ano eu não sei se eu vou ter o profissional do mais alfabetização que aí eu coloco naquele grupo 

que tem mais dificuldade.   

Teve um ano que eu fiquei em uma sala multisseriada de 1º e 2º ano, mas não foi nessa rede, então 

era um 2º Ano bem fraquinho e um 1º ano e nessa rede tinha um projeto de alfabetização, quem 

ficava com o 1º ano cumpria 40 horas e aí trabalhava em dois períodos, um período só de 

capacitação, de formação e outro período na sala, então as estratégias que eu usei com o 1º serviram 

para o 2º e eles conseguiram avançar juntos. Avalio essa estratégia como sendo muito boa, mas 

tinha uma questão, era um contexto que muitos pegavam e depois não queriam ai você tinha que 

assumir e aí o que acontecia, quem tinha um poder de escolha maior com pontuação não escolhia, 

queria ir para sala, não ia e aí sobrava ai ficava uma coisa repetitiva, eu fiquei quase quatro anos só 

com formação o tempo todo, então chega uma hora que fica aquela coisa que você já sabe, é legal 

né? Pra quem ainda não viveu aquele contexto, mas é como se estivesse sempre começando... Foi 

muito bom pra mim. 

Você sempre pega alfabetização? 

Foram poucas as vezes que eu trabalhei com 3º, 4º e 5º, mas assim a maioria das vezes 1º ano, 

comecei com 1º ano ai uma vez eu peguei educação infantil final e depois fui e fiquei assim, um 

monte de 1º anos, rs, rs, rs 

Você participou de alguma ação formativa oferecida pela Prefeitura Municipal de Educação de 

Santo André?  

Eu estou na rede desde 2016 e participei do PNAIC, nessa outra rede que eu trabalhava eles tinham a 

formação própria do 1º ano com esse projeto, então tinha um pessoal, vinham outras pessoas, a 

gente participava de encontros, grupos de estudo, fazia excursões, fazia outros cursos em outros 
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lugares, era tudo muito rico, porque era um período inteiro, aí em um ano letivo a gente cumpria com 

um certificado de 300 horas. 

Das formações que você já participou, PNAIC ou até mesmo essa que você realizou em outra rede, 

quais foram os pontos altos, o que você leva com você e aplica hoje e tem em sua prática? 

É o que eu falo, cada turma é diferente, às vezes você fala, deu tudo certo e as vezes você consegue 

aplicar aquilo com a outra turma, mas assim,  muitas coisas eu consigo aplicar da alfabetização, da 

capacitação, uma dessas que eu faço por mim mesma, eles falam, nessa formação que eu tive era 

proibido trabalhar com sílaba, naquele contexto da família silábica, mas eu conseguia trabalhar com 

a sílaba dentro do contexto que eles queriam, eles queriam um tipo que eu achava assim, um pouco 

desafiador para a criança e as vezes a criança que tem muita dificuldade se você não tem aquele 

empurrãozinho ela fica ali, porque naquele contexto se as crianças não tem aquele insigth, porque 

eles trabalham muito da palavrinha chave, do contexto como um todo, de conseguir descobrir, 

aquela coisa toda, mas aí eu conseguia trabalhar a consciência fonológica dentro desse contexto 

construindo a palavra com a sílaba também, não na família silábica e eu acho que ajuda muito se 

você trabalha com a contextualização de desconstruir a palavra, com o som da vogal, com a  

consoante, eu falo muito com a dicção pra eles perceberem o som, principalmente no início que eu 

acho que da aquela boa ampliada na questão deles perceberem. 

 Levando em consideração tudo o que você me falou até agora, quais indicativos você apontaria 

para uma proposta de formação da rede para professores alfabetizadores? 

Então, eu gostei muito dessa formação que eu tive porque ela ajudava muito na sala de aula, não era 

uma coisa que você só via teoria, você construía na formação aquilo que você ia aplicar dentro da 

sala de aula, então isso ajuda muito. Cada um colocava seus conflitos, o que podia ser, o que não 

podia, como que podia aplicar, cada um trazia as ideias também, a gente montava o material todo, 

não só as atividades, o joguinho ou alguma outra coisa, porque as vezes você não tem esse tempo 

nem em sala, nem em RPS e isso ajudava muito e depois a gente trazia uma avaliação de como foi, o 

que conseguiu e eles ajudavam muito a gente, tinham as planilhas também, tudo era acompanhado 

por um grupo da secretaria de educação de formadores que ficavam só pra isso, as vezes tinha 

alguém que vinha de fora trazer novas vivências, novas propostas e a gente fazia muitas oficinas... Eu 

acho interessante que fosse por essa linha. 

Nossa RPS são pouco formativas, porque não tem muito tempo pra essa construção, ficamos muito 

na parte burocrática, de relatório, de preenchimento de mapa de discussões do sistema e aí acaba 

não sobrando tempo. É interessante pra você conseguir também ter essa vivência, mas na prática, 

naquela necessidade de sala de aula eu acho que fica um pouco a desejar. 

Escola 2 

Professor 3 

Quais são os principais desafios que você enfrenta para o trabalho com alfabetização 

Bom, os principais desafios que eu encontro, primeiro é a parceria com a família que é muito difícil, as 

crianças têm grande dificuldade e tem famílias que não conseguem entender as dificuldades e coloca 

toda responsabilidade pra escola, na hora que a gente manda lição de casa alguém faz a lição de 

casa em vez de deixar a criança tentar, experimentar. Outra dificuldade que eu também tenho 

percebido é que muitas crianças tem algum transtorno, tem TOD (Transtorno Opositor Desafiador), 

alguma outra dificuldade de conduta que dificulta na hora da aprendizagem, principalmente porque, 

dependendo do transtorno que a criança apresenta você não tem como lidar é uma coisa que foge ao 
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seu alcance, se fosse dislexia ou alguma outra coisa, você consegue trabalhar, mas tem alguns 

transtornos que por mais que você tente estratégias diferentes, você não consegue alcançar. 

Como você está enfrentando esses desafios? 

Então, a gente procura pesquisar outras formas de trabalho, outras dinâmicas, outras estratégias pra 

poder realmente chegar a atingir essas crianças e a alfabetização. 

Você vê esses alunos com transtornos de condutas comportamentais como um desafio porque 

você não consegue atingi-los, não obtendo resultados positivos na alfabetização ou por que eles de 

alguma forma atrapalham o seu planejamento, interferindo diretamente no seu fazer, na sua 

dinâmica em sala e nas suas intervenções com os demais alunos? 

Me atrapalhar não tanto, porque, com indisciplina, com bagunça, tudo isso a gente lida muito bem, 

eu acho que é a forma de atingir mesmo, porque a criança não avança no seu desenvolvimento e aí 

você vê os meses passando, as semanas passando e você não tem apoio da família, você não vê o 

interesse da criança naquilo que você tá tentando ajudar, então, eu acho que o que mais dá aquela 

agonia mesmo no trabalho é quando você usa várias estratégias, jogos, atividades, informática, tudo 

e a criança mesmo assim não avança de forma nenhuma. 

E quando você está enfrentando esses desafios, do que sente falta para melhor enfrentá-los?  

Eu acho que... Assim... Recursos não, porque a gente é professor e a gente busca os recursos né? 

Então aquela lamentação, ai a prefeitura não dá isso, a prefeitura não compra aquilo, a gente mesmo 

compra, a gente mesmo faz, se eu não tenho o jogo tal, a gente fabrica, você vai na internet, você 

pesquisa e você mesmo faz. Eu acho que realmente o que mais faz falta é o apoio, a firmeza da 

família, a parceria, porque quando a criança tem dificuldade, mas a família é parceira, você vê a 

evolução, a família tá insistindo, a família ta correndo atrás às vezes com uma terapia, às vezes com 

a lição de casa, às vezes instruindo a criança que aquilo é importante... Mas quando a família 

realmente não tem interesse ou acha que o erro tá na escola e não em casa e que não tem a 

obrigação de fazer nada, porque não são professores é um dificultador a mais. Então a meu ver, todo 

o resto à gente consegue contornar né? Então você busca jogos, você busca auxílio da internet, você 

busca tudo, agora quando você não tem o respaldo da família, fica mais complicado. 

Você participou de alguma ação formativa oferecida pela Prefeitura Municipal de Educação de 

Santo André?  

Bom, eu fiz o PNAIC, eu fiz o Ler e Escrever a muitos anos atrás... Fiz duas vezes ainda o Ler e Escrever, 

fiz a primeira, aí depois eles lançaram de novo, eu fiz, PNAIC eu fiz os quatro anos, acho que é isso. 

Pensando no PNAIC e no Ação Escrita que é o Ler e Escrever, quais foram os pontos altos dessas 

formações? 

Eu acho que conhecer realmente as fases da escrita, isso é muito importante pra baixar a ansiedade e 

ver que a criança tá evoluindo, eu acredito também que conhecer novas estratégias, o pensamento 

da criança, como ela forma o pensamento pra poder evoluir e passar a fase da escrita, acho que isso 

foi o ponto alto, porque quando você sabe qual fase a criança tá e como ela raciocina pra mudar de 

fase, fica fácil, você usa qualquer método, qualquer estratégia e ela evolui. Quando você não 

consegue identificar a fase, nem como a criança elabora o seu pensamento, aí complica bastante. 

Levando em consideração tudo o que você me falou até agora, quais indicativos você apontaria 

para uma proposta de formação da rede para professores alfabetizadores? 
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Bom, para os professores eu acho que deveria ter realmente aquele primeiro PNAIC, um ano inteiro 

só de português, um ano inteiro só de matemática, porque realmente foi uma diferença muito grande 

na forma de enxergar as coisas, eu acho que isso deveria voltar! Mas, eu acho que deveria ter uma 

formação com professores e família, para realmente unificar esse trabalho, estabelecer a parceria e 

os pais entenderem, eu não culpo os pais por não terem interesse, eles não entendem a importância 

disso, então eu acredito que uma formação onde pudessem na escola ter a parceria dos pais e que os 

pais pudessem participar e sei lá ganhar algum benefício, alguma coisa, pra que eles pudessem 

entender quão importante são. As RPS pelo menos duas vezes por mês aqui na escola é  formativa! 

Professor 4 

Quais são os principais desafios que você enfrenta para o trabalho com alfabetização 

Xiiiii... O principal que a gente vê não só no 2º ano, mas em todos os anos é a questão da família, 

tanto que a minha primeira fala na reunião é “família e escola, união que da certo” se a família não 

estiver interessada, não vai! Martelo bastante, na questão: “qual é o projeto principal da vida dos 

pais”, eu falo “seu trabalho não é o mais importante na sua vida, é o seu filho, ele é o projeto, seu 

trabalho muda, seu filho é seu até o final da sua vida” tentando conscientizar exatamente pra isso, 

porque a gente percebe que tem pai que ainda acha que a escola é só um depósito, que a gente deixa 

a criança aqui pra passar um período e de vez em quando ele cobra pra saber como é que tá, como 

ele tá indo? Ou quando percebe em casa, que pede pra ler alguma coisa e sente que a criança tem 

dificuldade, aí “nossa o que tá acontecendo nessa escola que esse professor não consegue dar conta”.  

Essa questão também das crianças com muita dificuldade que a família não vai atrás, eu brinco que a 

gente tem não só os laudados, você não sabe os não laudados em sala de aula, que aí é o maior 

problema porque você não consegue auxílio, de acordo com a legislação e tudo, você não tem auxílio 

nenhum porque não tem o laudo, mas você sabe que aquela criança ali, tem alguma coisa que tá 

atrapalhando, não é só a questão da dificuldade.  

Falta de interesse também de alguns alunos, que não vêem interesse na escola, de repente,  por falta 

de cobrança da família em casa, a família não demonstra isso, muitas vêem para escola exatamente 

porque querem o momento do parque... A famosa pergunta “Vai ter parque hoje?” 

Dos meus 28 alunos praticamente metade é de transporte, ou seja, não é daqui da região, apesar 

daqui ser uma escola com boas referências, alguns pais e alunos não valorizam. 

Como você está enfrentando esses desafios?  

Procurando leituras na área, tentando conscientizar os pais na reunião!  

Eu venho de outra área, to há três anos na prefeitura, to trabalhando com alfabetização agora. Eu 

trabalhava na área de educação só que em curso técnico profissionalizante, então eu pegava outras 

idades, os jovens, os adultos e quando entrei na rede, cai com um primeiro ano, então o desafio foi 

grande, porque pra mim, era só a experiência da faculdade, que a gente sabe que não prepara pra 

muita coisa, faculdade é mais leitura, mas você não tem a prática, o dia a dia você não tem, então eu 

conto muito com as minhas colegas de 1º e 2º anos, as que têm mais experiência, mais tempo de 

casa... A gente busca essas parcerias, porque a minha dificuldade pode ser algo que ela já passou, 

então em vez de eu correr sozinho, então eu peço ajuda... Eu vim da área de exatas, então 

matemática pra mim eu não tenho dificuldade alguma mas como passar isso num processo de 

alfabetização? Uma coisa é passar isso pra um adolescente, um jovem, mas pra aquela criança que ta 

começando, como colocar como mostrar esse conhecimento? 
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Do que você sente falta nesses momentos que você trabalha para superar os desafios? O que 

poderia ter para ajudá-lo? 

Eu acho que uma formação mais específica para quem começa a trabalhar com alfabetização, você 

pode tá trabalhando anos na rede, mas com ciclo II e nunca trabalhou com alfabetização, aí você vai 

pra lá e se você não corre atrás, muitas vezes você não tem, por exemplo, eu entrei na rede e fui lá, 1º 

ano, eu não fui nem indagado sobre qual era a minha experiência, simplesmente eu fui pra sala de 

aula e tive que correr atrás, então o que eu senti foi justamente essa falta de apoio de quem tá acima 

de mim, nessa preocupação “quem é esse professor que eu to colocando na sala de primeiro ou 

segundo ano em questão?” 

Você participou de alguma ação formativa oferecida pela Prefeitura Municipal de Educação de 

Santo André?  

Fiz PNAIC, logo que eu entrei, de Língua Portuguesa e só! 

Pensando no PNAIC quais foram os pontos altos da formação? 

Realmente entender como a criança pensa que é diferente de um adolescente, estratégias de como 

cativar a criança pra querer aprender, eu me sinto muitas vezes não como um livro em branco, 

porque já tenho bastante coisa escrita, mas cheio de páginas pra preencher, realmente por essa falta 

de experiência nessa área. 

 Levando em consideração tudo o que você me falou até agora, quais indicativos você apontaria 

para uma proposta de formação da rede para professores alfabetizadores? 

Eu pensaria numa formação alinhando a teoria e prática na medida certa, porque tem formação que 

são teóricas demais e na prática mesmo você não consegue aplicar tudo aquilo que é colocado lá, eu 

brinco que é formação nível faculdade, rs, rs, rs. 

Eu acho que se fosse só na RPS seria pouco, mas precisaria ser na sua própria unidade de trabalho, 

por questão de deslocamento, eu trabalho aqui e trabalho em São Bernardo, se eu tiver que cruzar 

São Bernardo, cruzar Santo André, aí você chega na formação já tá até cansado, trabalho 60 horas 

semanais, aí você chegar numa formação do outro lado da cidade, não vai ter muito proveito 

também, então que fosse na própria unidade ou próximo, no setor onde você trabalha na cidade. 

Então que alinhasse teoria e prática, que tivesse um bom acesso e que não fosse apenas a RPS, 

porque a RPS tem as suas demandas, embora ela seja um momento formativo e tudo o que a gente 

joga, tem de volta como resposta. 

Professor 5 

Quais são os principais desafios que você enfrenta para o trabalho com alfabetização 

Eu fiz magistério há muito tempo, então eu entrei na rede na creche, eu sentia a necessidade de fazer 

uma especialização, mas eu já estava fazendo uma especialização em arte que inclusive me ajudou 

muito na creche pra entender a questão de como a gente pode criar estímulos que façam ligações 

neurais através da arte. Então eu trabalhei muito com música com dança, com teatro, com a questão 

esquema corporal, espaço e foi bastante legal! 

Já com o 1º ano, este ano, eu sinto falta de saber como alfabetizar esta geração, porque por mais que 

o tradicional de resultados em algumas questões e eu acho que a gente não tem um único método 

que nos leva a um sucesso nisso, nós temos várias vertentes que podem ser unidas em prol de e, com 

tanta diversidade que a gente tem em sala de aula, tanto daqueles que são laudados como os que 
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não são ainda, como os que tem uma normalidade do seu desenvolvimento um pouco pra frente ou 

um pouco pra trás mas estão na normalidade, então eu tenho essa dificuldade em ter uma 

informação mais atualizada, mais voltada pra essa geração que é diferente da minha geração, que é 

diferente da geração que eu comecei a dar aula a 16 anos atrás.  

Assim, eu creio muito na alfabetização com sons, o método fonético, mas não só, então me faltam 

esses subsídios pra ter um alicerce. 

Como você está enfrentando esses desafios?  

Na era da informação o que mais a gente tem é informação, os recursos, se você não tem como 

sentar pra ler um livro, você tem um vídeo, de 5, de 15 ou 1 hora que seja, mas que é acessível, que é 

de qualidade, a gente tem acesso a várias universidades, a vídeos de vários professores que são 

referenciais, então, quem quer informação, busca informação, o processo dessa informação é que as 

vezes não é muito fácil, porque você precisa de um certo respaldo, as vezes e de experiência de 

práticas, por exemplo que deram certo ou não deram certo, porque a teoria muitas vezes ajuda você 

ter uma visualização daquilo que é possível, daquilo que é imaginado e a prática mensura o que é 

possível dentro da realidade que a gente tem, então a gente tem um sistema que funciona de 

determinada maneira, tem os seus padrões, as suas imposições que nem sempre a gente tá de acordo 

mas que a gente acata porque é um sistema fechado e as vezes uma mudança é inviável, então 

dentro desse sistema você vai trabalhando de uma forma que é com combinados com assistente 

pedagógica com direção, se isso pode, se isso não pode, até onde eu vou, até onde não posso ir, 

então as vezes a gente tem uma formação muito ideal e uma realidade muito distante. A gente sente 

a necessidade de colocar aquilo em prática, mas é sempre dentro dos limites que a gente tem 

imposto. 

Do que você sente falta nesses momentos que você trabalha para superar os desafios? O que 

poderia ter para ajudá-la? Por que pelo que estou entendendo você enfrente seus desafios, indo 

buscar respostas, você vai atrás dentro daquilo que é possível no sistema, correto? 

Uma pessoa ou um departamento que orientasse que tivesse disposto formações com fins específicos, 

então, o problema é você incluir um autista, por exemplo, dentro da alfabetização dele, como que eu 

vou trabalhar com esse autista e com as minhas crianças sem incluir um e excluir os outros, então 

assim, como é que eu faço com aquela criança que desestrutura toda uma harmonia de sala e trago 

ela para cá? Então, são angústias que a gente tem em sala de aula que muitas vezes por mais que a 

gente busque não tem respostas ou quando você encontra uma resposta, já passou o tempo que você 

poderia ter feito alguma coisa. Então, se tivesse uma pessoa que observasse que acompanhasse que 

ouvisse essas angústias e soubesse pra onde você tem que ir, eu acho que economizaria um tempo 

que a gente não tem mais. 

Você participou de alguma ação formativa oferecida pela Prefeitura Municipal de Educação de 

Santo André?  

Eu não fiz nenhuma formação, farei dois anos de rede ainda. A primeira formação que vou fazer é o 

Mind Lab, eu to esperando passar esse período de quarentena, de reclusão que teremos que passar, 

pra fazer a formação, que vai ser um tanto quanto difícil, porque eu trabalho manhã e noite, então eu 

vou trabalhar os três períodos pra fazer a formação, mas eu acho que às vezes a gente tem que pagar 

um preço pra gente ter um investimento, porque o maior investimento que eu posso fazer hoje é do 

meu tempo, então, eu quero fazer esse investimento porque eu acho que vai valer à pena. 
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Levando em consideração tudo o que você me falou até agora, quais indicativos você apontaria 

para uma proposta de formação da rede para professores alfabetizadores? 

Eu acho que primeiro o formador ou formadores deveriam nortear os professores na questão de 

quem é essa geração, como que eu lido com essa geração sendo que eu também tenho uma geração 

em mim que vem de outra realidade? Qual é a minha realidade, qual é a realidade deles e como a 

gente liga as duas coisas? Então, eu acho que primeiro precisaria desse norte, depois, o que eu acho 

muito interessante e que eu quero ir pra essa vertente é como que a neurociência... Como ela pode... 

Quais são os estímulos prévios, neurais que você precisa desenvolver ou precisa estimular no seu 

aluno pra que ele esteja preparado, quais são os músculos, qual é essa ligação?  

Outra coisa é aquilo que o Paulo Freire fala, existe uma leitura de mundo que é muito anterior a 

leitura, aquela leitura social aquela escrita social, a razão da escrita, eu acho que se o professor 

estiver bem fundamentado nesta importância e souber como passar essa importância, como é 

cidadão, como ele ganha voz à medida que ele vai crescendo exponencialmente nessa coisa de 

comunicar-se, de expressar-se, de diversas formas, não só com a escrita, mas também com a arte, 

com a estética, com a plástica com a escultura com as diversas linguagens.   

Acho que uma das grandes barreiras que a gente tem é essa fluência na dinâmica de passagem entre 

as linguagens que os nossos alunos com o passar do tempo vão tendo dificuldade também, porque a 

linguagem científica tem todo um vocábulo que é diferente da linguagem matemática e transitar por 

essas linguagens não é nada fácil então é preciso que você tenha uma gama, um leque de 

conhecimentos que te permita mergulhar nisso. 

Professor 6 

Quais são os principais desafios que você enfrenta para o trabalho com alfabetização 

Ahhhh, vou começar com um problema meu:  “gestão de tempo” eu sou professora já algum 

tempinho, sou professora da rede há 12 anos, porém minha grande bagagem é de educação infantil, 

mas da creche. 

Quando eu comecei na rede, a gente começa como professor substituto, então eu comecei nessa 

escola e eu fiquei três anos aqui, o que já é uma diferença muito grande porque a gente vê hoje em 

dia que as pessoas ficam de uma escola pra outra e eu fiquei três anos aqui! Então eu fiquei 

substituindo, um pouco em sala de aula, desenvolvi projetos, mas não com fundamental, sempre com 

educação infantil e aí quando foi pra lotar eu fui pra creche, a princípio eu não queria ficar muito na 

creche, mas me envolvi de uma forma que fiquei por lá, mas eu sempre tive a vontade voltar pra uma 

EMEIEFe voltar pra essa EMEIEF então eu consegui realizar um sonho aí. 

O ano passado quando eu fiquei de fato lotada, eu fiquei com a educação infantil, no meio do ano 

passado, eu falei “eu quero ir pro o fundamental” mas, meu sonho é chegar no 5º ano, mas eu quero 

começar devagarzinho, como que ia fazer lá no 5º ano? Então vamos pro 1º ano! E eu consegui não 

que seja uma realidade conseguir isso fácil assim, mas consegui este ano estar no 1º ano, só que é um 

BUM, porque a gente não tem aquele tempo de planejamento como tem na educação infantil , não 

que o conteúdo seja fácil, não é, porque é uma outra realidade, tem também a questão da gestão das 

crianças, enfim... Pra mim hoje uma grande dificuldade é a gestão do tempo, por exemplo, eu levava 

muita lição pra casa, eu sei que muitos professores também fazem, mas não era pra ser desta forma, 

eu me sinto até angustiada, porque não da tempo disso, não da tempo daquilo, tem o semanário que 

tá atrasado só um pouquinho... Estou aprendendo  exercendo e eu tenho minhas inquietação e aí 



158 
 

você tem o aluno! Que precisa aprender! Então essa gestão de tempo é algo que estou aprendendo, 

mas que é angustiante. 

Como você está enfrentando esse desafio?  

Levando muita lição pra casa, tentando me organizar e eu converso muito com todas as parceiras de 

todos os segmentos possíveis, perguntando “como você fez?” “como é que faz”? 

A gente sabe que começo de ano tem muitas demandas, então eu vou tentando organizar, mas na 

sala de aula, eu sou para os alunos e é onde estou me complicando. Por exemplo, sondagem, eu 

ainda estou nesse período e tem muitos professores que dizem que já entregou, “AHHHH eu também 

quero entregar”, aí eu fico naquele dilema, já é um pouco de conteúdo porque não da pra eu deixar 

eles brincando o tempo todo pra eu fazer a sondagem e se eu começo a dar mais atividade, onde fica 

a sondagem? É essa a minha questão, hoje! 

Do que você sente falta nesses momentos que você trabalha para superar os desafios? O que 

poderia ter para ajudá-la?  

Ai é complicado né? Eu acho que o tempo pro professor ter um planejamento, por exemplo, nossa 

rotina hoje, nossos horários, o meu e a outra professora do 1º ano, a gente não tem tempo de, por 

exemplo, o nosso parque é 20 minutos então a gente tá olhando crianças aqui e ali e a gente não 

consegue exatamente conversar, acho que não seria mesmo o tempo esse de conversar. Educação 

física que é outro período que as crianças poderiam estar juntas fazendo atividades e a gente estar 

teoricamente mais livres, nossos horários não batem! Eu sei que é uma organização da escola, isso eu 

entendo também, mas os nossos horários não ficaram juntos e a gente não tem muito tempo de 

conversar, então assim, a minha parceira que é a mais próxima, a gente não tem muito esse tempo. 

Nas RPS, a princípio a gente conversa sim, mas sabe aquele tempo de conversar, baixar um 

pouquinho da ansiedade, onde se encontram as 4 professoras... A gente fala um pouco antes da RPS, 

a gente não tem muito tempo, porque o começo agora tem sido assim, com muitas demandas. Então 

eu acho que essa troca seria importante, esses dia eu dei até risada, eu falei “gente eu tenho três 

alunos que são assim, que estão numa dificuldade!” Ai, as meninas responderam “ai eu também 

tenho”, sabe essa coisa... Eu sou ansiosa, mas ai eu penso “não é só comigo” eu to preocupada mas, 

também tem outros professores que também estão preocupados e essa minha preocupação da 

gestão do tempo também é de outros, mas cada um passa de uma forma, isso pra mim é 

angustiante, mas ai eu escuto “É assim, mas daqui a pouco passa” mas, passa quando? E tem aquela 

criança que ta assim, eu vou ter tempo de ajudar? 

Você participou de alguma ação formativa oferecida pela Prefeitura Municipal de Educação de 

Santo André?  

Participei em 2015 do PNAIC, mas foi assim, quando surgiu a possibilidade do curso, eu e outras 

professoras que éramos de creche ouvimos que a creche não era pra participar que era pra 

professora que realmente estava em sala de aula com alfabetização, mas aí a gente pediu tanto, 

pediu tanto que aí formaram um grupo de professoras ouvintes, então o nosso curso não tem a 

mesma validade e o total de horas não foi o mesmo. 

E o que você traz de positivo desta formação, quais foram os pontos altos? 

Como faz muito tempo, naquela época eu estava muito envolvida com a creche, então eu levei muita 

coisa pra creche, a questão da leitura deleite, os projetos... Eu faço isso hoje, porque eu acho que a 

gente vai aprendendo ao longo da vida e o que é bacana a gente vai fazendo, a gente traz na nossa 
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mala, então o que hoje eu penso é que de novo precisa de uma nova roupagem, uma nova formação 

nesse sentido, eu preciso ir me atualizando sim! 

Levando em consideração tudo o que você me falou até agora, quais indicativos você apontaria 

para uma proposta de formação da rede para professores alfabetizadores? 

Que fosse muito alinhada a prática, de fato, porque... É lógico que a teoria está aí pra nos embasar, 

mas como que essa teoria vem pra sala de aula?  Porque hoje, acho que o grande problema é que a 

gente estuda, estuda bastante, mas nem sempre aquilo é a prática, por exemplo, Régio Emília, lindo! 

Adoro! Queria fazer tudo, tudo, tudo, tudo, porém são poucas crianças! E não é assim, trazer a 

mágica pra sala de aula, não é isso, mas conversar como é possível isso, por exemplo a gente vê nas 

filmagens 7, 10 crianças, as vezes nem isso, mas como é que eu faço isso com 28? E às vezes, não é o 

meu caso, mas com uma criança de inclusão? E se, por exemplo, se não tem aquela professora pra 

ajudar, pra filmar enquanto eu to fazendo a atividade ou se não, pra dividir em subgrupos, não é a 

varinha de condão, mas ter alguém que ouça que tá difícil pra mim e como eu adaptei aquilo, ta 

certo? Porque a gente vai muito na tentativa e erro, por exemplo eu, o que eu tenho? Eu aluna de 

muitos anos atrás, eu filha, eu mãe! 

Acredito numa formação que tivesse teoria, prática e algo voltado para a realidade da nossa rede, 

com salas de 30 alunos, com famílias que nem sempre estão dispostas a colaborar, com tantas 

inclusões e que trabalhasse a gestão de tempo, rs rs rs rs  

Professor 7  

Quais são os principais desafios que você enfrenta para o trabalho com alfabetização 

Pra mim o maior desafio é o número de alunos em sala de aula, eu tenho muitos alunos, eu tenho 27 

alunos, eu acho que esse é o maior empecilho, porque dentro desses 27 eu tenho uma gama muito 

variada de aprendizagens, é uma sala heterogênea demais, a minha maior dificuldade com relação à 

alfabetização não é material, não é teoria é a questão do número de crianças dentro da sala de aula. 

Fazia muito tempo que eu não pegava fundamental, a minha experiência maior é com educação 

infantil e aí, eu tinha voltado a trabalhar com fundamental há uns quatro, cinco, seis  anos atrás, mas 

aí eu engravidei, tive minha filha e voltei pro infantil por conta do horário.  

Em São Paulo eu trabalho, mas também é com educação infantil. 

Ai agora que ela cresceu, ano passado eu voltei para o 1º ano e acompanhei  a mesma turma no 2º 

ano, mas sempre que eu pego é entre 1º e 2º ano, eu não pego mais do que isso, eu gosto mais da 

alfabetização. 

Como você está enfrentando esses desafios? 

Então, a sala cheia, com crianças em fases muito diferentes eu tento trabalhar em grupos, em duplas, 

eu procuro fazer as atividades dentro de um mesmo contexto, mas com dificuldades e desafios 

diferentes para cada turma. Tem crianças que realmente não acompanham nem dentro de uma 

mesma proposta, mesmo que eu facilite, então pra essas crianças eu to tendo que elaborar atividades 

mais diferenciadas e eu tenho um aluno DV (Deficiente Visual), que também tem que ter adaptação 

para ele, então eu procuro trabalhar com os grupos. 

E quando você está enfrentando esses desafios, do que sente falta para melhor enfrentá-los?  

O ideal seria que eu tivesse outra pessoa em sala de aula, porque querendo ou não há certo ponto em 

que você tem que optar, então assim, pra quem que eu vou direcionar mais o meu trabalho? Por mais 
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que você diferencie, por mais que você tente trazer proposta diferente, há um momento na turma 

que você fala “esse eu não vou poder atender agora” e você acaba atendendo a demanda maior. 

Então eu acho que o ideal seria que você tivesse alguém dentro da sala de aula que pudesse nos 

auxiliar.  

A professora de flexibilização não conta, acaba substituindo e a professora do Mais Alfabetização 

nunca apareceu, ano passado apareceu ficou duas semanas e foi embora, então assim, a gente não 

tem esse suporte, até tentam, a Assistente Pedagógica já tentou várias vezes trazer a professora de 

flexibilização, mas acaba tendo falta e o trabalho acaba ficando quebrado e na verdade o ideal seria 

que todos os dias você tivesse alguém que acompanhasse a sua rotina, o seu trabalho as 5 horas ali e 

essas crianças que demandam de uma atenção maior não é só na questão do português, são todas... 

Elas não conseguem realizar uma leitura sem auxílio, elas não conseguem utilizar o livro didático se 

não tiver alguém ali auxiliando, nem sempre o colega consegue estar junto, porque eles ainda são 

pequenos. 

Eu precisaria de alguém que me atendesse com essa demanda, entendeu? Que eu pudesse falar 

assim “então agora você da conta dos grupos dos alfabéticos para que eu possa fazer uma 

intervenção com o grupo das crianças que estão silábicas ou pré-silábicas”, porque eles precisam de 

atenção, não tem jeito, eles precisam de atenção! 

Na minha turma eu tenho uma menina pré-silábica e 4 silábicos com valor, então assim, é um grupo 

de crianças que já vieram do ano passado com esta dificuldade, eles permanecem este ano... É lógico, 

que existem algumas situações em que eu acho que não é apenas uma demanda escolar, eu acho que 

é alguma coisa além do que eu poderia estar fazendo aqui, mas eles estão aqui e eu preciso dar 

conta! Então assim, que intervenções eu vou conseguir fazer com eles de qualidade para que eu possa 

atendê-los? 

Você participou de alguma ação formativa oferecida pela Prefeitura Municipal de Educação de 

Santo André?  

Eu fiz um ano de ação escrita e um ano de PNAIC de Língua Portuguesa. 

Pensando no PNAIC e no Ação Escrita, quais foram os pontos altos dessas formações? 

Eu acho que a teoria do Ação Escrita foi muito melhor que a do PNAIC, eu gostava muito do Ação 

Escrita. Do PNAIC eu não tenho reclamações porque eu tive uma formadora maravilhosa, ela 

trabalhava muito questões práticas com a gente, que a gente conseguia trazer pra dentro da sala de 

aula, então assim, ela conseguia mesclar teoria com a prática e isso facilitou demais, eu tinha 

acabado de voltar pro 1º ano, então ajudou demais, demais, demais. O que eu acho que pega mais 

são essas crianças com um pouco mais de dificuldade que muitas vezes você não consegue dar a 

atenção que elas precisariam. 

Levando em consideração tudo o que você me falou até agora, quais indicativos você apontaria 

para uma proposta de formação da rede para professores alfabetizadores? 

Eu acho que no estilo do Ação Escrita, eu gostava bastante! O material do Ação Escrita eu achava 

riquíssimo! Eu acho que com as atualizações, porque faz muito tempo já que teve o Ação Escrita, 

talvez fazendo um paralelo com o PNAIC, eu acho que poderia voltar a ter um programa desse que 

concentrasse o tema de alfabetização mesmo, porque é o que gera mais dúvidas.  

As teorias a gente já conhece, assim é lógico, a gente ta vindo com um grupo recém formado, que 

tem entrado que não tem experiência nenhuma e não tem teoria nenhuma, então eu acho que tinha 
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que ter uma formação mais teórica por conta dessas pessoas que estão entrando.  Está cada um 

trabalhando por si, eu acho que a formação com alfabetização nunca devia acabar, não deveria ser 

assim, um ano você tem, não! Você sempre tem! Mesmo porque o professor de hoje pode não estar o 

ano que vem na alfabetização e vice-versa então você precisa garantir que haja uma formação, ou 

garantir, como tentaram, mas que também não deu certo, que quem estivesse fazendo PNAIC 

pegasse somente alfabetização, o que deu muito problema aqui, por questão de pontuação, de quem 

é mais velho, então eu acho que já que não da pra mexer nessa questão, poderia ter uma formação 

continuada sempre, então eu sempre vou oferecer essa formação pros professores que estão em 

alfabetização. 

Eu acho que essa formação poderia acontecer como no Mind Lab, então você trocaria uma formação 

por um dia de RPS. Nossa RPS é muito formativa, nossa Assistente Pedagógica procura trazer 

formações pra gente, não é sempre que dá porque a demanda “engole a gente”, mas quando ela 

consegue trazer uma formação, ela traz, então assim, nesse sentido, nós estamos “bem servidas”. 

Professor 8  

Quais são os principais desafios que você enfrenta para o trabalho com alfabetização 

Olha, além da falta de ter um suporte e ter alguém pra me ajudar, eu vejo que o primeiro ano tem 

uma ruptura muito grande, porque além de eu estar no 1º ano, de manhã eu sou do infantil e é outro 

mundo é outra realidade... Eles aumentam 1hora na escola, então é 1 hora que eles ficam só com 

você, que você não tem uma atividade extra e 1º ano é uma questão assim, a gente vai alfabetizar! 

Vai brincar? Vai, mas não é só a brincadeira é outro olhar! Então eu acho que eles sentem muito é 

muito difícil, esse primeiro semestre pra você ter essa organização pra eles se colocarem nesse lugar 

é difícil, então eu acho que essa ruptura do infantil que a gente tem na nossa rede pro 1º ano é muito 

grande, eu acho que a gente tinha que ter um abismo menor. Quando eu falo de abismo é porque pra 

mim como professora eu vejo isso, o quão difícil é pra eles, o quanto eles sentem essa quebra e aí eu 

acho que a gente deveria trabalhar um pouco mais em cima disso enquanto rede não só eu como 

professora ou escola, mas a rede pra gente ter essa quebra um pouco mais leve. 

Como você está enfrentando esses desafios? 

Chorando todos os dias pras minhas colegas, rs, rs, rs brincadeira.  

Ahh a gente tenta trazer propostas que atraiam eles, então eu vejo o que eles gostam, vou lá e 

procuro, ahh essa atividade chamou mais atenção desse grupo, então vamos fazer essa atividade 

agora, e sempre falando  “ah vai ter um momento que a gente vai brincar? Vai!” e Trazendo jogos 

também, eu gosto muito de jogos porque eu acho que você consegue ter esse trabalho pedagógico e 

eles acham que estão brincando. 

E quando você está enfrentando esses desafios, do que sente falta para melhor enfrentá-los?  

Eu sinto falta de mais umas três pessoas na minha sala. Eu tenho 28 alunos e aí tem um que tem um 

diagnóstico de transtorno de aprendizagem mista, mas ele é quase um bebê, ele usa fralda, tudo ele 

coloca na boca, então é um desafio muito grande pra mim. E é isso, no 2º ano eles já passaram pelo 

1º ano então eles já têm uma questão mais organizacional. No 1º ano eles não sabem abrir o livro, 

então você tem que passar de mesa em mesa, tem que ensinar o caderno, porque eles não sabem 

usar o caderno, então pelo menos mais uma pessoa dando esse suporte, você vai dando atenção por 

grupos, já te facilita. 
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Você participou de alguma ação formativa oferecida pela Prefeitura Municipal de Educação de 

Santo André?  

Eu fiz o PNAIC em Mauá, e aí o PNAIC daqui eu fiz só que eu fiz naquela época que era o infantil que 

participava. 

Pensando no PNAIC, quais foram os pontos altos dessa formação? 

Eu acho que o PNAIC é muito bom pra gente ter essa troca de experiência mesmo, hoje eu to fazendo 

uma coisa na minha sala, aí vem uma colega e fala “olha eu fiz assim na minha sala, porque você não 

tenta?” e aí eu acho que a gente tem vários olhares, são pessoas diferentes, com realidades 

diferentes que acrescentam pra você falar “Olha é verdade, eu to tão em cima disso que não enxergo 

outras possibilidades. 

Na sua pratica hoje, você usa algum conhecimento adquirido no PNAIC? 

A caixa CEU, rs, rs, rs  

Eu ainda não comecei porque esse primeiro mês foi à movimentação de acertar o caderno, mas... Os 

jogos né? A questão dos jogos, isso veio do PNAIC mesmo. 

Levando em consideração tudo o que você me falou até agora, quais indicativos você apontaria 

para uma proposta de formação da rede para professores alfabetizadores? 

Então, eu acho que a questão é “não da pra ser 100% teórico e não da pra ser 100% prático, eu acho 

que você tem que ter a mescla das duas e trazer sugestões especificamente para essa fase “é pré-

silábico a gente tem essas sugestões, vamos trabalhar assim? É silábico alfabético? Como é que a 

gente trabalha pra ele sair dessa hipótese? 

Algo bem específico e em horário de RPS que aqui na rede eu acho que tem muito mais haver com a 

Assistente Pedagógica, se é uma Ap que tem um perfil formativo e é preocupada com as necessidades 

dos professores, elas trazem uma discussão válida pra RPS e que qualifica o trabalho, agora tem 

escola que não tem esse tipo de Ap, ela vem passa os informes e fala “pronto é isso” ou passa várias 

demandas, mas não tem caráter formativo, então eu acho que RPS formativa não é uma prática da 

rede. 

Escola 3 

Professor 9  

Quais são os principais desafios que você enfrenta para o trabalho com alfabetização 

Com essa turma o desafio que eu tenho enfrentado, são as crianças com necessidades especiais. 

Nós temos crianças pré- silábicas até alfabéticas, dentro dessa realidade pra mim tá tranquilo, mas 

com as crianças com necessidades especiais eu não consigo fazer um trabalho como gostaria. 

Eu tenho 23 alunos, na lista 29, mas tive desistentes é um número de crianças bacana, mas eu tenho 

3 crianças com muita dificuldade, um de concentração, um autista e um DI (deficiente intelectual), 

esse DI na verdade ainda não tem diagnóstico a gente ta fazendo os encaminhamentos, mas eu não 

consigo fazer um trabalho que eu gostaria com as crianças consideradas no período de alfabetização 

“dentro da normalidade” e com eles também não, então isso me angustia bastante! 

Eu tenho uma autista que reconhece todas as letras do alfabeto, faz a escrita esporadicamente, faz 

cálculo mental, tem assim, uma pré-disposição pra aprender, muito grande, mas eu tenho um que 
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não sabe as letras, então fica essa dificuldade e eu tenho as crianças que querem muito aprender e eu 

não consigo, eu não consigo e isso ta me angustiando. 

Até o momento eu não tenho ninguém pra me ajudar, mas a equipe diretiva ta se empenhando pra 

buscar, porque a nossa criança autista veio de outra escola e de outra rede, nós não sabíamos, tem 

toda uma questão de comportamento que a gente não consegue muitas vezes até contê-lo porque 

ele é extremamente agitado e aí mexe com toda a turma, quando ele percebe que há uma situação 

que incomoda a turma aí que ele faz. Então assim, além da questão do autismo, que foi uma situação 

que a mãe trouxe, diante do que a gente observou há um indício de TOD (transtorno opositor 

desafiador), então assim, até onde Há inclusão? Por que incluir um e excluir 22 é muito difícil e é o 

que tá me angustiando. 

E como você está lidando com esses desafios?  

O que eu tenho feito, nós temos os alunos que fazem a atividade com mais rapidez, que tem um 

desenvolvimento melhor, então enquanto eu ajudo toda essa turma, aquele que tem facilidade eu 

peço pra ajudar o amigo que tem mais dificuldade. Eu faço duplas construtivas para que eu possa 

minimamente atender essas crianças e a gente percebe que tem alunos que estão bem na escola e 

que a linguagem dele pra uma criança que ta com dificuldade muitas vezes é mais próxima que a 

nossa, mas isso requer observação mais de perto, porque muitas vezes a criança que vai ajudar, não 

ajuda, faz! Então é meu papel, não é da criança, mas pra minimizar essa angústia de não conseguir 

atender, a gente faz essas duplas construtivas. 

Do que você sente falta para lidar com esses desafios? 

Formação, eu sinto falta de formação, eu sou nova na rede na verdade, eu tenho aí 2 anos de rede, 

primeiro foi contrato e agora desde fevereiro eu to efetiva, mas eu penso que isso é geral até na 

escola privada, falta formação pra gente, mas uma formação mais clara, mais real, mais chão de sala 

de aula, porque as formações são muito teóricas, parece tudo muito fácil é não é fácil. Eu tenho 

assistido alguns vídeos mais relacionados ao autismo e passa assim as soluções muito prática, mas de 

um pra um, do professor para um aluno o que não é nossa realidade, então assim, como enfrentar? 

Falta formação, acredito que o conhecimento vai nos dar o poder. 

Você participou de alguma ação formativa oferecida pela Prefeitura Municipal de Educação de 

Santo André?  

Não fiz nenhuma formação, o que eu tenho buscado são cursos de extensão gratuitas e formação on-

line com psicopedagogos sobre alfabetização, consciência fonológica... 

Levando em consideração tudo o que você me falou até agora, quais indicativos você apontaria 

para uma proposta de formação da rede para professores alfabetizadores? 

Teria que ser uma formação voltada pra boas estratégias, estratégias novas, porque estamos sempre 

fazendo as mesmas coisas, ainda bem que tem a internet, assim a gente tá sempre pesquisando 

alguma coisa, mas se você tem essa formação na escola é ainda melhor! Eu percebo que as questões 

trazidas para formação, vem lá de fora e fogem da nossa realidade de sala de aula 

As RPS não se caracterizam na rede como um momento formativo, ainda falta! Não estou criticando 

é que a gente tem tantas demandas na parte dos informes que acaba consumindo todo o tempo, 

falta bastante formação nas RPS. A gente acaba não tendo tempo e na Educação Infantil é ainda pior. 

Professor 10 
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Quais são os principais desafios que você enfrenta para o trabalho com alfabetização 

Eu acredito que o trabalho com alfabetização não depende somente do professor é um conjunto, eu 

acredito que a quantidade de alunos em sala de aula é algo assombroso. Este ano eu sou privilegiada, 

tenho 13 alunos, eu nunca passei por isso, ano passado, minha turma era de 30 alunos, muito 

agitados e numa comunidade muito difícil e com diversos problemas relacionados a conflitos e 

conseguir administrar os conflitos e ao mesmo tempo atender todos os alunos plenamente é bem 

difícil é um grande desafio! 

 Acredito que a alfabetização vai depender de intervenções pontuais com a criança, eu acho que a 

gente precisa ter esse tempo individualmente com elas e a rede em si não proporciona o apoio 

pedagógico, lá na escola do ano passado, por exemplo, a gente não teve apoio nenhum, o ano inteiro 

a gente não teve como contar com a professora de flexibilização para o atendimento daqueles alunos 

com maior dificuldade, porque eu sempre procuro fazer o serviço inverso, ficar com os alunos com 

maior dificuldade pra poder fazer as intervenções pontuais e ter alguém na minha sala pra poder 

ministrar as aulas com os outros alunos. 

Outra dificuldade são alguns alunos com questões relacionadas à saúde e que a gente não conseguia 

mesmo por meio de encaminhamentos fazer com que aquelas crianças fossem atendidas, então, 

muitas crianças que destoavam do grupo. 

Então os desafios são a quantidade de alunos por sala, a falta de apoio pedagógico (entendendo 

como apoio pedagógico ter mais alguém na sala para auxiliar), por conta da própria estrutura que 

a rede oferece e questões relacionadas à saúde pública, correto? Como você está lidando com 

esses desafios?  

Ahhh a questão da saúde pública, a gente esquece aquilo que a gente acredita como conceito e vai 

tentando achar meios de intervir com aquele aluno pra ter um resultado com ele e às vezes a gente se 

surpreende e consegue alcançar alguma coisa com ele. 

Eu acho que a dificuldade em não ter um auxílio pedagógico à gente sempre enfrentou e vai atrás de 

buscar atividades diversificadas, buscar as diferenciadas, buscar aquele tempo de atender aquele 

aluno, nem que seja para dar um desenho pra sala inteira e trazer ele pra sua mesa pra tentar 

alguma coisa, fazer um grupinho, então eu acredito que é a questão do trabalho diferenciado é você 

enxergar o aluno, descobrir a necessidade dele e fazer as intervenções pontuais. 

Do que você sente falta para lidar com esses desafios? 

Ahh eu acho que o que mais eu sinto falta é dessa mão de obra extra, embora aqui eu não sinto falta 

disso, porque é uma quantidade de alunos totalmente adequada para o trabalho então, dá pra você 

fazer isso tranquilamente, então eu não vou nem te falar “ai eu acho que tem que ter o apoio 

pedagógico “ porque aqui eu to conseguindo me dar bem com isso sabendo que em outras escolas o 

problema é muito grande. 

Aqui a gente tem professora de flexibilização, já as RPS eu não consigo falar com precisão como 

acontecem porque cheguei este ano, mas na outra escola a questão da formação em RPS 

praticamente não acontecia, era muito falha. Todas as vezes que a Assistente Pedagógica tentava 

dar formação ela era engolida pelos problemas da escola e eram muitos problemas, tanto com 

comunidade, com as famílias, problemas estruturais da escola, então eu senti que muitas vezes ela 

tentou, ela tinha um planejamento, ela tinha uma sequência, ela sabia o que ela queria fazer, mas ela 

não conseguia porque o próprio grupo não permitia. 
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Você participou de alguma ação formativa oferecida pela Prefeitura Municipal de Educação de 

Santo André?  

Eu fiz o Ação Escrita e o PNAIC. 

Quais foram os pontos altos dessas formações? 

Então, quando eu fiz o PNAIC eu fiz só de matemática, o Ação Escrita, eu acho que foi um norteador 

em minha vida, eu tinha acabado de sair da faculdade, quando eu entrei na Rede e tava acontecendo 

todo aquele processo em massa de formação! Eu acho que foi excelente porque eu não tinha 

magistério e a faculdade não te ensina a ensinar ela te ensina a conhecer a criança, mas não ensinar. 

Eu acho que foi muito uma questão de mostrar o ensinar, de mostrar atividades, de mostrar 

intervenção, eu acho que era muito focado na questão da intervenção, porque a gente sabe que a 

atividade pode nem existir o que existe ali é a intervenção, você pegou um pedaço de papel ali e você 

desenvolve a atividade ali com seu aluno, então eu penso que a questão do Ação Escrita foi muito 

importante pra mim, não só no processo inicial de alfabetização, mas na parte de produção de texto 

eu acho que tem muita coisa que eu carrego na prática daquilo que eu aprendi e parece que quanto 

mais a gente ia colocando em prática mais a gente via os resultados. 

Levando em consideração tudo o que você me falou até agora, quais indicativos você apontaria 

para uma proposta de formação da rede para professores alfabetizadores? 

Eu acredito muito na troca de experiência, eu acho que a troca de experiência é uma coisa que pode 

ser feita até mesmo dentro da própria escola, que tem muitas práticas que a gente desconhece e que 

a gente pode aproveitar dos colegas, a própria Assistente Pedagógica tem condições de ver isso e 

socializar num pré- conselho, mostrar que determinada prática do professor tem dado certo então eu 

acho que a troca de experiência mostra muito, porque são coisas que são possíveis de serem feitas 

naquele determinado lugar, práticas que existem naquela rede, naquela estrutura já existente e eu 

acho que o Ação Escrita foi bem isso, eram coisas que davam pra gente colocar em prática, eram 

possíveis, porque as vezes a gente vê formações com coisas lindas mas que não é do nosso acesso, 

não é pra gente. 

Você consegue me dar algum exemplo do que não seria pra gente? 

A não sei, acho que às vezes a gente vê algumas formações, até mesmo em vídeo, então a gente olha 

lá aquela estrutura, 13 alunos, que se você não tiver ali com aquele silêncio, coisa que não tem na 

escola pública, você não consegue realizar. 

Escola 4 

Professor 11 

Quais os principais desafios que você enfrenta para o trabalho com alfabetização? 

A sala superlotada, número de alunos e têm algumas dificuldades, necessidades que não são 

diagnosticadas e aí, isso acaba sendo um empecilho pra poder desenvolver o trabalho, sozinha pra 

você poder fazer intervenção. Por exemplo, esse ano eu tenho 28 na sala e uma inclusão, mas assim, 

a superlotação é o principal. 

Como enfrenta esses desafios? 

Eu tenho 7 anos de rede e nesses anos eu fiquei 4 na alfabetização e 3 na educação infantil, então a 

gente acaba se acostumando, o que não deverei ser, mas é fazendo os agrupamentos, as duplas 
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produtivas, por exemplo, hoje o meu foco será fulano, beltrano e ciclano, pra poder atingir todo 

mundo, até eu conseguir passar com a sala inteira. 

Do que sente falta para melhor enfrentá-los? 

Assim, se tivesse uma auxiliar em sala de aula, já ajudaria. Com a aluna com síndrome de Williams, 

essa síndrome exige que fique uma pessoa o tempo inteiro com ela, só que minha aluna não fica 

muito tempo sentada, ela fica muito agitada e acaba agitando o grupo também. Eu havia pensado 

“Opa, eu vou fazer o inverso, pedir pra estagiária ficar um pouquinho com as crianças e eu fico mais 

com ela”, mas eu não estou conseguindo, quando nós tínhamos as parcerias com o PNAIC, que 

vinham as orientadoras pra sala de aula ou mesmo a professora de flexibilização que ultimamente 

mais substitui do que ajuda e quando tem isso também, eu falo “fica com esse grupinho que eu vou 

ficar com o outro”, mas ultimamente não tem como contar com ninguém. 

Eu tava tentando desenvolver desse jeito, mas está sendo difícil, porque a pessoa que vem pra me 

ajudar fica o tempo inteiro só com a aluna com síndrome de Williams, então sou eu sozinha e vou 

fazendo esses grupinhos e determinando meu foco. 

Você participou de alguma ação formativa oferecida pela Prefeitura Municipal de Educação em 

Santo André? Quais foram os pontos altos dessas formações? 

Eu participei do PNAIC de Língua Portuguesa e matemática. O PNAIC contribuiu muito com a minha 

prática com o trabalho com jogos. Com jogos os alunos aprendem! 

Também participei das formações de professores que aconteciam paralelo ao PNAIC (que era uma 

extensão do PNAIC) e a formadora sempre dizia que com 6 anos de idade a criança biologicamente 

tinha condições de ser alfabetizada, eu nunca me manifestei, mas eu discordo porque eu acho assim, 

que tem vários fatores externos que interferem na alfabetização, tem criança que vem pra escola 

pensando na alimentação, né? Alguns fatores sociais, interferem bastante... Mas, assim, eu aprendi 

muito com ela, maravilhosa, só que a gente tem que parar pra pensar e eu também, eu fico com uma 

questão um pouco mais além, porque quando a gente olha o ensino de 9 anos, a questão da 

alfabetização, o 1º ano na verdade é uma transição, não é? Só que assim, nós acabamos puxando, 

nos últimos dois anos eu tava com infantil final, querendo ou não você tá alfabetizando, já ta no 

processo de alfabetização! 

Eu acho que a carga horária não é adequada pra eles, este ano olha a dificuldade que eu tive, de 

crianças virarem o caderno pra mim, eu tava até comentando com as meninas, e dizer “eu não vou 

fazer, eu to cansado, minha mão tá doendo” e começa a chorar, então assim, a faixa etária, eu tenho 

metade da turma que vai completar 6 anos até o meio do ano e os outros vão fazer 7, então assim, 

eles são muito imaturos entendeu? O mobiliário é diferente do infantil e tudo isso eu acho que 

interfere muito no processo. 

Tem um outro fator que é a questão da família né? Porque por mais que buscamos parceria, isso 

quase não existe, porque é só a escola, escola e escola, muitas vezes a gente manda atividade ai não 

volta, você pede a colaboração e não tem. 

Levando em consideração tudo o que você levantou, quais indicativos você apontaria para uma 

proposta de formação para professores alfabetizadores? 

Eu acho assim, o problema da rede é que eles acabam selecionando os professores por determinada 

faixa etária, então assim, se to no primeiro ano eu tenho uma formação pro 1º ano, eu acho que na 

verdade as formações deveriam ser abertas para todos, porque por exemplo, hoje eu to no primeiro, 
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amanhã eu posso ta no quinto, e aí por exemplo, aquela que tava na educação infantil, que não tem 

muita experiência ou tava na creche, então assim, não é nem a questão do que falta na formação em 

si, mas ter uma organização de rede que esse formação fosse aberta para todos, porque a gente pula 

muito de um segmento para outro e aí as vezes a colega que estava no segundo ciclo do fundamental 

fica meio perdida ou ao contrário, então assim, eles limitam muito, então quem tá no 1º ciclo vai 

participar de tal formação, eu acho que não, que a oportunidade teria que ser pra todos, porque 

depois quando chega na hora do conselho que tem retenção de alunos aí eu fico me perguntando “o 

problema é só de aprendizagem ou será que é de ensinagem também?”, porque nós temos essas 

questões, nós falhamos muito! 

Eu acho que as formações acabam sendo muito teóricas e teoria nós temos bastante, mas às vezes a 

gente não consegue interpretar tudo aquilo e colocar em prática é difícil. 

Acho que a formação que mais se aproximou da sala de aula foi o PNAIC. 

Ainda falta pra RPS ser um momento formativo, porque nós temos muitos informes. 

Professor 12 

Quais os principais desafios que você enfrenta para o trabalho com alfabetização? 

O principal desafio é ter que trabalhar com crianças que tem muita dificuldade, você tem que ser 3 

em uma sala só. Tem crianças que não estão alfabetizadas ainda, que estão no tempo deles, porém, 

tem aqueles que estão no meio do caminho e aqueles que já passaram e que podem estar bem além, 

então é muito difícil numa sala de quase 30 crianças você ser 3 professoras em uma sala só. 

Como enfrenta esses desafios? 

É difícil, tem dia que eu acabo me perdendo, porque você tem que estar separando, dando atividades 

diferenciadas pra aqueles que estão em outro tempo ainda, aqueles que estão no meio do caminho, 

preparo atividades pra eles também e deixo os outros caminhando, que também é ruim, porque como 

eles já estão além, você meio que deixa eles caminhando sozinho pra dar atenção pra aqueles que 

ainda tão no processo. 

Do que sente falta para melhor enfrentá-los? 

Todo esse programa que eles fizeram agora do mais alfabetização ajudou bastante, o fato de ter uma 

pessoa na sala num determinado período de tempo ajudando com aqueles que estão muito aquém, 

então uma pessoa a mais na sala faz toda a diferença, porque você pode preparar as atividades, 

explicar pra pessoa que vai aplicar e você deixa ali, as vezes ele até sair com eles da sala pra um 

espaço que não atrapalhe a concentração deles, porque eles precisam de concentração e foco, 

enquanto você caminha com o resto da sala. 

Nós teríamos a professora de flexibilização também, eu sou professora de flexibilização de manhã, 

mas a gente nunca tá ajudando, a gente só substitui. 

Você participou de alguma ação formativa oferecida pela Prefeitura Municipal de Educação em 

Santo André? Quais foram os pontos altos dessas formações? 

Eu fiz o PNAIC, mas me decepcionou muito! Eu não faço muitos cursos da rede porque não vem a 

certificação. O PNAIC eu fiz em 2017, eu fui receber a certificação agora em 2019, porque fiquei 

pegando no pé, pegando no pé, pegando no pé. 
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Achei o PNAIC excelente, por conta das trocas de experiências, porque são professoras que estão lá 

falando com você, que conhece a nossa realidade, não é alguém que vem e nunca esteve na sala de 

aula. As sugestões e estratégias diferentes para lidar com situações que são iguais praticamente pra 

todo mundo, a questão das dificuldades. 

Levando em consideração tudo o que você levantou, quais indicativos você apontaria para uma 

proposta de formação para professores alfabetizadores? 

Algo tipo PNAIC, com muitas sugestões de atividades, de como trabalhar com aquela atividade, então 

essa inteiração do que você fazer na prática do seu dia a dia é muito legal! 

Ligar à prática a teoria, apresentando várias estratégias de materiais para se trabalhar em sala de 

aula e com certificação! 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


